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GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão 
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, 
celebrado em 02 de maio de 2024, conforme Termo de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titu-
lares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 27 abril de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digi-
tal, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titu-
lares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo rela-
tório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e cele-
brarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, 
de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamen-
te a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que en-
viarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e servicos.estru-
turados@terrainvestimentos.com.br, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documen-
tos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di-
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode-
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos 
CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma re-
conhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titula-
res dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrôni-
cos assembleia@grupogaia.com.br, e servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu pro-
curador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da 
Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as 
deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Ter-
mo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou 
por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso quei-
ra, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026. GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. - Nome: 
João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 31ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 31ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª e 2ª Sé-
ries da 31ª Emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 07 
de julho de 2021 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assem-
bleia”), a realizar-se no dia 27 de abril de 2026, às 16:00 horas, em primeira convocação e dia 06 de maio de 2026, às 
16:00 horas em segunda convocação, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de-
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprova-
ção a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qual-
quer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e agentefiduciario@planner.com.br, a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representa-
ção”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais parti-
cipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có-
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a ne-
cessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifesta-
ção de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e agentefiduciario@planner.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, dispo-
nibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assi-
nada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representa-
ção. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026. GAIA IMPACTO SE-
CURITIZADORA S.A.   Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª, 3ª E 4ª SÉRIES DA 34ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das Séries 1ª, 2ª, 3ª e 4ª da 34ª 
Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, 
“CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 34ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A, celebrado em 29 de dezembro de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2026, 
às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibiliza-
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan-
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.
com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a imple-
mentação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respei-
to de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de-
mais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio ele-
trônico para assembleia@grupogaia.com.br, e agentefiduciario@framcapital.com, a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) partici-
pante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatu-
ra eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: có-
pia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida-
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e agentefiduciario@oslodtvm.com, respec-
tivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza-
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de 
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns pre-
vistos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos 
CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsidera-
do. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026. GAIA IMPACTO SECURITIZADO-
RA S.A. Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 36ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
03 de julho de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 29 de abril 2026, às 16 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A au-
torização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quais-
quer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas de-
verão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e fiduciario@commcor.com.br, a 
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos 
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também de-
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a 
correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e 
fiduciario@commcor.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Propos-
ta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu 
website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchi-
da e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Re-
presentação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como pre-
sença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di-
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de-
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm 
o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
25 de maio de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2026, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguin-
tes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi-
cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e cele-
brarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As ma-
térias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da As-
sembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará au-
tomaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti-
tulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.
com.br, e servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br, a confirmação de sua participação na Assembleia, acom-
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa físi-
ca: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também de-
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer-
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do es-
tatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a repre-
sentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respec-
tiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de iden-
tidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à 
distância, servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação des-
te Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto de-
verá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acom-
panhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos pre-
sentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da 
manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior-
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certifica-
do de Recebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea-
lizar-se no dia 29 de abril de 2026 às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google 
Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita-
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em 
seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser conside-
radas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprova-
ção de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, a confirma-
ção de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Do-
cumentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Ti-
tular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procura-
ção com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu-
rador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da dire-
toria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância (’’Instrução de Voto’’), nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Ins-
trução de Voto anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste 
Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A Instrução de Voto deverá es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanha-
da dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de en-
vio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto ante-
riormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 06 de abril de 2026.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 27ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
05 de maio de 2020, conforme Termo de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia de 26 abril de 2026, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA de-
vidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi-
cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebra-
rem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, 
de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automatica-
mente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assem-
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gra-
vado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titu-
lares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br, e servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme mode-
lo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma 
data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em le-
tras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 06 de abril de 2026.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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GLPILON PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 10.783.175/0001-76 - NIRE: 35300367715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 23.04.2026, às 
14:30horas, na sede social situada na Estrada Vicinal Octávio Pilon, S/N, Bairro São Francisco km 3,5 – Fazenda 
Santa Maria, – CEP 18.527-450 – Cerquilho - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: Ordinária:- a) Apreciação e aprovação do relatório da administração, e demonstrações financeiras 
referente ao exercício encerrado em 31.12.25; b) Destinação do Resultado do Exercício. Extraordinária:- a) 
Fixação do montante global da remuneração dos administradores para o período de maio/2026 a abril/2027; 
b) Outros assuntos do interesse social.  Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, na sede social 
da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes ao exercício social passado.

Cerquilho, 07/04/2026. Valmir Pilon - Diretor Presidente.

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF sob o nº 35.823.683/0001-61 - NIRE 3530056643-2

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) convoca os senhores acionistas da Companhia a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 15 de abril de 2026, às 
10h, de modo híbrido, por Teams e na Rua Diogo Moreira, 184, 7º Andar, Sala Soya, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05.423-010, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia (“Proposta da 
Administração”): (i) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 53.000.000,00 
(cinquenta e três milhões de reais), mediante a emissão de novas ações; (ii) Aprovar a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir o novo capital social após a subscrição e integralização do aumento 
de capital; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, incorporando as alterações 
aprovadas e demais ajustes necessários, com posterior registro dos documentos societários cabíveis. O acionista 
poderá participar da Assembleia por meio de sistema eletrônico ou via boletins de voto a distância, nos termos 
descritos abaixo e conforme as instruções detalhadas contidas na Proposta da Administração e no próprio 
boletim de voto a distância (no caso da participação via boletim a distância): A Assembleia será realizada 
de modo híbrido, com a possibilidade de participação presencial na sede da Companhia ou remotamente 
por meio da plataforma digital “Teams”, que proverá acesso à Assembleia e auxiliará no acompanhamento 
e controle da votação. Os votos serão computados mediante boletim de voto. Acionistas que optarem pela 
participação a distância poderão exercer seu voto enviando o boletim e a documentação aplicável diretamente 
à Companhia, exclusivamente para o e-mail “eduardo.gobbi@vector-unitech.com” com o título “Boletim de 
Voto | AGE de 15/04/2026 | [Nome Acionista]”, até o dia 15 de abril de 2026 às 09h. Boletins recebidos após 
o prazo não serão computados. Os Administradores da Companhia ficam convidados e desde já autorizados  
a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, representando os interesses da Companhia e prestando todos 
os esclarecimentos que forem necessários sobre as matérias em pauta. São Paulo/SP, 07 de abril de 2026. 
Martin Hansen, Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 16 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 16 de dezembro de 2025, às 10:30h, única e exclusivamente em ambiente virtual, 
por meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a 
convocação, nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade 
dos membros titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da 
Companhia, Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - 
Diretora Financeira e de Relações com os Investidores, Vitor Leonardi Roselli - Gerente de Planejamento Financeiro, 
Thais Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - Coordenadora Jurídica. Mesa: Presidida pelo 
Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e opinar 
acerca do Planejamento Orçamentário da Companhia para 2026. Deliberações: Após a apresentação feita pelo gerente 
de Planejamento Financeiro da Companhia, que respondeu aos questionamentos feitos durante a abordagem, os 
membros do Conselho Fiscal examinaram, discutiram e opinaram favoravelmente, de forma unânime, sem quaisquer 
ressalvas e/ou restrições, acerca do Planejamento Orçamentário da Companhia para 2026. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença de todos e deu por 
encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por 
todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. 
Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Raniero Fonseca. São Paulo, 16 
de dezembro de 2025. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros 
do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do Conselho Fiscal; Robson 
Tuma - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do Conselho Fiscal. JUCESP 
nº 169.576/26-7 em 01/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Dezembro de 2025
Data, Hora e Local. Realizada em 17 de dezembro de 2025, às 10:00h, única e exclusivamente em ambiente virtual, 
por meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos termos 
do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. 
Presenças. Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves Nascimento - Diretor 
de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com os 
Investidores, Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro), Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico 
Corporativo e Luiza Andrade - Coordenadora Jurídica. Composição da Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana 
Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre a Proposta do 
Orçamento da Companhia para 2026. Deliberações. Feitas as discussões relacionada à matéria constante da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram o quanto segue: (i) após a apresentação feita pela diretoria 
de Planejamento Financeiro da Companhia, os membros do Conselho de Administração examinaram, discutiram e 
aprovaram, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, a Proposta do Orçamento da Companhia para 
2026. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na 
sede e no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de 
Administração agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros presente. São Paulo, 17 de dezembro de 
2025. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Barros de Andrade - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; José Luiz Junqueira Simões; Roberto Cornette Marques (Representado por 
Miguel Giudicissi Filho); Miguel Giudicissi Filho; Aline Lobato Feitosa Brandão; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP 
nº 169.444/26-0 em 01/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83

Edital de Convocação para Assembleia Ordinária
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, com fundamento no Estatuto Social e na Lei 6.404/1976 
convoca todos os acionistas da Almeida Junior Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se em sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, conjunto 1604, São Paulo, SP, no dia 30 de abril 
de 2026, às 11h00 em primeira e às 11h30 em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Análise, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2025; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo líquido 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos; (c) Fixação da remuneração 
global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2026. São Paulo, SP, 07 de abril de 2026.  
Almeida Junior Shopping Centers S.A.

ARIES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 40.867.705/0001-25 - NIRE 35300570910

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de Fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 09 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas, na sede da Aries Participações S.A. (“Companhia”),
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Edifício Pedro Mariz
– Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Presença e Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo
124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença da acionista representando a
totalidade do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa: (i) Presidente: Dani Ajbeszyc; e (ii) Secretário:
Mauro Oliveira Dias. 4. Ordem do dia: (i) Aprovar as demonstrações financeiras até a data de 31 de dezembro de 2025,
(ii) a aprovar a consignação da renúncia dos Diretores abaixo qualificados, (iii) aprovar a eleição dos novos Diretores
abaixo qualificados, e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: A acionista presente aprovou,
sem ressalvas, as deliberações abaixo: (i) as demonstrações financeiras da Companhia e as contas da administração
até a data de 31 de dezembro de 2025; (ii) a consignação da renúncia dos Diretores (a) Mauro Oliveira Dias, brasileiro,
casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 28.855.146-8 DIC/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº
820.424.547-53, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor Presidente; (b) Cleber Saccoman,
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.142.519-6 SSP-SP e inscrito no CPF/MF
sob o nº 177.408.698-05, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor sem designação específica; (c)
Dani Ajbeszyc, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.428.539
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 250.951.278-14, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor
Financeiro; (d) Mariana Ester Tonelli Ventura, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG
nº 32.123.341-4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 219.821.388-58, residente e domiciliada em São Paulo-SP, do
cargo de Diretora sem designação específica; e (e) Rafael Hessel Bruce, brasileiro, casado, economista, portador da
Carteira de Identidade RG n° 19.514.819-8 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 322.514.188-73, residente e
domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor sem designação específica, todos com escritório na mesma
localidade, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Sala 17, Edifício Pedro Mariz – Birmann 31, Itaim Bibi,
CEP 04538-132, com efeitos a partir de 09 de fevereiro de 2026. As cartas de renúncias apresentadas pelos referidos
membros das Diretorias foram arquivadas na sede da Companhia. A Companhia confere aos membros renunciantes a
mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declara que nada tem a reclamar, a qualquer
tempo, por quaisquer obrigações ou valores devidos em razão dos cargos por eles ocupados na Companhia. (iii) a
eleição dos seguintes Diretores da Companhia, para os seguintes cargos e cujos mandatos deverão vigorar pelo prazo
de dois anos a partir da presente data: (a) o Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime da comunhão
parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob
o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº,
Sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo, para o cargo de
Diretor Presidente; (b) o Sr. Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da
cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 064.576.598-88, residente na Capital do
Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010, para o cargo de Diretor
Financeiro; (c) o Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, advogado,
portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente e
domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040, para o
cargo de Diretor sem designação específica; (d) o Sr. André Miari Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão
parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no
CPF/MF sob nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à
Rua Ajax Correa Rabelo, 153, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040, para o cargo de Diretor sem designação
específica; e (e) o Sr. Abel Terruggi Leopoldino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 12.893.436-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 046.141.298-
54, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque
Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem
designação específica. Os Diretores ora reeleitos assinaram nesta data seus respectivos termos de posse, que se
encontram arquivados na sede da Companhia e lavrados em livro próprio, nos quais foram prestadas as declarações
exigidas em lei aplicável. (iv) a consolidação do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar na forma do
Anexo I à presente ata, com o objetivo de contemplar, dentre outras, as deliberações acima. 6. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do
artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa:
Dani Ajbeszyc - Presidente; Mauro Oliveira Dias - Secretário. Acionista: GLP Investimentos V Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (representado por Dani Ajbeszyc e Mauro Oliveira Dias). A presente
ata foi assinada de forma digital. Dela foram extraídas cópias idênticas, sendo uma mantida em livro próprio e as
demais enviadas para o registro de comércio. São Paulo, 09 de fevereiro de 2026. Mesa: Dani Ajbeszyc - Presidente,
Mauro Oliveira Dias - Secretário. Acionista: GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia, (p. Dani Ajbeszyc e Mauro Oliveira Dias). JUCESP nº 95.218/26-9 em 18/03/2026.

F2D Participações S.A.
CNPJ nº 51.077.970/0001-26 - Nire 35.300.617.738
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Data, hora e local: Aos 08 dias do mês de outubro de 2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada 
na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04511-
011. 2. Presença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente: Luis 
Claudio Rodrigues Marrochi Secretária: Daniela Zanzini Freire Marrochi 4. Convocação: Dispensada a con-
vocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4°, do artigo 124, da Lei no 6.404/76. 5. Ordem do Dia e Deli-
berações: 5.1 Eleger as novas Diretoras da Companhia, sendo 1 (uma) Diretora Vice-Presidente e 2 (duas) Dire-
toras sem designação específica, denominadas apenas Diretoras: · Diretora Vice-Presidente: Daniela Zanzini 
Freire Marrochi, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, advogada, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 22.679.966-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 253.322.998-93, com endereço comercial na Ca-
pital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. · 
Diretora: Bruna Freire Marrochi, brasileira, solteira, estudante, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
53.651.350-8 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 378.196.028-56, com endereço comercial na Capital do Estado de São 
Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. · Diretora: Livia Freire 
Marrochi, brasileira, solteira, estudante, portadora da Cédula de Identidade RG nº 57.227.246-7 SSP/SP, inscrita 
no CPF sob nº 422.916.268-50, com endereço comercial na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 
579, Conj. 24, Sala 01,Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. As Diretoras estão dispensadas de prestar caução para 
o exercício de suas funções, declarando não estarem incursas em nenhum dos crimes previstos em lei que as im-
peçam de exercerem atividade mercantil. Ato contínuo, as Diretoras tomam posse mediante assinatura de termo 
lavrado e arquivado na sede da Companhia e que constitui o Anexo I da Ata desta Assembleia Geral. 5.2 Definir 
que todos os membros da Diretoria são eleitos para um mandato inicial de 3 (três) anos, automaticamente reno-
váveis e prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos. Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 150, da Lei nº 
6.404/76, o prazo de gestão de todos e quaisquer administradores da Companhia se estende até a investidura de 
novos administradores eleitos, sendo, portanto, desnecessária qualquer formalidade adicional para manter a ple-
nitude de seus respectivos poderes e atribuições. 5.3 Aprovar, após a leitura dos documentos apresentados e dos 
esclarecimentos prestados, por unanimidade (ressalvadas as abstenções dos legalmente impedidos de votar), as 
CONTAS referentes ao exercício de 2024 e reafirmar a validação das Contas dos exercícios anteriores, outorgando 
à Administração da Companhia a mais ampla, plena, rasa e irrevogável quitação de todas as obrigações, para mais 
nada pleitear, seja a que tempo e/ou título for. 5.4 Aprovar todas as demais propostas de modificações e altera-
ções do Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II da Ata referente à esta As-
sembleia Geral. 5.5 Autorizar a lavratura da Ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do 
parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o Presidente 
da Mesa declarou encerrada a Assembleia Geral e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o parágrafo 1º, do art. 130, da Lei nº 
6.404/76, a qual, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Acionistas presentes: Luis Claudio 
Rodrigues Marrochi e Daniela Zanzini Freire Marrochi. Confere com o original lavrado em livro próprio. São 
Paulo/SP, 08 de outubro de 2025. Mesa: Luis Claudio Rodrigues Marrochi - Presidente. Daniela Zanzini Freire 
Marrochi - Secretária.Diretoras Eleitas: Daniela Zanzini Freire Marrochi - Diretora Vice-Presidente, Bruna Freire 
Marrochi - Diretora, Livia Freire Marrochi - Diretora. Jucesp nº 395.658/25-1 em 18/11/2025. MARINA CENTURION 
DARDANI - Secretária Geral. F2D Participações S.A. CNPJ nº 51.077.970/0001-26 Nire 35.300.617.738 Anexo II ES-
TATUTO SOCIAL CAPÍTULO - I DO OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A F2D Participações 
S.A. é sociedade anônima de capital fechado, que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais apli-
cáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia – quotis-
ta ou acionista – no país ou no exterior, podendo exercer ou não as funções de gestão e condução dos negócios so-
ciais de suas investidas e controladas (CNAE principal: 6462-0/00 e CNAE secundário: 6463-8/00). Parágrafo Único. 
Desde que não prejudique os interesses e negócios da Companhia, poderão ser realizadas outras atividades inci-
dentais ou complementares às descritas no caput deste Artigo, inclusive comprar, vender, gerir e administrar livre-
mente o patrimônio próprio. ARTIGO 3o - A Companhia tem sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, à Rua 
Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. Parágrafo Único. Por deliberação da 
Diretoria, a Companhia poderá criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representa-
ção em qualquer parte do território nacional ou no exterior. ARTIGO 4o - A Companhia tem prazo de duração inde-
terminado. CAPÍTULO – II DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES ARTIGO 5o - O Capital Social da Companhia é de R$ 
1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, com valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma. § 1o - As ações são indivisíveis perante a Companhia, 
sendo todas ordinárias e/ou preferenciais, nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente 
de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser 
cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - Cada ação or-
dinária confere ao seu titular direito a um voto nas Assembleias Gerais.  § 3º - A capitalização de lucros ou de re-
servas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento 
de ações são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por 
acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º - Poderão ser emitidas sem direito de preferência 
para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição 
cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do 
direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria 
das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social, na parte que regula a diversidade de espécies e/ou 
classes de ações, não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a apro-
vação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada 
espécie ou classe. § 6o - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mo-
biliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de 
compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espé-
cie ou classe de ações. § 7º - A Propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular e 
serão registradas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. § 8º - As ações preferenciais emiti-
das pela Companhia não terão direito de voto, consistindo sua preferência: (i) no recebimento prioritário de divi-
dendos (em montante equivalente a, no mínimo, 8% (oito por cento) dos lucros auferidos no exercício, ou percen-
tual definido em Assembleia Geral, respeitados os interesses e condições sociais; ou (ii) na prioridade do 
reembolso do capital (nas hipóteses legais), sem prêmio, e com base de valor do patrimônio líquido ou econômi-
co da Companhia. § 9º - A responsabilidade dos acionistas é, na forma da legislação em vigor, limitada ao preço de 
emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 10º - As bonificações e dividendos serão distribuídos aos acionistas 
em razão de suas participações no capital social da Companhia. § 11º - Os acionistas terão preferência para subs-
crição de ações nos aumentos do capital social, conforme definido em lei, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da Assembleia Geral que tiver aprovado o aumento do capital, ou do edital que consubs-
tancie as deliberações da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe das ações, na proporção das que 
possuírem. § 12º. O direito de preferência de que cuida o § acima não alcança os aumentos de capital decorrentes 
da conversão de debêntures e demais títulos previstos no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. ARTIGO 6o 
- Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com pode-

res especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único. Nas substituições de 
certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa 
relativa aos custos incorridos. ARTIGO 7o – O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas 
ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corres-
ponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela 
Lei no 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei no 
6.404/76. ARTIGO 8o. – A Companhia somente registrará a transferência de ações se forem observadas as disposi-
ções pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. CAPITULO - III DA ADMINIS-
TRAÇÃO ARTIGO 9o – A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 1 (um) e, no 
máximo, 5 (cinco) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, e os demais sem de-
signação específica, denominados apenas Diretores, sendo todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato dos administradores 
será de 3 (três) anos, sendo prorrogado automaticamente e por iguais e sucessivos períodos até a eleição e posse 
dos respectivos substitutos. Os administradores permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até 
que seus substitutos sejam eleitos e formalmente empossados, conforme previsto no § 4º, do artigo 150, da Lei nº 
6.404/76. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo de posse específico, lavrado e arquivado na 
sede da Companhia. Os Diretores eleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispen-
sadas quaisquer outras formalidades, observado o quanto previsto no § 1º acima. § 3o - Em caso de vaga, será con-
vocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituí-
do, salvo se eleito nos termos do § 1º acima. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores 
serão substituídos por quem o Diretor Presidente indicar. § 5o - Compete ao Diretor Presidente conceder licença 
aos demais Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. § 6o - A remune-
ração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dis-
pensados de prestar caução em garantia de sua gestão. ARTIGO 10 – A Diretoria terá poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, para a prática de atos e realização de operações que se relacionarem com o objeto so-
cial, observado o disposto neste Estatuto, em especial o parágrafo único do Artigo 11. § 1o - Além das demais ma-
térias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria: (a) fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia; (b) fiscalizar a gestão dos Diretores individualmente, examinando, a qualquer tempo, os livros e pa-
péis da Companhia, solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer ou-
tros atos; (c) preparar e apresentar de forma prévia, expressa e mensal os relatórios, contas, orçamentos e propos-
tas para aprovação da Assembleia Geral; e (d) distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos 
Diretores fixada em Assembleia Geral, se for o caso. § 2o - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, 
sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do 
dia, subscrita sempre pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 3 (três) dias, exceto se a convocação 
e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3o - As decisões da Diretoria serão tomadas 
pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião e, em caso de empate, o Diretor Presidente 
decidirá. § 4o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. ARTIGO 
11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, 
dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites es-
tabelecidos pelo presente Estatuto. ARTIGO 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a di-
reitos, transigir, dar quitação, mediante a assinatura (i) do Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Vice-Pre-
sidente; ou (ii) de 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador constituído especialmente para tal ato; ou 
(iii) de 2 (dois) procuradores constituídos especialmente para tal ato. § 1o - Os instrumentos de mandato outorga-
dos pela Companhia serão sempre assinados pelo Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Vice-Presidente, 
devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado a 1 (um) ano, exceto no caso 
de outorga de poderes da cláusula ad judicia et extra, que poderá ser por prazo indeterminado. CAPITULO - IV AS-
SEMBLEIA GERAL ARTIGO 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses sub-
sequentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interes-
ses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, pelo Diretor 
Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2o - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria absoluta do capital social, não se computando 
os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários no-
meados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser de-
positados, na sede social, com 3 (três) dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. 
§ 4º - A Assembleia Geral é órgão soberano da Companhia e tem poderes e atribuições que são conferidos por lei. 
§ 5º - A Assembleia Geral tem competência para decidir sobre todos os assuntos de interesse da Companhia, à ex-
ceção dos que forem reservados à competência da Diretoria. CAPITULO - V CONSELHO FISCAL ARTIGO 14 - O Con-
selho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos 
acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionis-
tas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1o – Os membros do Con-
selho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 
2o – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio.  CAPITU-
LO - VI EXERCICIO SOCIAL E LUCROS ARTIGO 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. 
Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financei-
ras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do 
lucro do exercício. ARTIGO 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se 
houver, caberá à Assembleia Geral definir a destinação dos valores e/ou sua distribuição entre os acionistas. ARTI-
GO 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção mone-
tária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos con-
tados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. ARTIGO 18 - A 
Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assem-
bleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término 
do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o - Ainda por deliberação da Assem-
bleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se 
refere o § 1o do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos in-
termediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3o - Dividendos intermediários deverão 
sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. CAPÍTULO - VII LIQUIDAÇÃO 
ARTIGO 19 – A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral 
ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o 
respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que re-
presentem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. São Paulo/SP, 08 de 
outubro de 2025. Mesa: Luis Claudio Rodrigues Marrochi - Presidente. Daniela Zanzini Freire Marrochi - Secretá-
ria.

GLP O PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 26.166.057/0001-59 - NIRE 35300530489

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de Fevereiro de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 09 de fevereiro de 2026, às 10:00 horas, na sede da GLP O Participações S.A.
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501 ,
Edifício Pedro Mariz - Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Presença e Convocação: Dispensada a convocação,
nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença da
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa: (i) Presidente: Dani
Ajbeszyc; e (ii) Secretário: Mauro Oliveira Dias. 4. Ordem do dia: (i) Aprovar as demonstrações financeiras até a data
de 31 de dezembro de 2025, (ii) a aprovar a consignação da renúncia dos Diretores abaixo qualificados, (iii) aprovar a
eleição dos novos Diretores abaixo qualificados, e (iv) aprovar a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: A
acionista presente aprovou, sem ressalvas, as deliberações abaixo: (i) as demonstrações financeiras da Companhia e as
contas da administração até a data de 31 de dezembro de 2025; (ii) a consignação da renúncia dos Diretores (a) Mauro
Oliveira Dias, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 28.855.146-8 DIC/RJ e inscrito
no CPF/MF sob o nº 820.424.547-53, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor Presidente; (b)
Cleber Saccoman, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.142.519-6 SSP-SP e
inscrito no CPF/MF sob o nº 177.408.698-05, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor sem
designação específica; (c) Dani Ajbeszyc, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de
Identidade RG nº 18.428.539 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 250.951.278-14, residente e domiciliado em São
Paulo-SP, do cargo de Diretor Financeiro; (d) Mariana Ester Tonelli Ventura, brasileira, divorciada, advogada, portadora
da Cédula de Identidade RG nº 32.123.341-4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 219.821.388-58, residente e
domiciliada em São Paulo-SP, do cargo de Diretora sem designação específica; e (e) Rafael Hessel Bruce, brasileiro,
casado, economista, portador da Carteira de Identidade RG nº 19.514.819-8 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº
322.514.188-73, residente e domiciliado em São Paulo-SP, do cargo de Diretor sem designação específica, todos com
escritório na mesma localidade, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Sala 17, Edifício Pedro Mariz -
Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, com efeitos a partir de 09 de fevereiro de 2026. As cartas de renúncias
apresentadas pelos referidos membros das Diretorias foram arquivadas na sede da Companhia. A Companhia confere
aos membros renunciantes a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declara que
nada tem a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou valores devidos em razão dos cargos por eles
ocupados na Companhia. (iii) a eleição dos seguintes Diretores da Companhia, para os seguintes cargos e cujos
mandatos deverão vigorar pelo prazo de dois anos a partir da presente data: (a) o Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro,
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-
2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira
(SP-215) - Km 148+900 metros, s/nº, Sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado
de São Paulo, para o cargo de Diretor Presidente; (b) o Sr. Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros,
CEP 05.462-010, para o cargo de Diretor Financeiro; (c) o Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da
comunhão universal de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340,
Jardim Paulistano, CEP 01.444-040, para o cargo de Diretor sem designação específica; (d) o Sr. André Miari Paulino,
brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no Município
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabelo, 153, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040, para
o cargo de Diretor sem designação específica; e (e) o Sr. Abel Terruggi Leopoldino, brasileiro, casado sob o regime da
comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 12.893.436-0 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 046.141.298-54, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148+900
metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo, para o cargo de
Diretor sem designação específica. Os Diretores ora reeleitos assinaram nesta data seus respectivos termos de posse,
que se encontram arquivados na sede da Companhia e lavrados em livro próprio, nos quais foram prestadas as
declarações exigidas em lei aplicável. (iv) a consolidação do estatuto social da Companhia, quq passará a vigorar na
forma do Anexo I à presente ata, com o objetivo de contemplar, dentre outras, as deliberações acima. 6. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos
do artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa:
Dani Ajbeszyc - Presidente; Mauro Oliveira Dias - Secretário. Acionista: GLP Investimentos V Fundo de Investimento
em Participações Multiestratégia (representado por Dani Ajbeszyc e Mauro Oliveira Dias). A presente ata foi assinada
de forma digitai. Dela foram extraídas cópias idênticas, sendo uma mantida em livro próprio e as demais enviadas para o
registro de comércio. São Paulo, 09 de fevereiro de 2026. Mesa: Dani Ajbeszyc - Presidente, Mauro Oliveira Dias -
Secretário. Acionista: GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, (p. Dani
Ajbeszyc e Mauro Oliveira Dias). JUCESP nº 95.219/26-2 em 18/03/2026.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENúNCIA
São Paulo/SP, 12 de fevereiro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Estrada de Itapecerica, 4157, bair-
ro Capão Redondo, São Paulo/SP, CEP 05.858-001. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores: Pela 
presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, ca-
sado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 079.221.388-22, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENúNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Di-
retor, para o qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/04/2024 às 15h30, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo pe-
ríodo. Atenciosamente, FRANCISCO PIERRINI - Ciente em: 12/02/2026, CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho 
da Administração. JUCESP nº 57.890/26-2 em 27.02.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO 
BLOCO CENTRAL S.A.

CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79
NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025 ÀS 10H00
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co, JuCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob nº 1.410/26-0 em 06/01/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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CCBB 45 Participações S.A.
CNPJ nº 51.077.970/0001-26 - Nire 35.300.617.738
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

1. Data, hora e local: Aos 12 dias do mês de julho de 2024, às 09:00 horas, na sede da Companhia, localizada na 
Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. 2. Pre-
sença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro Próprio. 
3. Mesa: Presidente: Luis Claudio Rodrigues Marrochi Secretário: Cristiano Carvalho de Oliveira 4. Convo-
cação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4°, do artigo 124, da Lei no 6.404/76. 
5. Ordem do Dia e Deliberações: 5.1 Aceitar as renúncias feitas pelos Diretores da Companhia, Srs. Cristiano 
Carvalho de Oliveira e Bruno Santana Barros, aprovando as contas referentes às suas gestões, sem quaisquer 
ressalvas e/ou emendas, outorgando-lhes a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 5.2 Eleger, em substitui-
ção aos renunciantes, o novo membro para a Diretoria da Companhia: · Diretor Presidente: Luis Claudio Ro-
drigues Marrochi, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº 21.436.827-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 162.414.728-36, com endereço comercial na 
Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011. O Dire-
tor é dispensado de prestar caução para o exercício de suas funções, declarando não estar incurso em nenhum dos 
crimes previstos em lei que o impeça de exercerem atividade mercantil. Ato contínuo, o Diretor tomou posse me-
diante assinatura de termo lavrado e arquivado na sede da Companhia e que constitui o Anexo I da Ata desta As-
sembleia Geral. 5.3 Definir que todos os membros da Diretoria são eleitos para um mandato inicial de 3 (três) 
anos, automaticamente renováveis e prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos. Nos termos do parágrafo 4º, 
do artigo 150, da Lei nº 6.404/76, o prazo de gestão de todos e quaisquer administradores da Companhia se esten-
de até a investidura de novos administradores eleitos, sendo, portanto, desnecessária qualquer formalidade adi-
cional para manter a plenitude de seus respectivos poderes e atribuições. 5.4 Aprovar a alteração da denomina-
ção social da Companhia para F2D Participações S.A. e, em razão dessa alteração, o Artigo 1º do Estatuto Social 
vigerá com a seguinte redação: “ARTIGO 1º - A F2D Participações S.A. é sociedade anônima de capital fechado, 
que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.” 5.5 Aprovar todas as demais propos-
tas de modificações e alterações do Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II 
da Ata referente à esta Assembleia Geral. Jucesp nº 326.644/24-6 em 30/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária 
Geral. 5.6 Autorizar a lavratura da Ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do parágra-
fo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o Presidente da Mesa 
declarou encerrada a Assembleia Geral e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o parágrafo 1º, do art. 130, da Lei nº 6.404/76, a 
qual, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Acionista presente: Luis Claudio Rodrigues 
Marrochi. Confere com o original lavrado em livro próprio, sendo signatários do sumário dos fatos ocorridos na 
Assembleia: Luis Claudio Rodrigues Marrochi, Cristiano Carvalho de Oliveira e Bruno Santana Barros. São 
Paulo/SP, 12 de julho de 2024. Mesa: Luis Claudio Rodrigues Marrochi - Presidente. Cristiano Carvalho de Olivei-
ra - Secretário. Diretores Renunciantes: Cristiano Carvalho de Oliveira, Bruno Santana Barros. Diretor Eleito: Luis 
Claudio Rodrigues Marrochi - Diretor Presidente. Anexo II ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO - I DO OBJETO, SEDE, 
FORO E PRAZO DE DURAÇÃO. ARTIGO 1º - A F2D Participações S.A. é sociedade anônima de capital fechado, que 
se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. ARTIGO 2º - A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia - quotista ou acionista - no país ou no exterior, podendo 
exercer ou não as funções de gestão e condução dos negócios sociais de suas investidas e controladas (CNAE prin-
cipal: 6462-0/00 e CNAE secundário: 6463-8/00). Parágrafo Único. Desde que não prejudique os interesses e ne-
gócios da Companhia, poderão ser realizadas outras atividades incidentais ou complementares às descritas no 
caput deste Artigo, inclusive comprar, vender, gerir e administrar livremente o patrimônio próprio. ARTIGO 3o - A 
Companhia tem sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Afonso Braz, nº 579, Conj. 24, Vila Nova Con-
ceição, CEP 04511-011. Parágrafo Único. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá criar e extinguir filiais, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exte-
rior. ARTIGO 4o - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO - II DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES. 
ARTIGO 5o - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações, sendo 
todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma. § 
1o - As ações são indivisíveis perante a Companhia, sendo todas ordinárias e/ou preferenciais, nominativas, facul-
tada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à insti-
tuição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o pará-
grafo 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a um voto nas 
Assembleias Gerais. § 3º - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modifica-
ção do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, ex-
ceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordiná-
rias. § 4º - Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes 
beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas 
no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em As-
sembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto 
Social, na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações, não requererá a concordância de to-
dos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto 
do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6o - A emissão de debêntures con-
versíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, 
estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de 
acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. § 7º - A Propriedade das ações 
será comprovada pela devida inscrição do nome do titular e serão registradas no “Livro de Registro de Ações No-
minativas” da Companhia. § 8º - As ações preferenciais emitidas pela Companhia não terão direito de voto, consis-
tindo sua preferência: (i) no recebimento prioritário de dividendos (em montante equivalente a, no mínimo, 8% 
(oito por cento) dos lucros auferidos no exercício, ou percentual definido em Assembleia Geral, respeitados os in-
teresses e condições sociais; ou (ii) na prioridade do reembolso do capital (nas hipóteses legais), sem prêmio, e 
com base de valor do patrimônio líquido ou econômico da Companhia. § 9º - A responsabilidade dos acionistas é, 
na forma da legislação em vigor, limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 10º - As boni-
ficações e dividendos serão distribuídos aos acionistas em razão de suas participações no capital social da Compa-
nhia. § 11º - Os acionistas terão preferência para subscrição de ações nos aumentos do capital social, conforme de-
finido em lei, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da Assembleia Geral que tiver 
aprovado o aumento do capital, ou do edital que consubstancie as deliberações da Assembleia Geral, respeitada a 
mesma espécie e classe das ações, na proporção das que possuírem. § 12º. O direito de preferência de que cuida 
o § acima não alcança os aumentos de capital decorrentes da conversão de debêntures e demais títulos previstos 
no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. ARTIGO 6o - Os certificados representativos das ações serão sem-
pre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múl-
tiplos ou cautelas. Parágrafo Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de 

certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. ARTIGO 7o - O montante 
a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito 
de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de 
acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei no 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor pa-
trimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei no 6.404/76. ARTIGO 8o. - A Companhia somente registrará a 
transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja 
arquivado em sua sede. CAPITULO - III DA ADMINISTRAÇÃO. ARTIGO 9o - A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, composta por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, sendo um Diretor Presidente e os 
demais sem designação específica, denominados apenas Diretores, sendo todos residentes no País, acionistas ou 
não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato dos admi-
nistradores será de 3 (três) anos, sendo prorrogado automaticamente e por iguais e sucessivos períodos até a elei-
ção e posse dos respectivos substitutos. Os administradores permanecerão em seus cargos e no exercício de suas 
funções até que seus substitutos sejam eleitos e formalmente empossados, conforme previsto no § 4º, do artigo 
150, da Lei nº 6.404/76. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo de posse específico, lavrado e 
arquivado na sede da Companhia. Os Diretores eleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia 
Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades, observado o quanto previsto no § 1º acima. § 3o - Em caso de 
vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Di-
retor substituído, salvo se eleito nos termos do § 1º acima. § 4o - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, 
os Diretores serão substituídos por quem o Diretor Presidente indicar. § 5o - Compete ao Diretor Presidente conce-
der licença aos demais Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada. § 6o 
- A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Di-
retores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. ARTIGO 10 - A Diretoria terá poderes de admi-
nistração e gestão dos negócios sociais, para a prática de atos e realização de operações que se relacionarem com 
o objeto social, observado o disposto neste Estatuto, em especial o parágrafo único do Artigo 11. § 1o - Além das 
demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria: (a) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; (b) fiscalizar a gestão dos Diretores individualmente, examinando, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Companhia, solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e 
quaisquer outros atos; (c) preparar e apresentar de forma prévia, expressa e mensal os relatórios, contas, orça-
mentos e propostas para aprovação da Assembleia Geral; e (d) distribuir entre os membros da Diretoria, a verba 
global dos Diretores fixada em Assembleia Geral, se for o caso. § 2o - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na 
Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da 
ordem do dia, subscrita sempre pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 3 (três) dias, exceto se a 
convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3o - As decisões da Diretoria se-
rão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião e, em caso de empate, o Dire-
tor Presidente decidirá. § 4o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro pró-
prio. ARTIGO 11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e 
fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Ge-
ral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. ARTIGO 12 - A Companhia somente poderá assumir obriga-
ções, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, mediante a assinatura (i) isolada do Diretor Presidente; ou (ii) de 
1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador constituído pelo Diretor Presidente especialmente para tal ato; 
ou (iii) de 2 (dois) procuradores constituídos pelo Diretor Presidente especialmente para tal ato. § 1o - Os instru-
mentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados pelo Diretor Presidente, devendo espe-
cificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado a 1 (um) ano, exceto no caso de outorga de 
poderes da cláusula ad judicia et extra, que poderá ser por prazo indeterminado e cujo instrumento poderá ser as-
sinado isoladamente pelo Diretor Presidente. CAPITULO - IV ASSEMBLEIA GERAL. ARTIGO 13 - A Assembleia Ge-
ral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para fins 
previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A Assembleia Ge-
ral poderá ser convocada, na forma da lei, pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2o - As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por 
maioria absoluta do capital social, não se computando os votos em branco. § 3o - Os acionistas poderão ser repre-
sentados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, de-
vendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 3 (três) dias de antecedência 
da data marcada para realização da Assembleia Geral. § 4º - A Assembleia Geral é órgão soberano da Companhia 
e tem poderes e atribuições que são conferidos por lei. § 5º - A Assembleia Geral tem competência para decidir so-
bre todos os assuntos de interesse da Companhia, à exceção dos que forem reservados à competência da Direto-
ria. CAPITULO - V CONSELHO FISCAL. ARTIGO 14 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter perma-
nente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for re-
querido o seu funcionamento. § 1o - Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remu-
neração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2o - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas 
por maioria de votos e lançadas no livro próprio. CAPITULO - VI EXERCICIO SOCIAL E LUCROS ARTIGO 15 - O exer-
cício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com 
base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigen-
tes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. ARTIGO 16 - Do resultado apurado no 
exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, caberá à Assembleia Geral definir a destinação dos 
valores e/ou sua distribuição entre os acionistas. ARTIGO 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos 
nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Ge-
ral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. ARTIGO 18 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em pe-
ríodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses ba-
lanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações pre-
vistas em lei. § 1o - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, 
à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à con-
ta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1o do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da As-
sembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital so-
cial. § 3o - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do 
dividendo obrigatório. CAPÍTULO - VII LIQUIDAÇÃO. ARTIGO 19 - A Companhia somente será dissolvida e entrará 
em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1o - À Assembleia Ge-
ral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o - A As-
sembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fis-
cal, para o período da liquidação.

CETREL INCINERAÇÃO S.A.
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES

1. Data, Hora e Local. Realizada em 14/01/2026, às 09:00, na sede da Cetrel Incineração S.A., localizada na cidade 
de Taboão da Serra, SP, na Av. Ibirama, 518, Prédio 482, Cj.02, Jardim Pirajussara, CEP 06785-300 (“Companhia”). 
2. Presença e Convocação. Instalada em primeira convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
subscritores, quais sejam: (i) Solví Essencis Ambiental S.A., CNPJ 40.263.170/0001-83, neste ato representada na 
forma de seu estatuto social (“Solví Essencis”) e (ii) Revita Engenharia S.A., CNPJ 08.623.979/0001-55, neste ato 
representada na forma de seu estatuto social (“Revita”) (“Subscritora” e, em conjunto com a Revita, “Subscritoras”) 
na qualidade de subscritoras do capital social da empresa ora constituída, conforme conferência da assinatura no 
boletim de subscrição. 3. Mesa. Presidente – Frederico Guimarães da Silva; e Secretário – Leonardo Gouveia de 
Souto. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações a denominar-se Cetrel 
Incineração S.A., (“Companhia”) (ii) subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) eleição dos 
membros da Diretoria; e, (iv) aprovação do Estatuto Social 5. Deliberações. (i) O Presidente informou aos presentes 
que a presente assembleia tem por finalidade a constituição de uma sociedade por ações, cuja denominação foi 
definida como Cetrel Incineração S.A., com sede e foro na cidade de Taboão da Serra, SP, na Av. Ibirama, 518, 
Prédio 482, Cj.02, Jardim Pirajussara, CEP 06785-300, sendo o seu capital social de R$ 10.000,00, dividido em 
10.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas em moeda 
corrente nacional, da seguinte forma: a. 9.900 ações ordinárias, sem valor nominal, subscritas e parcialmente 
integralizadas neste ato pela Solví Essencis, conforme previsto no boletim de subscrição anexo (Anexo I), pelo 
valor de R$ 990,00, integralizados nesta data em moeda corrente nacional mediante crédito em conta corrente 
em nome da Companhia; e b. 100 ações ordinárias, sem valor nominal, subscritas e parcialmente integralizadas 
neste ato pela Revita, conforme previsto no boletim de subscrição anexo (Anexo II), pelo valor de R$ 10,00, 
integralizados nesta data em moeda corrente nacional mediante crédito em conta corrente em nome da Companhia. 
(ii) O Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse à leitura do projeto de Estatuto Social da Companhia 
ora constituída, tendo sido este colocado para apreciação dos presentes e aprovado por unanimidade, passando 
a ter a redação constante do anexo (Anexo III) a esta ata. (iii) Foram eleitos, por unanimidade, os seguintes membros 
da Diretoria, com prazo de gestão de 03 anos a contar da presente data, podendo referido prazo ser estendido 
até a eleição de seus sucessores, nos termos do artigo 150, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”): 
a. Sr. Frederico Guimarães da Silva, RG 08.877.258-64, SSP/BA, CPF 945.675.145-72, como Diretor-Presidente; e 
b. Sr. Leonardo Gouveia de Souto, RG 36071403, SSP/SP, CPF 083.699.376-40, como Diretor sem Designação 
Específica, ambos residentes e domiciliados no endereço comercial na sede da Companhia. (iv) Foi escolhido, por 
unanimidade, o jornal “Diário de Notícias” como o jornal de grande circulação para efetuar as publicações legais 
da Companhia. (v) Com a aprovação unânime das matérias pelos acionistas e cumpridas as formalidades legais, 
declarou o Sr. Presidente constituída a Cetrel Incineração S.A., para todos os efeitos de direito. (vi) Por último, e 
por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização e confecção de todos e quaisquer atos 
e/ou documentos necessários à implementação do ora deliberado. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas. Mesa: Presidente - Frederico Guimarães da Silva; e Secretário – Sr. Leonardo 
Gouveia de Souto; Acionistas/Subscritoras: Solví Essencis Ambiental S.A., representada na forma do seu Estatuto 
Social por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira da Silva; e Revita Engenharia S.A., representada 
na forma do seu Estatuto Social por Arthur Longano Bevilacqua e Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. Confere com 
a original lavrada em livro próprio. Taboão da Serra, 14/01/2026. Visto do Advogado: Ailton Joaquim da Silva 
Neto - OAB/SP 453.054. JUCESP - NIRE 3530069000-1 em 20/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Estatuto Social - (Em processo de constituição) Capítulo I - Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social: 
Cláusula 1ª A Companhia tem a denominação de Cetrel Incineração S.A., constituída sob a forma de sociedade 
por ações e reger-se-á pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. 
Cláusula 2ª A Companhia tem sede e foro na cidade de Taboão da Serra, SP, na Av. Ibirama, 518, Prédio 482, Cj.02, 
Jardim Pirajussara, CEP 06785-300. Cláusula 3ª A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Cláusula 4ª 
Companhia tem como objeto social as seguintes atividades: a) a prestação de serviços de controle ambiental 
através da coleta, análise e monitoramento de efluentes sólidos, líquidos e gasosos, objetivando avaliar a qualidade 
do solo, ar e águas b) o gerenciamento de resíduos perigosos e não perigosos, inclusive promovendo a minimização 
da geração e a destinação final, através de reaproveitamentos, reciclagens, disposição em aterros e a incineração, 
coprocessamento em equipamentos próprios ou de terceiros a prestação de serviços de incineração e/ou destruição 
de resíduos industriais e sua disposição em aterros; c) a execução de análises laboratoriais de compostos orgânicos 
e inorgânicos; e, d) participação em outras sociedades comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no 
país ou no exterior. Capítulo II - Capital Social: Cláusula 5ª O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito, 
é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §1º Do capital 
social fixado no caput, R$ 1.000,00 encontram-se integralizados, em moeda corrente nacional. §2º O saldo 
remanescente, no valor de R$ 9.000,00, será integralizado pelos acionistas até 31/12/2026. §3º Cada ação ordinária 
dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §4º  A propriedade de ações presumir-se-á pela 
inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será 
feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. 
§5º Mediante solicitação de qualquer a acionista, a Companhia deverá emitir certificados de ações. Os certificados 
de ações da Companhia deverão ser assinados por 2 Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído 
nos termos deste estatuto social. Capítulo III - Assembleia Geral: Cláusula 6ª A Assembleia Geral reunir-se-á na 
sede social da Companhia: (i) ordinariamente, dentro dos 04 meses subsequentes ao término do exercício social, 
para (a) tomar as contas dos administradores e examinar e votar as demonstrações financeiras do exercício findo; 
(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, observado o disposto 
no Acordo de Acionistas; e (c) eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso (bem como fixar sua 
respectiva remuneração; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia o exigirem. 
§1º As Assembleias Gerais serão convocadas (i) por qualquer membro da administração da Companhia, (ii) por 
solicitação por escrito de qualquer acionista representando pelo menos 5% do capital social da Companhia, ou 
(iii) de outra forma permitida na LSA. §2º Os editais de convocação deverão ser enviados a cada acionista com, 
no mínimo, 8 dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em primeira convocação, 
e, em caso de não-instalação da Assembleia Geral em 1ª convocação, novos editais de convocação serão enviados 
com, no mínimo, 5 dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral em 2ª convocação. 
Os editais de convocação deverão ser enviados e/ou entregues aos acionistas pessoalmente com protocolo, por 
e-mail com comprovante de recebimento, por carta registrada ou por courier com aviso de recebimento, e deverão 
especificar o local, a data e o horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, bem como detalhar a 
ordem do dia (sendo vedadas descrições genéricas), acompanhados de eventual documentação que será utilizada 
para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal Assembleia Geral. Independentemente das formalidades 
referentes à convocação de Assembleias Gerais, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
Acionistas ou quando esses se declarem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva 
Assembleia Geral. §3º Todos os documentos a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral serão 
disponibilizados aos Acionistas na sede social previamente, a partir da data da convocação referida no parágrafo 
terceiro acima. §4º Independentemente das formalidades de convocação, considerar-se-á regularmente instalada 
a Assembleia Geral em que estiver presente acionista(s) detentore(s) da totalidade do capital social. 
§5º As acionistas poderão fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um 
ano, que seja acionista ou administrador da Companhia, ou advogado, ou instituição financeira, nos termos da 
LSA. §6º  A Assembleia Geral instala-se (i) em 1ª convocação com a presença de Acionistas titulares de 100% do 
capital social total e votante da Companhia; e (ii) em 2ª convocação, com qualquer número de Acionistas presentes. 
A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor-Presidente. Ao presidente da Assembleia Geral caberá 
a escolha do Secretário. §7º Serão admitidas Assembleias Gerais por meio de teleconferência, videoconferência 
ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida Assembleia 
Geral. O Acionista que participar remotamente da Assembleia Geral deverá expressar seus votos mediante o envio 
de boletim de voto à distância (com confirmação de recebimento de seu voto), atuação remota, via sistema 
eletrônico, ou qualquer outra forma permitida pela Legislação aplicável e sua presença será registrada mediante 
assinatura aposta nas respectivas atas e listas de presenças pelo presidente da mesa. §8º A Assembleia Geral só 
poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes da convocação, ressalvadas as exceções previstas 
na LSA. Cláusula 7ª Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
dos votos dos acionistas presentes à Assembleia Geral. §1º As seguintes matérias dependem de aprovação dos 
acionistas em Assembleia Geral: a) abertura e extinção de filiais ou quaisquer outros estabelecimentos da 
Companhia no país ou no exterior, bem como alteração de endereço de filiais e/ou estabelecimentos existentes; 
b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em outras sociedades, 
ou ainda a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de qualquer operação de 
fusão, cisão, incorporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária 
que envolva a Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros; e) aprovar a política de remuneração e benefícios dos empregados 
da Companhia, bem como, decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da 
Companhia; f) definir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários 
ou de opções de compra de valores mobiliários de emissão da Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração 
das disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra 
forma de participação no lucro, inclusive dividendos intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução 
ou liquidação da Companhia, total ou parcial, judicial ou extrajudicial; (j) aprovação de operações da Companhia 
que envolvam: i contratação de financiamentos ou empréstimos cujos valores isolados sejam superiores a 
R$1.000.000,00; ii contratação de financiamentos ou empréstimos em moeda estrangeira; iii alienação de bens 
do ativo permanente com valor unitário superior a R$100.000,00; iv constituição de ônus reais com valor superior 
a R$100.000,00; v assinatura de contratos com clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja superior a 
R$500.000,00; vi a aquisição de bens destinados à manutenção da capacidade produtiva já existente (capex de 
manutenção) de valor superior a R$1.000.000,00; vii a aquisição de bens destinados ao aumento da capacidade 

produtiva já existente (capex de desenvolvimento) de valor superior a R$1.000.000,00; e viii celebração de 
quaisquer contratos que constituam ônus à Companhia, com valor individual superior a R$100.000,00 por mês, 
inclusive prestação de garantias a coligadas, controladas, sociedades em que a Companhia participe como sócia 
quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. 
Capítulo IV - Administração: Seção I – Normas Gerais - Cláusula 8ª A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, com os poderes conferidos pela legislação aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. 
§ Único Os administradores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse, dentro 
dos 30 dias subsequentes à sua eleição e seu prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos 
administradores eleitos. Seção II – Diretoria - Cláusula 9ª A Diretoria da Companhia será composta por até 
3 Diretores, nos termos do artigo 143 da LSA, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração, por maioria de votos, para um mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos, sendo 
1 Diretor-Presidente, 2 Diretores sem Designação Específica. §1º Compete aos Diretores a administração dos 
negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles 
para os quais seja por lei ou pelo presente estatuto social, exigida aprovação prévia da(s) acionista(s). §2º Na 
ausência ou impedimento permanente de qualquer dos Diretores, seu substituto será nomeado em Assembleia 
Geral a ser realizada no prazo de até 30 dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objetivo de eleger 
o novo Diretor, que completará o prazo do mandato em curso. §3º Em caso de vacância do cargo de qualquer 
Diretor, o órgão continuará em funcionamento com os Diretores remanescentes. Cláusula 10ª A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por qualquer dos Diretores, sendo que a convocação deverá ser feita por escrito, mediante 
envio da pauta a ser discutida, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 
02 dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos 
membros em exercício. §1º Os Diretores se obrigarão perante a Companhia, ao tomar posse de seus cargos, a 
manter atualizadas suas informações para fins de convocação, como telefones fixos, celulares, endereços eletrônico 
e residencial. §2º As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável pela maioria dos Diretores 
presentes à reunião. Seção III – Representação - Cláusula 11ª Observado o disposto nos parágrafos seguintes, 
todos os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de 
obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: 
a) por 02 diretores; b) por qualquer dos Diretores em conjunto com 01 procurador com poderes específicos, 
constituído nos termos da Cláusula 16ª; c) isoladamente por qualquer um dos Diretores ou por 01 procurador 
constituído nos termos da Cláusula 16ª, porém limitadamente a casos expressamente autorizados pela Assembleia 
Geral nesse sentido ou para a prática dos atos constantes do §1º da presente Cláusula; ou d) conjuntamente por 
02 procuradores constituídos nos termos da Cláusula 16ª abaixo, limitadamente a casos expressamente autorizados 
pela Assembleia Geral nesse sentido. §1º A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um 
de seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos da Cláusula 16ª: (i) na prática dos atos de 
administração perante repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, 
inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, em atos de simples rotina; 
(ii) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (iii) no endosso de títulos para efeitos de cobrança 
ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em 
instituições financeiras. §2º A Companhia poderá ser representada por 02 procuradores constituídos na forma 
da Cláusula 16ª abaixo perante instituições financeiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos 
e divisões, exclusivamente para a assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias 
e para operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta 
corrente, transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição 
e retirada de talões de cheques, compra e venda de moeda estrangeira. Cláusula 12ª As procurações outorgadas 
pela Companhia deverão ser assinadas por 02 Diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor-Presidente, 
devendo especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção das obrigações 
de que trata a Cláusula 15ª acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento 
das mesmas, bem como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 01 ano. 
§1º As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por qualquer um dos Diretores 
Executivos isoladamente. §2º A restrição quanto ao substabelecimento e ao prazo previstos no caput desta Cláusula 
não se aplicam às procurações ad judicia. Cláusula 13ª É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia 
obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma 
ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas 
as garantias às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia, conforme vier a ser autorizado 
pela Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 14ª O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter 
não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido da Assembleia Geral, a ser 
composto por 03 membros efetivos e igual número de suplentes, aos quais competirão as atribuições previstas 
em lei. §1º Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, legalmente qualificadas, serão 
eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a 
1ª AGO que se realizar após a eleição. §2º Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que 
lhes for fixada em Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício 
das funções. §3º O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as 
funções de seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por 
seus membros na primeira reunião convocada após a sua instalação. §4º A instalação e funcionamento do Conselho 
Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 da LSA. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: 
Cláusula 15ª O exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, 
data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente 
auditados por auditores independentes registrados junto à CVM. §1º Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma 
parcela de 5%, destinada à constituição da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) uma parcela 
destinada à formação de reservas para contingências, caso necessário, na forma do Artigo 195 da Lei 6.404/76; 
e (c) uma parcela destinada ao pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. §2º  saldo remanescente ficará à disposição da 
Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. §3º A Companhia poderá levantar balanços 
semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, 
dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. §4º A Assembleia 
Geral poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual. §5º Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, 
imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação 
aplicável. Cláusula 16ª Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será 
pago no prazo de 60 dias da data em que for declarado. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: Cláusula 
17ª A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que 
estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período de liquidação. 
Capítulo VIII - Do Juízo Arbitral: Cláusula 18ª Este Estatuto Social será registo por e interpretado de acordo com 
as leis da República Federativa do Brasil, a qual também deve ser a lei aplicável na arbitragem aqui prevista. 
Cláusula 19ª Todas as questões relativas à interpretação e ao descumprimento das obrigações previstas em Lei e 
neste Estatuto Social serão submetidas à arbitragem de acordo com as regras de arbitragem para decisão definitiva 
do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) (a “Câmara Arbitral”), em procedimento 
a ser administrado pela mesma Câmara Arbitral. §1º Caso as regras procedimentais da Câmara Arbitral sejam 
silentes em qualquer aspecto procedimental, tais regras serão suplementadas pelas disposições da Lei 9.307, de 
23/09/1996. A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República 
Federativa do Brasil. §2º O Tribunal Arbitral será formado por 03 árbitros, sendo um nomeado pela parte que 
iniciar o procedimento, outro pela(s) parte(s) contra quem o procedimento for iniciado, e o terceiro, que atuará 
como Presidente do Tribunal, será nomeado em conjunto pelos árbitros indicados pelas partes. Na hipótese de 
os árbitros indicados pelas partes não chegarem a um consenso quanto ao terceiro árbitro no prazo de 10 dias 
contados da data da nomeação do último árbitro, o terceiro árbitro, que servirá como Presidente, será indicado 
pela Câmara Arbitral, no prazo máximo de 10 dias da data em que se verificar o impasse. §3º A arbitragem será 
realizada no município de SP, SP, Brasil, em português, e o procedimento, assim como os documentos e as 
informações levados à arbitragem, estarão sujeitos ao sigilo. §4º Cada parte arcará com seus respectivos custos 
e honorários de advogados contratados para defesa de seus interesses na arbitragem. No entanto, os honorários 
dos árbitros e as demais despesas processuais correrão por conta da(s) parte(s) sucumbente(s) ou, se a decisão 
for parcial, favorecendo ambas as partes, na proporção do favorecimento. §5º A sentença arbitral será considerada 
final e definitiva, obrigando as partes, as quais renunciam expressamente a qualquer recurso. Não obstante, cada 
sócio se reserva o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de (a) assegurar a instituição da arbitragem, 
(b) obter medidas cautelares de proteção de direitos previamente à instituição da arbitragem, sendo que qualquer 
procedimento neste sentido não será considerado como ato de renúncia à arbitragem como o único meio de 
solução de conflitos escolhido pelos sócios, e (c) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, inclusive, mas 
não exclusivamente, da sentença arbitral. Após a instalação do tribunal arbitral, os requerimentos de medida 
cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral, que poderá valer-se do disposto no 
artigo 22, §4º, da Lei 9.307/96. Na hipótese de os sócios recorrerem ao Poder Judiciário, o Foro da Capital do 
Estado de SP o competente para conhecer de qualquer procedimento judicial. Capítulo IX - Das Disposições Finais: 
Cláusula 20ª A Companhia obriga-se a cumprir todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas durante 
todo o período de sua vigência. A Companhia não registrará, consentirá ou ratificará qualquer voto ou aprovação 
da(s) acionista(s), ou de qualquer Diretor ou administrador, ou realizará ou deixará de realizar qualquer ato que 
viole ou que seja incompatível com as disposições do Acordo de Acionistas ou que, de qualquer forma, possa 
prejudicar os direitos da(s) acionista(s) sob o Acordo de Acionistas. Cláusula 21ª Nos termos do artigo 118, §8º 
da LSA, o Presidente das Assembleias Gerais, bem como os membros da Diretoria da Companhia não deverão 
computar nenhum voto proferido em desacordo com as disposições do Acordo de Acionistas, observando-se o 
previsto no artigo 118, §9º da LSA no caso de não comparecimento ou abstenção de voto em deliberações das 
Assembleias Gerais. Cláusula 22ª Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela LSA e demais normais 
legais pertinentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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GRUPO REDE MAIS S.A.
CNPJ nº 25.301.302/0001-20 – NIRE nº 35300636104

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 2025
Data e Local: Realizada aos 11/08/2025, às 14h, na nova sede social da Companhia, localizada no município de SP/SP, na Av. das Nações Unidas, 10.989, 
cj. 22, Sala 4, Brooklin Paulista, CEP: 04578-900. Presença: Dispensada a convocação por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças de Acionistas, na forma do artigo 124, §42, da Lei nº 6.404/1976. Mesa: 
Paulo Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. Ordem do Dia: (i) alteração do endereço da sede social da 
Companhia; (ii) alteração do estatuto social da Companhia; e (iii) outros assuntos de interesse dos acionistas. Deliberações: Examinadas e discutidas as 
matérias que compõem a ordem do dia, os Acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos: a) Foi aprovada a alteração de endereço da Companhia, 
que deixa de ser na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, 30º andar, Cj. 301, Vila Conceição, CEP: 04543-907e passa a ser na Av. das Nações Unidas, 
10.989, cj. 22, Sala 4, Brooklin Paulista, CEP: 04578-900. b) Em razão da deliberação acima, fica aprovada a alteração do artigo do Estatuto Social da 
Companhia que versa sobre o endereço da sua sede, que passa a conter a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, foro e domicílio na 
sede no município de SP/SP, na Av. das Nações Unidas, 10.989, cj. 22, Sala 4, Brooklin Paulista, CEP: 04578-900, com filial na Rua Antônio de Barros, 
1165 e 1171, Tatuapé, município de SP/SP, CEP: 03401-00, inscrita no CNPJ/MF sob nº 25.301.302/0002-01, podendo, a qualquer tempo, abrir, manter e 
encerrar filial, agências, escritórios ou representações, no território nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas representando a maioria do 
capital social da Companhia.” c) Em função das alterações dispostas acima, os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social, que faz parte desta 
Ata como “Anexo I”. Encerramento: Nada mais havendo tratar, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, declarou encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada em todos os seus termos, foi assinada por 
todos os presentes. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. A presente ata é cópia fiel da lavrada 
no Livro da Companhia. JUCESP 326.707/25-6 em 24/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação 
Social e Sede - Artigo 1º. A Grupo Rede Mais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por este Estatuto Social, por eventual acordo de 
acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia (“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. 
A Companhia tem sua sede, foro e domicílio na sede no município de SP/SP, na Av. das Nações Unidas, 10.989, cj. 22, Sala 4, Brooklin Paulista, CEP: 
04578-900, com filial na Rua Antônio de Barros, 1165 e 1171, Tatuapé, município de SP/SP, CEP: 03401-00, inscrita no CNPJ/MF sob nº 25.301.302/0002-
01, podendo, a qualquer tempo, abrir, manter e encerrar filial, agências, escritórios ou representações, no território nacional ou no exterior, mediante deliberação 
dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. Capítulo II - Objeto Social e Duração - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
social a atividade de participação em outras sociedades, como sócia quotista ou acionista. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 
Capítulo III - Capital Social e Acões - Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 151.984,00, dividido em 151.984 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. § Único. Todas as ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere a seu 
titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6º. As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, 
nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre o disposto na Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que o exigirem 
os negócios sociais. §1º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Diretor ou por qualquer Acionista, neste último caso, apenas na hipótese 
de a Assembleia não ser convocada por qualquer Diretor no prazo de 8 dias após o pedido de convocação devidamente apresentado por qualquer Acionista. 
A convocação será feita na forma da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e mediante envio de comunicação por escrito, via carta registrada, enviada a todos os 
acionistas com antecedência mínima de 8 dias em primeira convocação e de 5 em segunda convocação, da data em que a Assembleia for se realizar. Do 
edital de convocação, deverão constar o local, a data, a hora e a ordem do dia, sendo vedadas rubricas genéricas. Deverão ser enviados, juntamente com 
a convocação, todos os documentos e informações a serem apreciados na assembleia. As formalidades de convocação ficam dispensadas se presente a 
totalidade dos acionistas, ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia. §2º. As formalidades de 
convocação ficam dispensadas quando todos os Acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da 
respectiva reunião. §3º. A Assembleia Geral Extraordinária será instalada com a presença, em primeira convocação, de acionistas titulares de, no mínimo, 
3/4 do capital social da Companhia, e, em segunda convocação, com qualquer número. §4º. As assembleias serão presididas alternativamente pelos Diretores 
da Companhia, sendo que na falta daquele que deveria ser o presidente daquela assembleia respectiva, assumirá o subsequente, e, na falta de todos os 
Diretores, assumirá a presidência qualquer Acionista eleito pela maioria dos presentes. O presidente de cada reunião deverá selecionar dentre os presentes 
um secretário para assisti-lo nos trabalhos. §5º. Exceto pelas disposições previstas neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, as deliberações 
dos Acionistas serão tomadas em assembleias de acionistas por votos de acionistas representando 75% das ações com direito de voto, sendo que as 
seguintes matérias, além daquelas previstas na Lei, dependerão, obrigatoriamente, de aprovação dos Acionistas: (i) a alteração do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia e/ou Estatuto ou Contrato Social de qualquer de suas Controladas, inclusive no tocante 
(a) às regras e à estrutura da administração, (b) à modificação do objeto social e/ou (c) modificação do capital social, incluindo a integralização do capital 
social em bens; (iii) criação, modificação e/ou extinção de filiais, escritórios, sucursais ou outros estabelecimentos ou subsidiárias da Companhia e/ou de 
qualquer de suas Controladas em qualquer parte do território nacional ou no exterior; (iv) cancelamento, criação ou emissão de ações ou valores mobiliários 
pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (v) eleição ou destituição dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; 
(vi) aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como aprovação 
do orçamento anual; (vii) transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, sua dissolução e liquidação, 
eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, bem como o pedido de falência ou recuperação judicial; (viii) a aquisição, alienação ou oneração de 
qualquer participação societária, ativo ou bem imóvel para a ou da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; 
(ix) criação de Ônus sobre quaisquer ativos da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; e, (x) criação, alteração ou extinção dos Limites de Alçada 
dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas. §5º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas via conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outra forma permitida pela legislação brasileira, e os votos poderão ser enviados via e-mail ou fac-símile, se necessário, 
e sempre de forma escrita, ficando estabelecido, no entanto, que os acionistas deverão assinar a respectiva ata no prazo máximo de 10 dias corridos contados 
da data da deliberação. §6º. Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão válidas e assinadas pelos acionistas que representem 
quórum necessário para aprovar as deliberações nelas tomadas. As atas deverão ser arquivadas na sede da Companhia e somente serão levadas a 
arquivamento perante a Junta Comercial competente se tiverem que produzir efeitos contra terceiros. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 
7º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 2 Diretores, sendo um Diretor-Presidente obrigatoriamente e um outro, se nomeado, 
Diretor Vice-Presidente, acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo responsáveis pela administração, representação e implementação das deliberações 
aprovadas nas Assembleias Gerais. §1º. Os Diretores serão eleitos em Assembleia Geral por acionistas titulares de ações que representem a maioria do 
capital social da Companhia. Na hipótese de renúncia ou impedimento permanente de qualquer membro da Diretoria da Companhia durante o prazo de 
gestão para o qual foi eleito, seu substituto será eleito em assembleia geral da Companhia. §2º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecerão em seus cargos até que o seu sucessor tome posse. §3º. O prazo de mandato dos 
membros da Diretoria será unificado e com duração de 03 anos, sendo permitida a reeleição. §4º. Os Diretores serão dispensados de prestar caução em 
garantia de sua gestão. Artigo 8º. Sem prejuízo do previsto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, a Companhia será representada, em 
juízo ou fora dele, pela assinatura: (i) isolada do Diretor-Presidente ou do Diretor Vice-Presidente; ou, (ii) de 1 (um) procurador, observado o quanto previsto 
no §2º, abaixo. §1º. Nos casos de representação judicial e na prática de atos de rotina administrativa, inclusive perante órgãos públicos, municipais, estaduais, 
federais e do Distrito Federal, ambientais, Ministério Publico e Procuradorias, sociedades de economia mista, autarquias, Juntas Comerciais, Justiça do 
Trabalho, INSS, Receita Federal, Caixa Econômica Federal, Caixa Seguros, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, e Cartórios 
em geral, a representação ativa e passiva será feita por quaisquer dos Diretores ou por procurador nomeado por qualquer um deles, observados, porém, os 
Limites de Alçada previstos neste Estatuto. §2º. Todas as procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas pelo Diretor-Presidente ou pelo 
Diretor Vice-Presidente. Artigo 9º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou 
procuradores que (i) não observarem a competência da Assembleia Geral, conforme estabelecido neste Estatuto Social, no eventual Acordo de Acionistas 
e/ou na legislação aplicável; ou (ii) a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, respondendo o infrator pelas 
perdas e danos a que der causa. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 10. Se e quando instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto por 
3 membros efetivos e igual número de suplentes, todos com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral 
nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia 
Geral mediante solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 11. O exercício 
social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. §1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria procederá à elaboração 
das demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com os princípios contábeis aceitos no Brasil e a legislação aplicável. §2º. Exceto se de outra 
forma definido pelos acionistas em Assembleia Geral, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação, respeitado o fluxo de caixa necessário 
e os pagamentos a serem realizados pela Companhia ao longo do respectivo exercício social: I. 5% para formação do fundo de reserva legal, até atingir 20% 
do capital social subscrito; e II. O lucro remanescente terá a destinação deliberada em Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. §3º. A Companhia 
poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais e, mediante deliberação da Diretoria da Companhia, distribuir dividendos com base nos lucros 
apurados nas referidas ocasiões, ad referendum da Assembleia Geral. Capítulo VIII - Transferência de Ações - Artigo 12. A transferência de ações da 
Companhia deverá respeitar as regras legais aplicáveis ou o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 13. As ações representativas 
do capital social da Companhia não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à Companhia, sem que sejam antes ofertadas aos acionistas que nela 
permanecem, em igualdade de condições, para o exercício do direito de preferência. §1º. A presentação de transmissão total ou parcial de ações, a qualquer 
título, deverá ser previamente notificada, por escrito, aos demais acionistas, com antecedência mínima de 60 dias, contendo, sob pena de invalidade, os 
termos integrais da negociação e a qualificação completa dos interessados. §2º. Ainda que não exercido o direito de preferência, qualquer dos acionistas 
poderá impedir o ingresso de terceiro na Companhia. §3º. Na hipótese de falecimento de quaisquer dos acionistas, as ações não serão transferidas para os 
seus sucessores, e será levantado um balanço especial, dentro do prazo de 90 dias da data de ocorrência do evento, para a apuração de haveres, que serão 
pagos ao sucessores no prazo de 24 meses, em 24 prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 180 dias após a data do evento que 
ocasionou o levantamento do balanço especial, nos termos do art. 36 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 14. A Companhia 
se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por meio de aprovação, em Assembleia Geral, de acionistas 
titulares de ações representando a maioria absoluta do capital social da Companhia. §1º. Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, caberá à 
Assembleia Geral, por meio de aprovação dos acionistas titulares de ações representando a maioria do capital social da Companhia, eleger o liquidante e 
os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §2º. Nessa hipótese, os haveres da Companhia 
serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será dividido entre os acionistas na proporção de suas respectivas participações 
no capital social da Companhia. Capítulo IX - Disposições Gerais - Artigo 15. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis 
da República Federativa do Brasil. Artigo 16. As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas controladores e os acionistas 
minoritários, serão solucionados no Foro da Comarca de São Paulo-SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL,  PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES,DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de Emissora da 
sua 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, 
sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da 
Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logís-
tica e Transportes S.A.” “, celebrado em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia 28 de abril de 2026, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto de 2024, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emis-
sora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: i. a repactuação das condições financeiras das Debêntures da Primeira Série, incluindo, sem limitação: 
(a) a alteração do prazo de vencimento; (b) a definição do saldo devedor atualizado na data-base de 27 de março de 2026; (c) a alteração do cronograma 
de pagamento da remuneração, com início a partir de 15 de fevereiro de 2031; (d) a concessão de período de carência para pagamento de remuneração; 
(e) a alteração do cronograma de amortização do principal, com início a partir de 15 de fevereiro de 2031; e (f) a concessão de período de carência para 
amortização do principal; ii. a aprovação da (a) alteração nas redações das Cláusulas 4.6.1, 4.11, 4.12.1, 4.13, 6.1.1.2, itens (i), (ii), (iv) e (x), 7.1 (a) (i), 7.1 
(a) (ii), 7.1 (b), 7.1 (e) e 7.1 (ac) (ix) (d); (b) exclusão integral da Cláusula 6.1.1.2, item (iii); e (c) inclusão das Cláusulas 4.6.2, 4.12.1.2, 4.13.1 e 4.13.2 
constantes na Escritura de Emissão, para refletir a repactuação mencionada na Ordem do Dia (i) acima; iii. a flexibilização de determinadas obrigações da 
Companhia previstas na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação: (a) as obrigações relacionadas às informações trimestrais (ITR) referentes ao 3º 
e 4º trimestres de 2025 e ao 1º trimestre de 2026; e (b) as demonstrações financeiras anuais relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; e iv. a autorização para a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, celebrar o competente aditamento à Escritura de Emissão, refletin-
do integralmente as alterações acima, bem como praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações. Informações Gerais: I. A AGD 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do Dia 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de 
Emissão. III. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário 
aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Re-
solução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e 
da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@move3.com.br, a cópia dos seguintes documentos para ha-
bilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia 
do documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) 
no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de 
identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de 
poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento oficial de 
identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/
ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos 
subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista 
pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que te-
nham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se 
responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilida-
de na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). Nos termos do artigo 71 da 
Resolução CVM 81, o Debenturista poderá exercer seu direito de voto, de forma prévia, por meio de instrução de voto à distância, sem rasuras, por meio 
do preenchimento da Instrução de Voto à Distância, conforme modelo disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação, pela 
Emissora, em seu em seu website de Relações com Investidores (https://ri.sequoialog.com.br/) (“Instrução de Voto”). Para que a Instrução de Voto seja 
considerada válida e o correspondente voto seja contabilizado no quórum da AGD, deverão ser observados os seguintes requisitos: (i) Todos os campos 
deverão ser preenchidos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, o número do CPF ou CNPJ, bem como indica-
ção de endereço eletrônico e telefone para eventuais contatos, sem rasuras; (ii) O voto em cada deliberação deverá ser assinalado apenas em um dos 
campos (“aprovar”, “rejeitar” ou “abster-se”), sendo desconsideradas as Instruções de Votos rasuradas; (iii) Ao final, o debenturista ou seu(s) representan-
te(es) legal(is) deverá(ão) assinar a Instrução de Voto, informando, ainda, a data e local de assinatura; (iv) A entrega da Instrução de Voto deverá observar 
a regulamentação aplicável, assim como as orientações abaixo; e (v) A Instrução de Voto deverá ser enviada para a Emissora, através do e-mail ri@move3.
com.br, com cópia ao Agente Fiduciário no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente com 2 (dois) dias úteis de antecedência da data 
de realização da AGD, ou seja, até 24 de abril de 2026 ou, ainda, até o horário previsto para a realização da mesma. O Debenturista que optar por exercer 
seu direito de voto à distância pela Instrução de Voto deverá enviar os documentos abaixo indicados: (i) Instrução de Voto devidamente preenchida, rubri-
cada e assinada. Não será exigido o reconhecimento de firma de assinaturas, notarização ou consularização na Instrução de Voto; (ii) Documentos de 
identificação e representação: a. quando pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Cartei-
ra Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos ór-
gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); b. quando pessoa jurídica: cópia da versão vigente de atos societários, devi-
damente registrados na Junta Comercial competente, documentos que comprovem a representação do debenturista e documento de identidade válido com 
foto de representante legal; c. veículo de investimento: versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; estatuto ou contrato social do seu admi-
nistrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d. quando for representado por procuração: o procurador deverá ter sido constituído 
a menos de 1 (um) ano, com poderes específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais. O instrumento de representação refe-
rido no item “d” acima deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fi-
sicamente com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. A Emissora e o Agente Fiduciário dispensarão a necessidade de envio das 
vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das 
vias originais de tais documentos. Nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A., bem como em observância ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, do 
Código Civil, a procuração deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da AGD, conter indicação do lugar onde foi passada, qua-
lificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, que deverão incluir 
poderes para aprovar os termos finais a serem deliberados na AGD. Em qualquer caso, deverá ser apresentada cópia do extrato emitido pelo Escriturador 
ou do extrato expedido em nome do debenturista pela B3, para as Debêntures da Emissão que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, sem preju-
ízo de nova confirmação, na data de realização da AGD, da efetiva titularidade e quantidade de Debêntures 3ª Emissão detidas por cada debenturista. 
Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto à Distância, poderá exercer seu voto direta-
mente na AGD e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos 
da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum 
necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no Edital de Convo-
cação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos os 
Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas 
no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defini-
dos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos De-
benturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. Barueri, 06 de abril de 2026.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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Luiz Diogenes Leoni – Diretor

Valmir Antônio de Souza – Diretor

Patricia Pansonato Garcia Caldeira – Contadora CRC 1SP230236/O-4

 Nota
 expli- Controladora Consolidado
Ativo cativa 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 3 147 2.775 58.216 48.240
Contas a receber 4 - - 237.275 192.186
Estoques 5 - - 372.868 320.790
Adiantamentos 6 - - 24.912 11.976
Tributos a recuperar 7 110 70 38.342 43.576
Outros créditos  65 65 2.421 4.362
Tributos diferidos 23 - - 24.787 -
Partes relacionadas 8 - - 2.496 -
  322 2.910 761.317 621.131
Ativo não circulante
Adiantamentos 6 - - 17.232 12.303
Contrato de mútuo  - - - 186
Tributos a recuperar 7 - - 3.039 9.502
Contas a receber 4 - - 96.237 91.608
Estoque 5 - - 43.894 42.593
Depósitos judiciais  5 5 2.185 1.753
Tributos diferidos 23 2.001 2.001 132.407 157.130
Investimentos 10 1.663.894 1.490.923 10.222 7.158
Propriedade para 
 investimento 9 - - 23.668 23.668
Outros ativos 
 não circulantes - - 13.314 8.362
Imobilizado 12 - - 1.084.056 1.084.644
Intangível 12 817 953 6.525 6.962
Ativo biológico 11 - - 146.553 173.685
Ativo direito de uso 17 - - 63.241 36.137
  1.666.717 1.493.882 1.642.573 1.655.691

Total do ativo  1.667.039 1.496.792 2.403.890 2.276.822

Passivo e Nota
 patrimônio expli- Controladora Consolidado
 líquido cativa 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 15 67 56 111.258 120.044
Empréstimos e
 financiamentos 13 - - 71.919 135.540
Salários e encar-
 gos sociais  3 5 24.233 19.258
Tributos diferidos 23 - - 1.175 1.271
Obrigações tributárias 16 3 3 10.584 7.365
Adiantamentos de 
 clientes 18 - - 90.591 32.379
Contas a pagar 14 9.032 8.693 20.909 19.104
Passivo de arrendamento 17 - - 5.126 5.057
Partes relacionadas 8 - - 7.710 10.093
  9.105 8.757 343.505 350.112
Passivo não circulante
Empréstimos e 
 financiamentos 13 - - 107.804 191.905
Tributos diferidos 23 - - 13.164 4.473
Obrigações tributárias 16 - - 1.648 1.060
Contas a pagar 14 50.544 8.693 50.988 10.943
Partes relacionadas 8 363.350 314.350 363.350 314.350
Provisão para 
 demandas judiciais 19 - - 17.946 17.946
Passivo de arrendamento 17 - - 51.536 26.434
  413.894 323.043 606.436 567.112
Patrimônio líquido
Capital Social 20.1 696.410 696.410 696.410 696.410
Reserva de capital - 864 864 864 864
Reserva legal 20.3 32.968 26.463 32.968 26.463
Reserva de subvenção  123.994 - 123.994 -
Transação de capital  2.625 2.625 2.625 2.625
Reservas de lucros 20.2 387.179 438.631 387.179 438.631
  1.244.040 1.164.992 1.244.040 1.164.992
Participação dos 
 não controladores  - - 209.909 194.606
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  1.667.039 1.496.792 2.403.890 2.276.822

 Nota
 expli- Controladora Consolidado
 cativa 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 27 - - 1.627.212 1.372.826
Custo dos produtos vendidos - - - (1.226.266) (1.050.025)
Lucro bruto  - - 400.946 322.801
(Despesas)/receitas 
 operacionais
Comerciais 28 - - (153.996) (147.740)
Gerais e administrativas 29 (175) (168) (69.712) (73.567)
Depreciação - (136) (136) (8.891) (8.271)
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 10 130.868 18.720 3.063 252
Outras receitas/despesas 
 operacionais, líquidas 30 - (12) 20.819 10.775
Resultado operacional  130.557 18.404 192.229 104.249
Despesas financeiras 31 (646) (1.060) (26.442) (49.874)
Receitas financeiras 31 183 11 8.713 2.837
Variação cambial, líquida 32 - - 6.430 (44.148)
Resultado antes do 
 Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social  130.094 17.355 180.930 13.064
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - corrente 22.1 - - (14.548) (9.654)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - diferido  - - (8.373) 32.662
Lucro líquido do exercício  130.094 17.355 158.009 36.072
Atribuído à
Participação dos controladores  - - 130.094 17.355
Participação dos não controladores  - - 27.915 18.717
Lucro líquido do exercício  130.094 17.355 158.009 36.072
Lucro por ação  167,30 22,32 - -

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Total do resultado abrangente 
 do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Atribuído à
Participação dos controladores 130.094 17.355 130.094 17.355
Participação dos não controladores - - 27.915 18.717
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 130.094 17.355 158.009 36.072
Ajustes que não afetam caixa
Depreciação/amortização 136 136 52.586 49.552
Resultado da equiva-
 lência patrimonial (130.868) (18.720) (3.063) (252)
Alienação do ativo imobilizado/
 investimento/biológico - - 53.735 4.893
Participação de cotistas não controladores - - (12.613) (1.293)
Baixa de investimentos - - - (5.000)
Provisão/reversão para 
 créditos de liquidação duvidosa - - 4.144 (1.255)
Atualização de contratos 339 748 966 943
Encargos dos 
 empréstimos e financiamentos - - 6.526 23.166
Variação cambial não realizada - - 985 46.603
Tributos diferidos - - (2.201) (31.531)
Ajuste a valor presente - - 1.449 (3.604)
 (299) (481) 260.523 118.295
(Decréscimo)/acréscimo nos 
 ativos e passivos operacionais
Contas a receber - - (50.185) (51.429)
Estoques - - (27.297) (15.169)
Tributos a recuperar (41) 29 14.119 (2.545)
Adiantamentos - - (13.239) (1.695)
Outros créditos (1) 173 1.923 (1.502)
Contrato de mútuo - - 18 1.683
Partes relacionadas a receber - - - 16
Depósitos judiciais - - (380) (1.243)
Fornecedores 11 (166) (10.278) 25.621
Salários e encargos sociais (3) - 4.978 1.073
Obrigações tributárias - (2) 12.514 3.282
Contas a pagar (8.693) (8.319) (9.234) (12.672)

Demonstrações individuais e consolidadas das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

            Reservas de lucros
  Reserva de    Reserva para  Patrimônio
 Capital subvenção Reserva Reserva Transação investimentos e Lucros líquido da
 social fiscal de capital legal capital capital de giro acumulados controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2023 696.410 - 864 25.595 2.625 422.144 - 1.147.639
Lucro líquido do exercício - - - - - - 17.355 17.355
Transferência para reserva de lucros - - - - - 16.487 (16.487) -
Transferência para reserva legal - - - 868 - - (868) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 696.410 - 864 26.463 2.625 438.631 - 1.164.992
Distribuição de lucros - - - - - (500) - (500)
Provisão de dividendos (ata) - - - - - (50.544) - (50.544)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 130.094 130.094
Transferência para reserva de lucros - - - - - 123.589 (123.589) -
Transferência para reserva de subvenção fiscal - 123.994 - - - (123.994) - -
Transferência para reserva legal - - - 6.505 - - (6.505) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 696.410 123.994 864 32.968 2.625 387.179 - 1.244.040

ASPERBRAS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.690.841/0001-66

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.

São Paulo, 18 de março de 2026.
Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados 
abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Asperbras Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Juscelino Kubitschek, n° 1400, 7º Andar, Conjunto 71 - Sala 01, Itaim 
Bibi, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, é uma sociedade anônima fechada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. O obje-
to social principal da Companhia é a participação societária em empresas nacionais e internacionais. A Companhia participa direta e indiretamente nas se-
guintes empresas:
 % - Participação direta % - Participação indireta
Controladas 2025 2024 2025 2024
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100,00% 100,00% - -
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% - -
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,50% 89,50% - -
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 89,50% 89,50% - -
Bonolat Alimentos Ltda. 100,00% 100,00% - -
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85,00% 85,00% - -
Asperbras Energia (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 100,00% 100,00%
Greenplac Florestal (controlada da Greenplac Tecnologia) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Emp, Imob. Colinas Marilia (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 99,99% 99,99%
Asp. Emp. SPE II (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 59,03% 59,03%
Salto do Avanhandava (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 82,79% 82,79%
Colbras (controlada da Asp. Emp. Imobiliários) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Empreend. Imob. Penapolis SPE (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 60,00% 60,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Asperbras Empreend. Imob. Araçatuba II (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 100,00% 100,00%
Asperbras Empreend. Imob. Marilia (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Abitte Urbanismo Cuiabá (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Dourados ll (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 99,99% 99,99%
Asperbras Empreend. Imob. Birigui (controlada da Abitte Emp. e Urbanismo) - - 50,00% 50,00%
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Villa Piemonte SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Villa Vinhedos SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Village Champagne SPE (controlada da Abitte Cuiabá) - - 100,00% 100,00%
Abitte Urbanismo Village Bordeaux SCP (Controlada da SPE Bordeaux - Sócia Ostensiva) - - 70,04% 70,04%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino e Areas Comercais Scp (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia ostensiva) - - 70,04% 70,04%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino SCP II (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia Ostensiva) - - 50,00% 50,00%
Abitte Urbanismo Lago Di Vino Luxury Homes Scp (Controlada pela SPE Lago Di Vino - Sócia Ostensiva) - - 30,00% 30,00%
Objeto social das controladas com participação direta:Asperbras Tubos e Conexões Ltda.: industrialização e comercialização de equipamentos e 
acessórios para irrigação; Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda: incorporação Imobiliária, lo-
teamentos e administração de imóveis; Asperbras Importação e Exportação Ltda.: comercialização, importação e exportação de máquinas e equipamen-
tos industriais em geral; Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda.: comercialização, importação e exportação de máquinas e equipamen-
tos industriais em geral e serviços de tecnologia de gestão industrial e agropecuária e indústria para produção de painéis de madeira industrializados, MDF 
(Medium Density Fiber Board), MDP (Medium Density Particle Board) e chapas de fibra, Produção, exploração e extração de madeira de eucalipto, desenvolvi-
mento de projetos e instalações industriais em geral, nacional e internacional; Bonolat Alimentos Ltda.: industrialização de leite longa vida (UHT) e fabrica-
ção de outras bebidas como sucos e similares.

2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e principais práticas contábeis: As presen-
tes demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela 
Administração da Companhia em 18 de março de 2026.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Caixa - - 481 400
Bancos conta corrente - - 21.507 29.488
Aplicações financeiras (a) 147 2.775 36.228 18.352
 147 2.775 58.216 48.240
(a) São representadas por aplicações de liquidez imediata representadas por 

CDBs, que são títulos com recompra garantida, remunerados à taxa mé-
dia de 100% a 102% da variação na taxa do CDI.

4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Clientes nacionais - - 379.118 309.454
Clientes estrangeiros - - 14.545 35.313
(-) Ajuste a valor presente - - (44.755) (49.871)
Subtotal - - 348.908 294.896
(-) Perda estimada com créditos 
 de liquidação duvidosa - - (15.396) (11.102)
 - - 333.512 283.794
Circulante - - 237.275 192.186
Não circulante - - 96.237 91.608
Aging list
4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Duplicadas a receber a vencer - - 252.671 228.363
Duplicatas a receber vencidos - - 96.237 66.533
 - - 348.908 294.896
Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise de-
talhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo 
um limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo devedor.A 
provisão para perdas de crédito esperadas em ativo financeiro fora calculada 
com base na análise individual de riscos dos créditos, que contempla históri-
co de perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômi-
co ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos con-
sultores jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração da Compa-
nhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber.
Apresentamos a movimentação ocorrida no exercício Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (11.102)
Adições (6.459)
Baixas 2.165
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (15.396)
5. Estoques 2025 2024
Consolidado
Matéria–prima 118.508 95.300
Manutenção e suprimentos gerais 48.171 35.911
Produtos em elaboração 13.800 21.930
Produtos acabados 73.380 60.893
Ordem de manutenção 1 60
Ordem de produção florestal 11.838 2.357
Mercadorias para revenda 11.928 11.999
Entrega futura 68 6.039
Imóveis a comercializar 36.417 34.064
Imóveis em construção 81.460 62.762
Provisão para perdas - -
Adiantamento a fornecedores 7.674 5.800
Materiais de uso e consumo 4.869 16.226
Outros 8.648 10.042
 416.762 363.384
Circulante 372.868 320.790
Não circulante 43.894 42.593
6.Adiantamentos 2025 2024
Consolidado
Adiantamento a funcionários 2.080 2.725
Adiantamentos a terceiros 4.377 6.496
Adiantamentos a fornecedores 35.687 15.058
 42.144 24.279
Circulante 24.912 11.976
Não circulante 17.232 12.303

7.Tributos a recuperar 2025 2024
Consolidado
COFINS 10.004 13.942
CSLL 219 304
PIS 1.822 3.122
ICMS 9.169 14.234
PIS/COFINS PerdComp 957 3.987
IPI 5.798 8.488
IRPJ 272 237
IRRF 654 380
Crédito Fiscal - Subvenção 9.980 -
Outros 2.506 8.384
 41.381 53.078
Circulante 38.342 43.576
Não circulante 3.039 9.502
8. Partes relacionadas: 8.1. Transações e saldos
Ativo 2025 2024
Consolidado
JMC Planejamento de Gestão 2.496 -
 2.496 -
Passivo
 2025 2024
Individual
Jose Roberto Colnaghi 181.675 157.175
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 181.675 157.175
 363.350 314.350
 2025 2024
Consolidado
Jose Roberto Colnaghi 181.675 157.175
Francisco Carlos Jorge Colnaghi 181.675 157.175
Amedine Holding (a) 7.710 -
José Maurício Caldeira - 10.093
 371.060 324.443
Circulante 7.710 10.093
Não circulante 363.350 314.350
Referem-se substancialmente às operações de mútuo com partes relaciona-
das, formalizadas em contrato, observadas as condições de mercado para ope-
rações usuais de acordo com a avaliação da Administração.A remuneração da 
diretoria e dos administradores da Companhia foi de:
Individual 2025 2024
Pró-labore e encargos 26 26
 26 26
Consolidado 2025 2024
Pró-labore e encargos 4.034 2.436
 4.034 2.436
9. Propriedade para investimento: 9.1. Composição
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Frigorífico Araçatuba - - 23.668 23.668
 - - 23.668 23.668
10. Investimentos: Os saldos e as informações dos investimentos mantidos 
pela controladora estão detalhados a seguir:
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2025:
 Partici-  Patri- Lucro
 pação Capital mônio líquido/
 (%) social líquido (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100% 124.484 267.535 35.946
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100% 18.570 45.754 4.359
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85% 79.210 146.802 7.994
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,5% 307 6.827 8.302
Greenplac Tecnologia 
 Industrial e Agronegócios Ltda. 89,5% 990.610 1.227.212 60.799
Bonolat Alimentos Ltda. 100% 60.645 121.859 21.923
Posição dos investimentos em 31 de dezembro de 2024:
 Partici-  Patri- Lucro
 pação Capital mônio líquido/
 (%) social líquido (prejuízo)
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 100% 124.484 211.087 (4.355)
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100% 18.570 35.194 (774)
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 85% 79.210 132.809 28.431
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 89,5% 307 1.965 (289)
Greenplac Tecnologia 
 Industrial e Agronegócios Ltda. 89,5% 972.059 1.139.729 (8.312)
Bonolat Alimentos Ltda. 100% 60.645 109.936 22.738

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Passivo de aluguel e arrendamento - - (6.571) (5.178)
Adiantamentos de clientes - - 58.212 19.033
Caixa líquido (utilizado 
 nas)/proveniente das 
 atividades operacionais (9.026) (8.766) 235.103 77.570
Das atividades de investimento
Adiantamento parceria rural - - (4.928) -
Aquisições de ativo 
 imobilizado e intangível - - (67.985) (55.734)
Adições do ativo biológico - - (38.259) (31.041)
Outros investimentos - - (5.951) (2.354)
Aporte/adiantamento para 
 futuro aumento de capital (52.102) (91.685) - (3.298)
Dividendos recebidos 10.000 10.500 - -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (42.102) (81.185) (117.123) (92.427)
Das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos captados - - 67.687 399.419
Pagamentos de
 empréstimos e financiamentos - - (229.635) (420.761)
Partes relacionadas a pagar 49.000 92.450 54.444 69.079
Distribuição de lucros (500) - (500) -
Caixa proveniente das 
 atividades de financiamento 48.500 92.450 (108.004) 47.737
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (2.628) 2.499 9.976 32.880
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 2.775 276 48.240 15.360
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 147 2.775 58.216 48.240
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (2.628) 2.499 9.976 32.880

 Saldos em 31/12/2024 Aporte de capital Distribuição de lucros Equiv. Patrimonial AFAC Saldos em 31/12/2025
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 211.088 - - 35.946 20.500 267.534
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 35.194 - - 4.360 6.200 45.754
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 112.888 - - 6.795 5.100 124.783
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 1.759 - - 7.431 (3.578) 5.612
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 1.020.055 16.602 - 54.415 7.279 1.098.351
Bonolat Alimentos Ltda. 109.939 - (10.000) 21.921 - 121.860
 1.490.923 16.602 (10.000) 130.868 35.501 1.663.894
 Saldos em 31/12/2023 Aporte de capital Distribuição de lucros Equiv. Patrimonial AFAC Saldos em 31/12/2024
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 198.543 - - (4.355) 16.900 211.088
Asperbras Empreendimentos Imobiliários Ltda. 31.336 - - (774) 4.632 35.194
Abitte Empreendimentos e Urbanismo Ltda. 89.466 2.226 - 8.809 12.387 112.888
Asperbras Importação e Exportação Ltda. 1.477 - - (259) 541 1.759
Greenplac Tecnologia Industrial e Agronegócios Ltda. 972.499 35.305 - (7.439) 19.690 1.020.055
Bonolat Alimentos Ltda. 97.701 - (10.500) 22.738 - 109.939
 1.391.022 37.531 (10.500) 18.720 54.150 1.490.923
11. Ativo biológico: A Empresa, por meio de sua controlada GreenPlac Florestal Ltda., mantém plantações de florestas de eucalipto destinadas predominante-
mente ao suprimento de madeira para a produção de painéis MDF no complexo industrial da GreenPlac Tecnologia Industrial Ltda. As áreas estão localizadas no 
Estado do Mato Grosso do Sul. Em 31 de dezembro de 2025, a Empresa detinha aproximadamente 10.487 hectares de florestas plantadas (10.534 hectares em 
2024). a) Estimativa do Valor Justo: O valor justo é determinado em função da estimativa de volume de madeira em ponto de colheita, aos preços atuais de 
madeira em pé, exceto para as florestas de Eucalipto com até três anos de vida, que são mantidas a custo. Os ativos biológicos estão mensurados ao seu valor 
justo, deduzidos os custos de venda no momento da colheita. b) Movimentação: A movimentação dos saldos contábeis no início e final do exercício:
 Valor (R$)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 173.685
(+) Aquisições (a) 40.858
(-) Baixa para Estoque (b) (59.291)
(-) Efeito do valor justo (8.699)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 146.553
(a) Além do início das atividades florestais com o plantio de florestas de Eucalipto por intermédio de sua “Controlada” GreenPlac Florestal Ltda., a principal 

aquisição corresponde a compra do ativo florestal junto a Colpar Participações S.A. e a RM AgriBusiness Investimentos S.A. a ser utilizado na operação.
(b) A baixa de R$ 59.291 mil em 2025 refere-se à madeira colhida e transferida para os estoques industriais, mensurada ao valor justo na data da colheita, 

conforme CPC 29.
12. Ativo imobilizado e intangível Taxas anuais médias de  Depreciação 2025 2024
Descrição - Consolidado depreciação e amortização (%) Custo Acumulada Líquido Líquido
Aviões 2 a 10 140.633 (37.255) 103.378 106.765
Adiantamento a imobilizações - 8.107 - 8.107 1.668
Benfeitorias em imóveis 4 92.928 (9.301) 83.627 36.091
Biblioteca 10 8 (8) - -
Computadores e periféricos 20 5.875 (4.883) 992 989
Equipamentos de comunicação 10 1.559 (1.197) 362 21
Máquinas e equipamentos 10 755.498 (175.217) 580.281 552.807
Ferramentas, formas e moldes 10 19.720 (12.476) 7.244 5.775
Imóveis 4 273.510 (37.590) 235.920 280.261
Instalações e benfeitorias 10 130 (99) 31 37
Móveis e utensílios 10 9.655 (5.074) 4.581 4.566
Obras de arte 10 19 - 19 27
Terrenos - 7.307 - 7.307 5.038
Veículos 20 45.616 (31.140) 14.476 15.361
Imobilizações em andamento - 37.731 - 37.731 75.237
  1.398.296 (314.240) 1.084.056 1.084.644
A movimentação do ativo imobilizado consolidado está detalhada a seguir:
Custo 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Aviões 140.633 - - - 140.633
Adiantamento a imobilizações 1.669 9.542 (248) (2.856) 8.107
Benfeitorias em imóveis 82.128 102 (1.184) 11.882 92.928
Biblioteca 8 - - - 8
Computadores e periféricos 5.454 364 (5) 62 5.875
Equipamentos de comunicação 1.506 52 - - 1.559
Máquinas e equipamentos 702.159 24.390 (22.371) 51.320 755.498
Ferramentas, formas e moldes 17.826 1.492 - 402 19.720
Imóveis 272.815 429 (84) 350 273.510
Instalações e benfeitorias 130 - - - 130
Móveis e utensílios 8.869 729 (20) 77 9.655
Obras de arte 26 - (8) - 19
Terrenos 5.737 1.569 - - 7.307
Veículos 43.949 4.059 (3.697) 1.305 45.616
Imobilizações em andamento 75.237 33.700 (8.244) (62.962) 37.731
 1.358.146 76.428 (35.861) (420) 1.398.296
Intangível  Controladora  Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bens intangíveis 1.362 1.362 14.673 11.921
Amortização (545) (409) (8.163) (6.476)
Intangível em andamento - - 15 1.518
 817 953 6.525 6.962
13. Empréstimos e financiamentos   Controladora  Consolidado
 % - Taxa de Juros 2025 2024 2025 2024
Banco Bayern (a) Euribor - - 92.989 138.776
Banco Caterpilar Juros 0,804% a.m e 10,09 a.a - - 331 1.117
Banco Sicredi Juros 0,9% a.m. - 1,45% a.m - - - 40.711
Banco Safra Juros 0,30% a.m e 3,66% a.a. - - 32.812 42.776
Banco CEF Cédula Rural Juros 0,68% a.m - 1,06% a.m – 0,80 a.m - - 27.307 18.888
Banco John Deere Juros 1,15% a.m – 1,13% a.m - - 2.418 4.097
Finimp Banco do Nordeste Juros 1,80% a.a – 1,35% + SOFR - - - 55.974
Banco do Nordeste do Brasil ACC 0,56% a.m e 7% a.a - - 12.300 -
Finimp Banco Ind. do Brasil Juros 0,72% a.m e 8,95% a.a - - - 14.568
Banco Komatsu do Brasil S.A – Juros 11,2186% a.a – 4,49% a.a - - 1.689 2.128
Banco BRDE Juros 8,50% a.a - - 5.284 -
Caixa Econômica Federal Juros 0,21% + CDI - - 4.593 8.410
  - - 179.723 327.445
Circulante  - - 71.919 135.540
Não circulante  - - 107.804 191.905

14.Contas a pagar Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Rescisões de contrato de vendas - - 95 189
Comissões - - 8.921 7.605
Outras contas a pagar - - 255 367
Antonio Rodrigues Carvalho (a) - - 2.250 4.500
Geraldo Hypolito Kualif (b) 9.032 17.386 9.032 17.386
Dividendos a pagar (c) 50.544 - 51.344 -
 59.576 17.386 71.897 (30.047)
Circulante 9.032 8.693 20.909 19.104
Não circulante 50.544 8.693 50.988 10.943
15.Fornecedores 2025 2024
Consolidado
Fornecedores 111.258 120.044
 111.258 120.044
Os fornecedores estrangeiros estão sujeitos à variação cambial referente ao 
Dólar norte-americano.

16.Obrigações tributárias 2025 2024
Consolidado
COFINS 1.279 186
CSLL a recolher 913 569
ICMS a recolher 5.361 3.781
INSS retido a recolher 1.494 1.365
IRPJ a recolher 1.884 1.349
IRRF a recolher 52 72
ISS retido a recolher 91 64
PIS/COFINS/CSLL retido a recolher 80 64
PIS a recolher 278 40
Pro Desenvolve a recolher 51 38
IPI 749 897
 12.232 8.425
Circulante 10.584 7.365
Não circulante 1.648 1.060

17. Arrendamentos: a)Ativos de direito de uso: Movimentação dos ativos 
de direito de uso
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.137 33.000 36.137
Novos contratos 1.715 28.394 30.109
Atualizações 88 1.578 1.666
Depreciação no exercício (resultado) (2.303) (2.172) (4.475)
Baixas de contrato (196) - (196)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.441 60.800 63.241
b) Passivos de arrendamento: Movimentação dos passivos de arrendamento
 Consolidado
 Edifícios Terras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.062 28.429 31.491
Novos contratos 1.863 31.237 33.100
Atualizações 88 1.578 1.666
Juros apropriados no (resultado) (148) (2.843) (2.991)
Baixas por pagamento (2.489) (3.920) (6.409)
Baixas de contrato (195) - (195)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.181 54.481 56.662
Circulante 927 4.199 5.126
Não circulante 1.254 50.282 51.536
18. Adiantamentos de clientes 2025 2024
Consolidado
Adiantamento de clientes 90.591 32.379
 90.591 32.379
19. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, tra-
balhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores le-
gais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para demandas judiciais.Em 31 de dezembro de 2025, está provisionado o mon-
tante de R$ 17.946 o qual, segundo a Administração, suportada nas opiniões 
de seus assessores legais, é suficiente para fazer face às perdas esperadas 
com o desfecho dos processos em andamento. Nas datas das demonstrações 
contábeis, a Companhia apresentava os seguintes passivos, relacionados a es-
tas demandas judiciais:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Contingências tributárias (a) - - 17.879 17.879
Contingências 
 trabalhistas e previdenciárias - - 67 67
 - - 17.946 17.946
(a) Em 2022, os assessores jurídicos da Empresa, em função do desdobra-

mento do Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 revisitou a 
probabilidade de perda classificando o caso como provável, tendo sido re-
conhecido como risco em decorrência desse assunto o montante de 
R$17.869. Este processo, que foi instaurado em 09 de maio de 2016 pela 
Superintendência Geral do CADE em face de 13 pessoas jurídicas e 29 
pessoas físicas, tem como objetivo apurar suposta prática anticompetiti-
va no mercado nacional de fornecimento de tubos e conexões de policlo-
reto de polivinila para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e 
água) e prediais/construção civil. A Asperbras Tubos (e Sr. Francisco que 
à época dos fatos era seu administrador) é investigada apenas em rela-
ção ao mercado de infraestrutura de saneamento. O caso encontra-se pen-
dente de recurso pelo tribunal do CADE.

Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial consoli-
dado: A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, en-
volvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis (com 
base na avaliação de seus assessores legais) para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Perdas possíveis - - 35.472 9.772
 - - 35.472 9.772
20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital Social: O Capital Social subscrito é 
de 696.410 representado por 777.600 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. O capital social é composto como segue:
 % 2025 % 2024 2025 2024
Francisco Colnaghi Neto 25,00 25,00 174.102 174.102
Ana Paula de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.103 174.103
Fernanda de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.102 174.102
Flávia de Campos Colnaghi 25,00 25,00 174.103 174.103
   696.410 696.410
20.2. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à reten-
ção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao proje-
to de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia 
e aprovado pelos acionistas. 20.3. Reserva legal: A reserva legal é constituí-
da anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 20.4. Dividendos e destinação de resulta-
dos: De acordo com o Estatuto Social, aos acionistas será distribuído um divi-
dendo mínimo fixado anualmente em assembleia geral, observadas as prescri-
ções da Lei das Sociedades Anônimas e os interesses da Companhia.
21. Eventos subsequente: Após 31 de dezembro de 2025, e até a data de 
aprovação destas demonstrações contábeis, a Companhia não identificou even-
tos subsequentes que exijam ajuste ou divulgação adicional nas presentes de-
monstrações, conforme previsto no CPC 24 – Evento Subsequente.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)
ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE (Nota 2.2)

Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................. 14.299 41.846
Tributos a Recuperar.................................................................................... 668 2.980

14.967 44.826
NÃO CIRCULANTE

Mútuo Conversível........................................................................................ 7.000.000 6.000.000
Investimentos................................................................................................. 5.725.670 5.725.670

12.725.670 11.725.670

TOTAL DO ATIVO............................................................................................ 12.740.637 11.770.496

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024
CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3)......... –.– –.–
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................. 424 429
Créditos de Acionistas................................................................................. 250.184 2.205.184

TOTAL DO PASSIVO ...................................................................................... 250.608 2.205.613
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social (Nota 2.4).............................................................................. 12.887.000 5.847.000
AFAC - Futuro Aumento de Capital......................................................... –.– 4.040.000
Prejuízos Acumulados ................................................................................. (396.971) (322.117)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................................................... 12.490.029 9.564.883
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................. 12.740.637 11.770.496

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 34.859.183/0001-17
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

Capital Prejuízos Total do
Social AFAC Acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024......................................................................................................................................................................... 5.847.000 2.000.000 (244.408) 7.602.592
AFAC - Futuro Aumento de Capital....................................................................................................................................................... –.– 2.040.000 –.– 2.040.000
Prejuízo do Exercício.................................................................................................................................................................................. –.– –.– (77.709) (77.709)

Em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................................................................................................. 5.847.000 4.040.000 (322.117) 9.564.883
Aumento do Capital Social, com:

- Integralização do AFAC....................................................................................................................................................................... 4.040.000 (4.040.000) –.– –.–
- Créditos de Acionistas......................................................................................................................................................................... 3.000.000 –.– –.– 3.000.000

Prejuízo do Exercício.................................................................................................................................................................................. –.– –.– (74.854) (74.854)
Em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................................................................................................. 12.887.000 –.– (396.971) 12.490.029

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do Exercício ........................................................................................ (74.854) (77.709)
Variações nos Ativos e Passivos

Tributos a Recuperar...................................................................................... 2.312 3.364
Demais Ativos Circulantes ........................................................................... –.– 2.000.000
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... (5) 247
Demais Passivos Circulantes ....................................................................... –.– (100)

2.307 2.003.511
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais .................................... (72.547) 1.925.802
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos

Mútuo Conversível.......................................................................................... (1.000.000) (6.000.000)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos (1.000.000) (6.000.000)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Créditos de Acionistas................................................................................... (1.955.000) 2.075.000
AFAC - Futuro Aumento de Capital........................................................... (4.040.000) 2.040.000
Integralização de Capital.............................................................................. 7.040.000 –.–

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos 1.045.000 4.115.000
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (27.547) 40.802
Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício .................................................................................... 41.846 1.044
No Final do Exercício...................................................................................... 14.299 41.846

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (27.547) 40.802

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)
1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Ingazinho Investimentos S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede 
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação em outras Sociedades na qualidade de acionista ou quotista.
2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime 
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.

2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data 
do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Ingazinho 
Investimentos S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da Ingazinho 
Investimentos S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.887.000 (2024 
- R$ 5.847.000), representado por 12.887.001 ações ordinárias (2024 - 5.847.000), 
sem valor nominal, obrigatoriamente nominativas.

Ingazinho Investimentos S.A.

2025 2024
Receitas Operacionais .................................................................................. –.– –.–

Despesas Gerais e Administrativas ........................................................... (76.637) (76.917)
Tributos............................................................................................................... (144) (127)

Prejuízo Operacional..................................................................................... (76.781) (77.045)
Receitas Financeiras ....................................................................................... 3.103 2.741
Despesas Financeiras..................................................................................... (1.176) (3.405)

Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (74.854) (77.709)
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................... –.– –.–

Prejuízo do Exercício ..................................................................................... (74.854) (77.709)

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00)

ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE (Nota 2.2)

Caixa e Equivalentes de Caixa .............................................................. 285.261 112.353
Ativos Financeiros..................................................................................... 15.028.302 6.803.179
Juros sobre Capital Próprio a Receber............................................... 1 155
Tributos a Recuperar................................................................................ 865.378 635.774
Demais Ativos Circulantes ..................................................................... 32.892 64.539

16.211.834 7.616.000
NÃO CIRCULANTE

Demais Ativos Não Circulantes ............................................................ 167.569 188.245
Investimentos............................................................................................. 1.177.344 1.172.614
Imobilizados................................................................................................ 8.776.095 8.787.656
Intangíveis ................................................................................................... 573 1.720

10.121.581 10.150.235
TOTAL DO ATIVO........................................................................................ 26.333.415 17.766.235

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 61.074.456/0001-90
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)

2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do Exercício ........................................................................................ (4.534.341) (557.720)
Ajustes

Depreciação e Amortização ........................................................................ 26.002 25.995
Ativos Financeiros

Receita .............................................................................................................. (1.219.848) (877.905)
Despesa............................................................................................................ 46.257 26.852

(1.147.589) (825.058)
Variações nos Ativos e Passivos

Juros sobre Capital Próprio a Receber..................................................... 154 562
Tributos a Recuperar...................................................................................... (229.604) (124.238)
Demais Ativos Circulantes ........................................................................... 31.647 325.265
Demais Ativos Não Circulantes .................................................................. 20.676 (22.041)
Demais Tributos e Contribuições a Pagar............................................... 3.466 2.501
Demais Passivos Circulantes ....................................................................... (16.357) 14.082

(190.018) 196.131
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais .................................... (5.871.948) (1.186.647)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos ..........................

Variação nas Aplicações Financeiras ........................................................ (7.051.532) (4.729.765)
Baixa de Investimentos ................................................................................. –.– 182
Bonificação / Frações de Ações.................................................................. (4.730) (14)
Aquisição / Baixa de Imobilizados ............................................................ (13.294) (16.876)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos... (7.069.556) (4.746.473)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Créditos de Acionistas................................................................................... 8.605.350 5.832.500
Absorção de Prejuízos com Créditos de Acionistas............................ 4.509.062 –.–

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos 13.114.412 5.832.500
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 172.908 (100.620)
Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício .................................................................................... 112.353 212.973
No Final do Exercício...................................................................................... 285.261 112.353

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 172.908 (100.620)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)

O.E. Setubal S.A.

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A O.E. Setubal S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Capital do 
Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante a participação 
em capitais de outras Sociedades e a administração de seus próprios bens de renda, 
móveis ou imóveis.

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime 
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
Os demais ativos circulantes estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, 
quando aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 

pela O.E. Setubal S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da O.E. Setubal 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 11.872.337 (2024 - R$ 12.837.249), 
representado por 700.000 ações ordinárias (2024 - 700.000), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
3 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

2025 2024
Receitas Financeiras

Rendimentos de Aplicações.......................................................................... 1.219.848 877.905
Variação Monetária Ativa ............................................................................... 76.636 48.643
Variação Cambial Ativa ................................................................................... 42.319 64.727
Descontos Obtidos........................................................................................... 128 294

1.338.931 991.569
Despesas Financeiras

Despesas Bancárias .......................................................................................... (43.490) (19.528)
Prejuízo de Aplicação ...................................................................................... (2.767) (7.324)
Variação Cambial Passiva ............................................................................... (45.441) (6.952)

(91.698) (33.804)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024
CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3)..... –.– –.–
Demais Tributos e Contribuições a Pagar......................................... 7.231 3.765
Créditos de Acionistas............................................................................. 14.453.310 5.847.960
Demas Passivos Circulantes .................................................................. 537 16.894

TOTAL DO PASSIVO 14.461.078 5.868.619

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social (Nota 2.4).......................................................................... 11.872.337 12.837.249
Reservas de Lucros ................................................................................... –.– 25.279
Prejuízos Acumulados ............................................................................. –.– (964.912)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 11.872.337 11.897.616

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 26.333.415 17.766.235

2025 2024
Receitas Operacionais ................................................................................. 68 471

Despesas Gerais e Administrativas .......................................................... (5.724.111) (1.470.510)
Tributos.............................................................................................................. (62.261) (46.193)

Prejuízo Operacional.................................................................................... (5.786.304) (1.516.232)
Receitas Financeiras (Nota 3) ..................................................................... 1.338.931 991.569
Despesas Financeiras (Nota 3)................................................................... (91.698) (33.804)
Outras Receitas e Despesas........................................................................ 4.730 747

Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .... (4.534.341) (557.720)
Imposto de Renda e Contribuição Social .............................................. –.– –.–

Prejuízo do Exercício .................................................................................... (4.534.341) (557.720)

Capital 
Social

Reservas de Lucros
 Legal

Prejuízos 
Acumulados

Total do  
Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024............................................................................................................................. 12.837.249 25.279 (407.192) 12.455.336
Prejuízo do Exercício...................................................................................................................................... –.– –.– (557.720) (557.720)

Em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................................................... 12.837.249 25.279 (964.912) 11.897.616
Redução de Capital, para:

- Absorção dos Prejuízos Acumulados.................................................................................................. (964.912) –.– 964.912 –.–
Prejuízo do Exercício...................................................................................................................................... –.– –.– (4.534.341) (4.534.341)
Absorção dos Prejuízos, com:

- Reserva Legal............................................................................................................................................... –.– (25.279) 25.279 –.–
- Créditos de Acionistas .............................................................................................................................. –.– –.– 4.509.062 4.509.062

Em 31 de dezembro de 2025 ..................................................................................................................... 11.872.337 –.– –.– 11.872.337

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1,00) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ 1,00)ATIVO 2025 2024

CIRCULANTE (Nota 2.2)
Caixa e Equivalentes de Caixa .......................................................... 209.101 14.255
Ativos Financeiros ................................................................................. 422.770 2.343.757
Juros sobre Capital Próprio a Receber ........................................... 23.728 166.795
Tributos a Recuperar ............................................................................ 151.817 91.762
Demais Ativos Circulantes ................................................................. 420 292

807.836 2.616.861

NÃO CIRCULANTE
Investimentos ......................................................................................... 15.685.208 11.959.894

15.685.208 11.959.894

TOTAL DO ATIVO .................................................................................... 16.493.044 14.576.755

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 07.594.905/0001-86 
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 26 de Março de 2026. A Administração

2025 2024
Receitas Operacionais .............................................................................. 295.320 457.002

Despesas Gerais e Administrativas ....................................................... (96.455) (62.110)
Tributos ........................................................................................................... (23.506) (26.555)

Lucro Operacional ...................................................................................... 175.359 368.337
Receitas Financeiras (Nota 3) .................................................................. 308.137 177.249
Despesas Financeiras ................................................................................. (509) (1.078)
Outras Receitas e Despesas ..................................................................... 3.726.514 1.753

Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .... 4.209.501 546.261
Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................... (48.198) –.–

Lucro Antes da Distribuição de JCP.................................................... 4.161.303 546.261
Juros sobre Capital Próprio...................................................................... –.– (300.000)

Lucro Antes da Reserva ............................................................................ 4.161.303 246.261
Constituição da Reserva Legal ............................................................... (208.065) (12.313)

Lucro Líquido do Exercício ..................................................................... 3.953.238 233.948
Lucro por Ação (Nota 2.5) ....................................................................... 0,00423 0,00026

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

O.E.S. Participações S.A.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31  
DE DEZEMBRO (Em R$ 1,00)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em R$ 1,00)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024
CIRCULANTE

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar (Nota 2.3) ........ 48.198 –.–
Tributos e Contribuições a Pagar......................................................... 3.978 32.190
Juros sobre Capital Próprio a Pagar .................................................... –.– 255.000

TOTAL DO PASSIVO .................................................................................. 52.176 287.190

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social (Nota 2.4) .......................................................................... 12.000.000 10.500.000
Reservas de Incentivos Fiscais .............................................................. 149.069 149.069
Reservas de Lucros ................................................................................... 4.291.799 3.640.496

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 16.440.868 14.289.565
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................. 16.493.044 14.576.755

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A O.E.S. Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede  
na Capital do Estado de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação em capitais de outras sociedades e a administração de seus próprios bens  
de renda, móveis ou imóveis.
2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1 - Determinação do Resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime  
de competência.
2.2 - Ativos Circulantes: Caixa e Equivalentes de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
Os Ativos Financeiros estão demonstrados pelo valor das aplicações acrescidas  
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço.
2.3 - Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar: O encargo de Imposto de Renda 
e Contribuição Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do Balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas  

pela O.E.S. Participações S.A. nas situações em que a regulamentação fiscal aplicável  
da margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento as autoridades fiscais.
2.4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o Capital Social da O.E.S. Participações 
S.A., totalmente subscrito e integralizado é de R$ 12.000.000,00 (2024 - R$ 10.500.000.000), 
representado por 935.368.357 ações ordinárias (2024 - 904.323.808), sem valor nominal, 
obrigatoriamente nominativas.
2.5 - Lucro por Ação: O Lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas, pela quantidade de ações ordinárias durante o exercício.

3 - RECEITAS FINANCEIRAS

Receitas Financeiras 2025 2024
Rendimentos de Aplicações ................................................................................ 298.984 171.439
Variação Monetária Ativa ..................................................................................... 9.154 5.810

308.138 177.249

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em R$ 1,00)

2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .............. 4.209.501 546.261

Ajustes
Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................. –.– (8.763)
Ativos Financeiros .............................................................................................

Receita ................................................................................................................ 308.138 (177.249)
Despesa .............................................................................................................. (509) 1.078

307.629 (184.934)
Variações nos Ativos e Passivos

Juros sobre Capital Próprio a Receber ....................................................... 143.067 436.716
Tributos a Recuperar ........................................................................................ (60.055) 39.114
Demais Ativos Circulantes ............................................................................. (128) (147)
Tributos e Contribuições a Pagar................................................................. (28.212) (30.299)

54.672 445.384
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais ...................................... 4.571.802 806.711
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos

Bonificação de Ações ....................................................................................... (3.725.314) –.–
Variação nas Aplicações Financeiras .......................................................... 1.613.358 (313.184)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ..... (2.111.956) (313.184)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Juros sobre Capital Próprio pago aos acionistas ................................... (255.000) (437.681)
Lucros Distribuidos pago aos acionistas .................................................. (2.010.000 (45.000)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos . (2.265.000) (482.681)
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa . 194.846 10.846
Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Exercício ...................................................................................... 14.255 3.409
No Final do Exercício ........................................................................................ 209.101 14.255

Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa .................................................................................. 194.846 10.846

Capital Incentivos Reservas de Lucros Lucros Total do
Social Fiscais Legal Especial Acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2024 ......................................................................................................................... 10.000.000 149.069 92.487 3.801.748 –.– 14.043.304
Aumento de Capital, com:

Reservas de Lucros ................................................................................................................................... 500.000 –.– –.– (500.000) –.– –.–
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................... –.– –.– –.– –.– 546.261 546.261
Distribuição de Juros de Capital Próprio ............................................................................................ –.– –.– –.– –.– (300.000) (300.000)
Constituição da Reserva Legal ............................................................................................................... –.– –.– 12.313 –.– (12.313) –.–
Destinação para Reserva Especial ......................................................................................................... –.– –.– –.– 233.948 (233.948) –.–

Em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................................................. 10.500.000 149.069 104.800 3.535.696 –.– 14.289.565
Aumento de Capital, com:

Créditos de Acionistas ............................................................................................................................. 200.000 –.– –.– –.– –.– 200.000
Reservas de Lucros ................................................................................................................................... 1.300.000 –.– –.– (1.300.000) –.– –.–

Distribuição de Lucros ............................................................................................................................... –.– –.– –.– (2.210.000) –.– (2.210.000)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................... –.– –.– –.– –.– 4.161.303 4.161.303
Constituição da Reserva Legal ............................................................................................................... –.– –.– 208.065 –.– (208.065) –.–
Destinação para Reserva Especial ......................................................................................................... –.– –.– –.– 3.953.238 (3.953.238) –.–

Em 31 de dezembro de 2025 ................................................................................................................. 12.000.000 149.069 312.865 3.978.934 –.– 16.440.868

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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1. Informações gerais: Fundada em 01 de dezembro de 2006, a RCCM Participações S.A. (a 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2.143, Sala 1, Jardim América, CEP 01441-001, 
controladora direta das empresas Buddemeyer S.A. e da Budelar S.R.L., e controladora indireta da 
Buddemeyer Acabamento Têxtil Ltda. A Companhia tem como atividade preponderante a participação em 
outras sociedades, sendo que essas possuem como principais operações a industrialização e o comércio 
de produtos têxteis. Fabrica e vende toalhas, roupões e roupa de cama para o comércio. A Companhia 
mantém operações no Brasil e seus produtos estão presentes também no Mercosul, Europa e EUA.  
2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Bases para preparação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo. Não houve mudanças nas políticas contábeis da Companhia em relação 
às políticas aplicadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. Todos os pronunciamentos em vigor na data de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram aplicados pela Companhia. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e julgamento da Administração da Companhia, 
sendo as mais relevantes divulgadas na Nota Explicativa nº 3. Adicionalmente, a Companhia considerou 
as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração 
na sua gestão. A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi autorizada em reunião de diretoria realizada em 04 
de março de 2026. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas são 
compostas pelas demonstrações financeiras da RCCM Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, apresentadas a seguir:

% participação
País sede Relação 31/12/2025 31/12/2024

Buddemeyer S.A. Brasil Controle direto 99,99% 99,99%
Budelar S.R.L. Paraguai Controle direto 50,00% 50,00%
Buddemeyer Acabamento Têxtil Ltda. Brasil Controle indireto 99,99% 99,99%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual 
a RCCM Participações S.A. obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse 
controle deixe de existir. Os critérios adotados na consolidação são aqueles previstos pela CPC 36 - (R3) 
Demonstrações Consolidadas, dos quais destacamos os seguintes: • As demonstrações financeiras das 
controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando 
políticas contábeis consistentes e padronizadas com o propósito de apresentação, classificação e 
mensuração uniformes. • Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo. • Uma mudança na 
participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma 
transação entre acionistas, no patrimônio líquido. • O resultado do exercício e cada componente dos 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 
lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do exercício. 
2.3. Investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas são avaliados por equivalência 
patrimonial, conforme CPC18 (R2), para fins de preparação das demonstrações financeiras da 
controladora. Este investimento é deduzido de provisão para perda por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. A partir de 2025 a Companhia passou a demonstrar o saldo de equivalência integral na 
Demonstração de resultado, não excluindo os efeitos de Operações com acionistas, conforme 
demonstrado na DMPL e que se referem a dividendos pagos para os usufrutuários. A mudança na 
demonstração não muda total de Ativos e Patrimônio Líquido, apenas a forma de apresentação na 
Demonstração de Resultado e que posteriormente é considerada na DMPL. 2.4. Classificação de itens 
circulantes e não circulantes: No balanço patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com 
expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e 
aqueles com vencimento ou com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como 
itens não circulantes. 2.5. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: As 
demonstrações financeiras são mensuradas e estão apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas, nas quais são realizadas suas operações. As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da 
transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo os ganhos e perdas resultantes da 
atualização reconhecidos como receitas ou despesas financeiras na demonstração do resultado. 2.6. 
Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: A Companhia 
classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a) Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja 
mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros 
tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes: São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é 
classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos 
financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem. 
Desreconhecimento (baixa) dos instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é baixado quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo financeiro expirarem; • Transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo financeiro ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. 
• Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 2.7. Ajuste 
a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, 
portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises 
efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor presente de 
ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto e, dessa forma, não registrou ajuste. 2.8. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, não estão sujeitos à amortização e 
são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à depreciação 
ou amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor 
mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras. A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não verificou 
a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável e, 
consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável foi registrada. 2.9. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Considera-se equivalente 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.10. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na 
fonte, os quais são considerados créditos tributários. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a 
receber de clientes e constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face 
a eventuais perdas na realização das contas a receber, e teve como critério a análise individual dos saldos 
de clientes com risco de inadimplência. 2.11. Estoques: Os estoques estão registrados pelo menor valor 
entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando o método do custo médio. O custo 
dos produtos acabados e em elaboração compreende o custo das matérias primas, mão-de-obra e outros 
custos indiretos relacionados à produção baseados na ocupação normal da capacidade e não inclui o 
custo de empréstimos e financiamentos. As provisões de estoques para realização (redução a valor de 
mercado) e para estoques de baixo giro e/ou obsoletos são constituídas quando considerados necessários 
pela Administração. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização 
da venda. 2.12. Imobilizado: O custo de aquisição registrado no imobilizado está líquido dos tributos 
recuperáveis, e a contrapartida está registrada em impostos a recuperar. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os bens são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
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Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 169 162 97.520 163.581
Contas a receber de clientes 5 – – 168.041 144.093
Estoques 6 – – 161.479 129.642
Impostos a recuperar 7 1 28 4.009 2.389
Outros créditos – – 3.288 7.371
Despesas antecipadas – – 344 368
Total do ativo circulante 170 190 434.681 447.444

Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 – – 2.504 1.222
Depósitos judiciais – – 386 324
Outros créditos – – – 476
Investimentos em controladas 8 245.195 299.486 – –
Outros investimentos 8 – – 256 253
Imobilizado 9 – – 147.443 117.992
Direito de uso 10 – – 7.422 4.669
Intangível – – 947 490
Total ativo não circulante 245.195 299.486 158.958 125.426
Total do ativo 245.365 299.676 593.639 572.870

Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 11 – – 30.102 16.688
Empréstimos e financiamentos 12 – – 71.568 88.316
Obrigações sociais – – 13.788 12.191
Obrigações tributárias – – 4.648 5.276
Comissões a pagar – – 4.921 4.747
Dividendos 14 – – 58.847 23.007
Arrendamentos a pagar 10 – – 3.078 1.404
Outras obrigações – – 4.350 5.360
Total passivo circulante – – 191.302 156.989
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 78.599 99.029
Tributos diferidos 19.b – – 10.336 8.741
Provisão para riscos tributários, 
   cíveis e trabalhistas 13 – – 2.359 299
Outras obrigações – – 3.215 3.502
Arrendamentos a pagar 10 – – 5.354 3.866

14 – – 56.200 –
Total passivo não circulante – – 156.063 115.437
Patrimônio líquido
Dos acionistas controladores
Capital social 14 166.879 166.879 166.879 166.879
Outros resultados abrangentes 4.743 4.981 4.743 4.981
Reservas de lucros 73.743 127.816 73.743 127.816

245.365 299.676 245.365 299.676
Dos acionistas não controladores – – 909 768

245.365 299.676 246.274 300.444
Total do passivo e patrimônio líquido 245.365 299.676 593.639 572.870

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 16 – – 524.205 473.301
Custos dos produtos vendidos 17 – – (347.219) (310.518)
Lucro bruto – – 176.986 162.783
Despesas comerciais 17 – – (74.394) (59.835)
Despesas gerais e administrativas 17 (10) (12) (38.209) (33.255)
Outras receitas e despesas (30) – 7.297 14.210
Equivalência patrimonial 8 60.648 10.296 – –
Lucro antes do resultado financeiro 60.608 10.284 71.680 83.903
Receitas financeiras 18 22 27 33.408 19.101
Despesas financeiras 18 (2) (2) (30.482) (21.121)
Lucro antes dos impostos 60.628 10.309 74.606 81.883
Impostos correntes 19.a – (3) (12.817) (11.247)
Impostos diferidos 19.a – – (1.018) (2.294)
Lucro líquido do exercício 60.628 10.306 60.771 68.342
Atribuível aos acionistas 
   não controladores – – (143) (111)
Atribuível aos acionistas controladores 60.628 10.306 60.628 68.231
Lucro líquido por mil ações, 
   básico e diluído (R$) 0,78 0,88
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 60.628 10.306 60.771 68.342
Outros resultados abrangentes – – (143) 400
Lucro líquido abrangente do exercício 60.628 10.306 60.628 68.742
Atribuível aos:
Acionistas controladores 60.771 68.342
Acionistas não controladores (143) (111)

60.628 68.231
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Outros Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva 
especial

Reserva 
legal

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Lucros 
acumulados

Participação dos
 controladores

Participação dos 
não controladores

Total do 
Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 166.879 107.174 10.078 5.174 – 289.305 433 289.738
Lucro líquido do exercício – – – – 10.306 10.306 57.925 68.231
Operações com acionistas (vide NE 8) – – – – – – (57.925) (57.925)
Resultado abrangente em controlada indireta – – – (128) 128 – – –
Ajustes de variação cambial – – – 65 – 65 335 400
Realização de custo atribuído – – – (196) 196 – – –
Tributos diferidos custo atribuído – – – 66 (66) – – –
Constituição de reserva legal – – 515 – (515) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 10.049 – – (10.049) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 166.879 117.223 10.593 4.981 – 299.676 768 300.444
Lucro líquido do exercício – – – – 60.628 60.628 – 60.628
Operações com acionistas (vide NE 8) – (114.952) – – – (114.952) – (114.952)
Resultado abrangente em controlada indireta – – – (128) 128 – (1) (1)
Ajustes de variação cambial – – – 13 – 13 142 155
Realização de custo atribuído – – – (186) 186 – – –
Tributos diferidos custo atribuído – – – 63 (63) – – –
Constituição de reserva legal – – 3.032 – (3.032) – – –
Constituição/realização de reservas de lucro – 57.847 – – (57.847) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 166.879 60.118 13.625 4.743 – 245.365 909 246.274

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa antes 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
   das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 60.628 10.309 74.606 81.883
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização – – 14.797 10.929
Resultado da equivalência patrimonial (60.648) (10.296) – –
Constituição (reversão) provisão 
   para contingência – – 2.060 22
Constituição (reversão) provisão 
   para devedores duvidosos – – (1.622) (427)
Perda na alienação de imobilizado – – 1.795 1.816
Provisão juros arrendamento IFRS 16 – – 1.151 635
Juros sobre empréstimos e variação cambial – – 14.371 17.837
Ajustes de capital de giro:
Redução (aumento) das contas a receber – – (22.326) (4.631)
Redução (aumento) dos estoques – – (31.837) 776
Redução (aumento) dos impostos a recuperar 27 – (2.902) (1.789)
Redução (aumento) de outros ativos – – 4.521 (3.606)
Aumento (redução) de fornecedores – – 13.414 (2.005)
Aumento (diminuição) de outros passivos – (3) (15.848) (18.156)
Fluxo de caixa originado 
   de atividades operacionais 7 10 52.180 83.284
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – – (42.533) (24.807)
Aquisição investimento – – (3) (67)
Aquisição de intangível – – (973) (646)
Baixa de intangível – – – 708
Fluxo de caixa aplicado em atividades
   de investimento – – (43.509) (24.812)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos – – 54.343 163.273
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (87.346) (55.309)
Juros sobre empréstimos pagos – – (18.546) (5.746)
Pagamento de arrendamento IFRS 16 – – (3.736) (1.136)
Dividendos e juros sobre o capital próprio – – (19.304) (61.678)
Fluxo de caixa gerado (aplicado) 
   em atividades de financiamento – – (74.589) 39.404
Minoritários – – (143) –
Variação líquida equivalentes a caixa 7 10 (66.061) 97.876
Equivalentes a caixa no início do exercício 162 152 163.581 65.705
Equivalentes a caixa no fim do exercício 169 162 97.520 163.581
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear durante a vida útil estimada desses ativos, como segue:
Grupo patrimonial Prazo
Edificações 33 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 5 a 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.13. Intangível: Os ativos intangíveis da 
Companhia são representados por licenças de softwares e contratos de cessão de direito de exclusividade. 
As licenças de software incluem os custos relacionados com a aquisição do software, e o reconhecimento 
econômico dos contratos de cessão de direito de exclusividade são de 5 anos. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada, que geralmente apresentam 
uma taxa de amortização de 20% ao ano. 2.14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Custos de 
empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que 
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são 
capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e 
outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 2.15. Provisões: Provisões gerais: As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.16. Impostos: Imposto 
de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao 
valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 
Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e 
créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e 
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 
autoridade tributária. Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: (i) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) 
quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; 
e (iii) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a recolher, é incluído como componente 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas:
Impostos Alíquota
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados (i) Isento
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,6%

(i) Na comercialização dos produtos produzidos, a Companhia goza de incentivo fiscal na área de IPI, 
equivalente a redução à alíquota zero desse imposto, por prazo indeterminado, com exceção dos tapetes 
que possuem alíquota de 10% de IPI.
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos correspondentes 
impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente 
do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. 2.17. Reconhecimento da receita de 
vendas: A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como, após a 
eliminação das vendas entre empresas da Companhia. A empresa reconhece a receita quando: (i)O valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) É provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade; e, (iii) Quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia. O valor da receita não é considerado como mensurável com segurança até que todas as 
contingências relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. 2.18. Benefícios a empregados: A Companhia reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em programa devidamente aprovado pelo 
sindicato da classe laboral e que leva em conta a avaliação de desempenho e metas setoriais. 2.19. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: As seguintes normas 
aplicadas pela primeira vez em 2025 não tiveram impacto significativo na preparação das demonstrações 
financeiras da Empresa. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que 
contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. 
Esta mudança especifica como uma entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve 
determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a 
divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender 
como a falta de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho 
financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto 
material sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à 
Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os 
padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla 
a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em 
controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais 
que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais 
em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização 
das referências normativas. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se 
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 2.20. Novos pronunciamentos 
que ainda não estão em vigor: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A 
Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas 
de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos 
para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das 
demonstrações financeiras primárias (primary financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a 
remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são 
entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação 
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. 
O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A companhia está atualmente trabalhando para identificar 
todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas 
às demonstrações financeiras. • A participação no lucro de uma controlada ou coligada serão 
classificadas na categoria de investimento, dentro da demonstração do resultado. • As diferenças de 
variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita e a despesa) 
em que estiverem os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas 
divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-
defined performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam 
apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, 
para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 
e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e 
os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e 
atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades 
congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação 
societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera alterações 
substanciais na atual legislação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em 
maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus 
requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração 

e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma 
entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) 
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em 
conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Alterações à IFRS 9 e à 
IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 2024, o 
International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de 
classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas 
alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento 
de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de política 
contábil (quando determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros 
liquidados por meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação 
adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características ambientais, 
sociais e de governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o 
que constitui “características sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos 
contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos 
financeiros com características contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos 
patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI) As alterações 
são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a 
adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. A 
Companhia antecipa que essas alterações terão impacto material sobre suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 
e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões 
forem formalmente emitidas pelo CPC.  2.21. Reforma tributária: A Diretoria avaliou os potenciais 
impactos da Reforma Tributária do Consumo, instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e 
regulamentada pelas Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026, sobre as demonstrações 
financeiras para os exercícios findos em e a partir de 31 de dezembro de 2025. Considerando o estágio 
atual de regulamentação e o cronograma de transição para a CBS, o IBS e o Imposto Seletivo, foram 
analisados os possíveis reflexos nas estimativas contábeis relevantes, incluindo testes de 
recuperabilidade de ativos, mensurações a valor justo, realização de créditos tributários, reconhecimento 
de tributos diferidos e avaliação da continuidade operacional. Até a presente data, com base nas 
informações disponíveis e nas premissas adotadas, não foram identificados impactos materiais que 
demandassem ajustes nas demonstrações financeiras, permanecendo a Diretoria atenta à evolução 
normativa e aos efeitos econômicos decorrentes da implementação do novo regime tributário.  
3. Julgamento e uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de 
um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem 
atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto 
de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada 
para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da 
legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Diferenças de 
interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Valor justo de 
instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de 
julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, 
tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Outras políticas contábeis que requerem um maior grau de 
julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: • Créditos de 
liquidação duvidosa; • Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; • Constituição de 
provisão para perdas nos estoques. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa – – 54 105
Bancos conta movimento – – 2.038 2.331
Caixa restrito (*) – – 1.168 2.263
Aplicações financeiras 169 162 94.260 158.882
Total caixa e equivalentes de caixa 169 162 97.520 163.581

(*) O valor registrado refere-se a recebimentos de clientes que serão compensados pela instituição 
financeira considerando o período de recebimento de D+1, os valores a receber serão disponibilizados 
no dia seguinte à data de pagamento. As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados 
até 31 de dezembro de 2025. Os rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações 
realizadas em instituições financeiras em diversidade suficiente para evitar concentrações de 
disponibilidades. A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições 
financeiras de primeira linha e são substancialmente remuneradas com base em percentuais da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rentabilidade média de 100,71% do CDI 
(100,71% do CDI em 2024).
5. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Clientes no mercado interno 117.163 107.475
Clientes no mercado externo 22.500 15.491
Partes relacionadas (Nota 15) 32.899 23.649

172.562 146.615
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.661) (39)
Provisão desconto concedido (2.860) (2.483)
Total contas a receber de clientes 168.041 144.093
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Vencidos até 90 dias 8.999 5.581
Vencidos entre 91 e 180 dias 1.516 4.481
Vencidos entre 181 e 360 dias 1.279 –
Vencidos acima de 361 dias 647 –
A vencer em até 90 dias 124.825 103.697
A vencer entre 91 e 180 dias 26.944 32.856
A vencer acima de 181 dias 8.352 –
Contas a receber de clientes 172.562 146.615
Movimentação da provisão para perdas 31/12/2025 31/12/2024
Saldo anterior (39) (4.328)
Reversão de provisão 28 4.388
Baixas de provisão 74 352
Constituição de provisão (1.724) (451)
Saldo provisão para perdas (i) (1.661) (39)
Contas a receber por tipo de moeda 31/12/2025 31/12/2024
Reais (R$) 147.332 131.124
Dólar (US$) 23.638 13.609
Euros (€) 308 59
Iene (¥) 495 902
Guarani 789 921
Total contas a receber de clientes 172.562 146.615
(i) A provisão para devedores duvidosos é avaliada de acordo com análise individual da realização de 
cada duplicata vencida e de perdas esperadas por parte da Administração. Em 31 de dezembro de 2025, 
a provisão contabilizada é de R$1.661 (R$39 em 31 de dezembro de 2024) no consolidado.
6. Estoques: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Matéria prima e materiais 51.702 52.135
Produtos em elaboração 20.639 15.729
Produtos acabados 22.401 15.541
Produtos em poder de terceiros 4.803 4.556
Produtos para revenda 47.296 30.908
Combustíveis e embalagens 2.473 2.392
Adiantamento da fornecedores 12.165 8.381
Total dos estoques 161.479 129.642
A provisão para redução a valor de mercado dos estoques é realizada quando os custos dos estoques 
estão superiores aos valores de vendas dos produtos finais aos clientes. A Administração da Companhia 
realizou essas análises e concluiu que não existe uma necessidade de constituição de tais provisões 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Existem estoques dados em garantia para 
empréstimos vinculados.
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ/CSLL estimativa 1 26 71 746
IRRF a recuperar – – 1.221 527
IPI – – 1.195 384
Cofins – 2 – 2
ICMS – – 45 –
ICMS Imobilizado – – 3.729 1.912
Outros Impostos – – 252 40
Total impostos a recuperar 1 28 6.513 3.611
Ativo circulante 1 28 4.009 2.389
Ativo não circulante – – 2.504 1.222
8. Investimentos Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Investimento em controladas 245.195 299.486 – –
Outros investimentos – – 256 253
Total investimentos 245.195 299.486 256 253
Nas demonstrações financeiras da controladora estão reconhecidos os seguintes investimentos em 
sociedades controladas, avaliados pelo patrimônio líquido das investidas, conforme participação em 
cada empresa:

Informações financeiras em 2025% Movimentação do investimento

Nome Controle

Total 
do 

ativo

Total
 do

 passivo

Patrimônio 
líquido na 
investida

Receita 
líquida do
 exercício

Resultado 
do

 exercício 2025

Participação 
sobre o 

resultado

Lucros
 não 

realizados
Saldo 

inicial
Equivalência 
patrimonial

Operações
 com

 acionistas

Ajuste
 conversão

 investimento

Saldo no 
final do 

exercício
Buddemeyer S.A. direto 590.500 346.165 244.335 521.066 60.517 99,99% 60.511 – 298.751 60.512 (114.952) – 244.311
Budelar S.R.L direto 6.167 4.399 1.768 5.788 273 50,00% 136 – 735 136 – 13 884
Buddemeyer Acabamento Textil Ltda. indireto 34.800 20.549 14.251 48.544 11.422 99,99% 11.421 – – – – – –

299.486 60.648 (114.952) 13 245.195
Informações financeiras em 2024 % Movimentação do investimento

Nome Controle

Total 
do 

ativo

Total
do 

passivo

Patrimônio
 líquido na
 investida

Receita
 líquida do 

exercício
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 do 

exercício 2024

Participação 
sobre o 

resultado

Lucros 
não

 realizados
Saldo 

inicial
Equivalência 
patrimonial
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com
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Ajuste 
conversão

 investimento

Saldo no 
final do 

exercício
Buddemeyer S.A. direto 569.205 270.423 298.782 472.922 68.122 99,99% 68.115 – 288.725 67.951 (57.925) – 298.751
Budelar S.R.L direto 6.799 5.333 1.466 3.337 540 50,00% 270 – 400 270 – 65 735
Buddemeyer Acabamento Textil Ltda. indireto 35.058 6.355 28.703 42.246 10.946 99,99% 10.945 – – – – – –

289.125 68.221 (57.925) 65 299.486
(a) Através do Termo de Instituição de Usufruto, em 01 de dezembro de 2006, a RCCM Participações S.A. instituiu o usufruto das ações da Buddemeyer S.A. para seus acionistas, com isso, estes passaram a deter 
a posse, o uso, a administração e a percepção dos frutos das ações da Buddemeyer S.A. As operações com acionistas excedem o montante do dividendo mínimo obrigatório do exercício, assim, na DMPL, não 
existe a constituição do dividendo mínimo obrigatório. 9. Imobilizado:
Consolidado

Terrenos Edificações Instalações Máquinas e Equipamentos Móveis e Utensílios Veículos Outros Adiantamento fornecedores Total
2% a 4% 10% 5% a 20% 10% 20% 10%

Em 31 de dezembro de 2023
Custo 4.886 66.599 11.110 93.934 9.088 355 10.107 1.595 197.674
Depreciação Acumulada – (23.147) (8.508) (48.888) (5.196) (350) (6.947) – (93.036)
Valor contábil líquido 4.886 43.452 2.602 45.046 3.892 5 3.160 1.595 104.638
Saldo Inicial 4.886 43.452 2.602 45.046 3.892 5 3.160 1.595 104.638
Adições – 6.593 700 13.688 1.460 – 1.176 1.190 24.807
Baixas – – – 28 – – – – 28
Depreciação – – (1) (3.065) (25) – (171) (1.595) (4.857)
Baixa da Depreciação – (3.081) (405) (4.542) (653) – (984) – (9.665)
Saldo Final em 31/12/2024 4.886 46.964 2.896 54.016 4.690 5 3.345 1.190 117.992
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 4.886 73.192 11.809 104.585 10.523 355 11.112 1.190 217.652
Depreciação Acumulada – (26.228) (8.913) (50.569) (5.833) (350) (7.767) – (99.660)
Valor contábil líquido 4.886 46.964 2.896 54.016 4.690 5 3.345 1.190 117.992
Saldo Inicial 4.886 46.964 2.896 54.016 4.690 5 3.345 1.190 117.992
Adições – 7.801 1.179 20.871 3.246 – 1.279 8.157 42.533
Variação cambial – – – 10 (2) 2 (1) – 9
Baixas – (843) (26) (226) (51) – (57) (1.190) (2.393)
Depreciação – (4.054) (492) (5.060) (967) (1) (1.091) – (11.665)
Baixa da Depreciação – 3 638 225 44 – 57 – 967
Saldo Final em 31/12/2025 4.886 49.871 4.195 69.836 6.960 6 3.532 8.157 147.443
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 4.886 80.150 12.962 125.240 13.716 357 12.333 8.157 257.801
Depreciação Acumulada – (30.279) (8.767) (55.404) (6.756) (351) (8.801) – (110.358)
Valor contábil líquido 4.886 49.871 4.195 69.836 6.960 6 3.532 8.157 147.443
A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração atualizou a análise e não identificou a 
necessidade de alteração das taxas. A base adotada para determinar o cálculo da depreciação foi a política da Companhia que demonstra as vidas úteis e os percentuais de residual para cada item do ativo 
imobilizado das unidades avaliadas. Na determinação da política de estimativa de vida útil, os critérios utilizados pelos técnicos foram o estado de conservação dos bens, evolução tecnológica, a política de 
renovação dos ativos, e a experiência da Companhia com seus ativos. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados 
ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável do ativo imobilizado é necessária. Existem ativos imobilizados dados em 
garantia para empréstimos vinculados. Existem ativos imobilizados dados em garantia para empréstimos vinculados. 10. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: Na adoção inicial a mensuração 
do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de arrendamento. A amortização é calculada pelo método linear, de acordo com o prazo dos contratos. Em 31 de dezembro de 2025, a Empresa 
possuí 2 (dois) contratos de locação. Para os contratos que foram escopo da norma, considerou-se como componente de passivo de arrendamento o valor dos pagamentos futuros de alugueis fixos, descontados 
a uma taxa de juros nominal. Na adoção inicial do CPC 06 (R2), as taxas utilizadas foram com base na taxa DI futura, somando a média de spread bancário sobre os contratos ativos da companhia. O contrato 
possui taxas de aproximadamente 12% a.a.
a) Movimentação - ativo de direito de uso

Descrição

Prazo 
médio

 em anos
Saldos em

 31/12/2024 Adições
Baixas 

Líquidas Amortização
Saldos em 

31/12/2025
Arrendamento CD 5 4.669 3.537 (378) (2.153) 5.675
Arrendamento
   FILIAL SP 5 – 2.210 – (463) 1.747

4.669 5.747 (378) (2.616) 7.422
b) Movimentação - passivo de arrendamento

Descrição
Saldos em

31/12/2024 Adições
Pagamento

 de juros
Pagamento de

 principal
Juros 

Apropriados
Saldos em 

31/12/2025
Arrendamento CD 5.270 3.537 – (3.120) 910 6.597
Arrendamento
   FILIAL SP – 2.210 – (616) 241 1.835

5.270 5.747 – (3.736) 1.151 8.432
Total Circulante 1.404 – – – – 3.078
Total Não
   circulante 3.866 – – – – 5.354
11. Fornecedores: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores no mercado interno 21.416 11.662
Fornecedores no mercado externo 8.686 5.026
Total dos fornecedores 30.102 16.688

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores por tipo de moeda
Reais (R$) 21.416 11.662
Dólar (US$) 7.589 3.714
Guarani 1.097 1.312
Total dos fornecedores 30.102 16.688

12. Empréstimos e financiamentos:
Consolidado

Modalidade Garantias Encargos anuais 31/12/2025 31/12/2024

Ativo Fixo Alienação
De 4,03% a.a. a 4,63 % a.a.

+ Variação Cambial 14.593 16.746

Capital de Giro N.P/Aval
De 1,33% a.a. a 5,07% a.a. 
+ VC; 113% e 118% CDI 79.899 94.311

Financ.Mat.Prima Alienação
1,95% a.a. a 12 % a.a. 

+ Variação Cambial 55.675 76.288
Total dos empréstimos e financiamentos 150.167 187.345
Passivo circulante 71.568 88.316
Passivo não circulante 78.599 99.029

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Empréstimos por data de vencimento
Em até 6 meses 8.374 20.017
De 6 meses a 1 ano 63.194 68.299
De 1 a 2 anos 16.896 21.699
De 2 a 3 anos 15.635 15.914
De 3 a 4 anos 13.990 15.295
De 4 a 5 Anos 12.007 13.709
Acima de 5 anos 20.071 32.412
Total dos empréstimos e financiamento 150.167 187.345

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Empréstimos por tipo de moeda
Reais (R$) 108.630 127.244
Dólar (US$) 17.576 25.518
Euros (€) 16.531 20.423
Iene (¥) 7.430 14.160
Total dos empréstimos e financiamentos 150.167 187.345

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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Movimentação do saldo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2024 187.345
Captações 54.343
Pagamento do principal (87.346)
Pagamento de juros (18.546)
Provisão de juros sobre empréstimos e variação cambial 14.371
Saldo em 31 de dezembro de 2025 150.167
Em 13 de dezembro de 2024, a controlada Buddemeyer S.A. realizou a emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA), os quais foram emitidos em 2 séries. A operação, totalizando R$80 
milhões, contou com o Itaú BBA Assessoria Financeira S.A. como coordenador líder da operação, a Virgo 
Companhia de Securitização atuando como emissora e securitizadora, e o escritório Mayer Brown 
desempenhando a função de assessores jurídicos da operação. Este contrato de dívida, em 31 de 
dezembro de 2025, possui cláusulas do tipo “debt covenants” e requer a manutenção de determinados 
índices financeiros, com leitura anual sobre os números Consolidados, na ordem de igual ou menor a 
2,0x na relação Dívida Líquida/Ebitda, além disso, prazo para emissão das demonstrações financeiras 
auditadas em até 120 dias do encerramento do exercício, os demais requerimentos são usuais e 
monitorados pela Companhia. As obrigações foram completamente atendidas em 31 de dezembro de 
2025. Os empréstimos e financiamentos têm como garantia o aval da RCCM Participações S.A.  
13. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia está envolvida em 
determinadas questões trabalhistas e cíveis, tanto na esfera administrativa como na esfera judicial.  
A Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, constituiu provisão para aqueles 
casos em que as probabilidades de perda são consideradas “prováveis”, e considera que tais valores 
são suficientes para cobrir tais perdas.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Ações trabalhistas 171 171
Ações tributárias 2.188 128
Total provisão 2.359 299
Abaixo demonstramos a movimentação do consolidado:

Consolidado
31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025

Ações trabalhistas 171 – – 171
Ações tributárias 128 2.060 – 2.188
Total provisão 299 2.060 – 2.359
Adicionalmente, a Companhia é parte em outras discussões, para as quais as probabilidades de perdas 
foram consideradas “possíveis” ou “remotas” e, para as quais, não foram constituídas provisões para 
perdas. As discussões classificadas como “possíveis”, envolvem valores que totalizam aproximadamente 
R$41.512 (R$679 em 31 de dezembro de 2024). O aumento no valor das discussões classificadas como 
possíveis na passagem de 2024 para 2025, de R$679 para R$41.512, decorre de um Processo 
Administrativo (nº 10340.721313/2025-64) por meio do qual se discute os JCP - Juros sobre Capital 
Próprio, pagos ao grupo de acionistas controladores (usufrutuários) nos anos de 2021 a 2024. A Receita 
Federal do Brasil, em sede de fiscalização, descaracterizou os valores pagos por entender se tratar de 
Pró-labore, sem levar em conta toda a documentação societária pertinente e que sustenta toda a 
sistemática de cálculo e pagamento. Em 28/11/2025 a empresa protocolou Impugnação junto a Receita 
Federal do Brasil pedindo a nulidade do processo, dados os erros materiais e formais do agente 
fiscalizador. 14. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025 era de R$166.879, representado por 77.500.000 ações, sendo 57.500.000 ações ordinárias e 
20.000.000 ações preferenciais, todas sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado e 
pertencente a acionistas residentes no País. As ações preferenciais nominativas não terão direito a voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo terceiro - Poderá a sociedade dentro dos limites legais 
e sem guardar proporção, entre si, emitir ações preferenciais de classes diferentes, a qualquer tempo, 
fixando as vantagens preferenciais e restrições de cada uma delas. Parágrafo quarto - As ações 
preferenciais terão prioridade em relação a todas as demais ações da Companhia: a) prioridade na 
percepção de um dividendo mínimo e não cumulativo de 5% do lucro líquido ajustado; b) Na distribuição, 
em igualdade de condições com as ações ordinárias, pela sociedade, de ações ou quaisquer outros 
títulos ou vantagens, incluídos os casos de incorporação de reservas de capital. Reservas de lucros: 
Reserva especial: Constituída de acordo com o estatuto social da Companhia, tem por finalidade a 
formação de reserva especial para assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital 
fixo e circulante e expansão das atividades sociais da Companhia e suas controladas. No exercício de 
2025 foram destinadas reservas especiais no valor de R$57.847 que serão submetidas à Assembleia 
Geral. Reserva de lucro a distribuir: O montante remanescente de lucros retidos é objeto de proposta da 
Administração da Companhia para futura distribuição. Reserva legal: Constituída na proporção de 5% do 
lucro do exercício, limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia constituiu 
reserva legal no montante de R$3.032 (R$515 em 31 de dezembro de 2024), limitando sua reserva legal 
a 20% do capital social, totalizando a Reserva Legal no montante de R$13.625 (R$10.593 em 31 de 
dezembro de 2024). Dividendos e juros sobre capital próprio (JCP): Em 01 de dezembro de 2006, a 
controlada Buddemeyer S.A. formalizou o termo de usufruto que estabelece o usufruto dos rendimentos 
gerados, que incluem distribuição de dinheiro, de reservas, resultados, lucros e bonificações, sejam 
auferidos diretamente aos seus beneficiários finais, no caso, os acionistas. Desta forma, os dividendos 
de JCP’s que são cedidos diretamente aos beneficiários, são tratados nas demonstrações financeiras da 
Companhia como operação com acionistas. Dividendos pagos e juros sobre capital próprio de 
controladas: Conforme estatuto social da Controlada Buddemeyer S.A., aos acionistas é assegurado um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações. De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Companhia creditou em 
2025, à conta do dividendo anual, juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$24.144. O valor 
líquido dos juros creditados, depois de descontado o imposto de renda na fonte foi de R$20.522.  
A contabilização foi efetuada diretamente à conta de Lucros Acumulados, no Patrimônio Líquido. 
Os dividendos foram calculados como segue: 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 60.628 10.306
Apropriação da reserva legal (3.032) (515)
Base de cálculo dos dividendos 57.596 9.791
Dividendos obrigatórios (25% conforme estatuto) –
Dividendos propostos sobre o lucro ajustado,
sob forma de juros sobre o capital próprio 24.144 26.013
(-) Imposto de Renda na Fonte (3.622) (3.902)
Dividendos, aprovados cfe RCA 10/12/2024 – 32.084
Dividendos, aprovados cfe RCA 18/12/2025 - Preferenciais 34.620 –
Dividendos, aprovados cfe RCA 18/12/2025 - Ordinários 56.200 –
Total dos dividendos mínimos deliberados 111.342 54.195
Dividendos pagos
Total dividendos a pagar 111.342 54.195

2025 2024
Movimentação juros s/capital próprio e dividendos
Saldo inicial 23.007 31.424
Juros sobre capital próprio provisionado líquido do IRRF 20.522 54.195
Dividendos 90.820 –
Dividendos Minoritários 2 –
Pagamento adicional de dividendos (896) (934)
Valor total pago no ano (18.408) (61.678)
Saldo final 115.047 23.007
Total Circulante 58.847 23.007
Total Não Circulante 56.200 –
15. Partes relacionadas: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Ativo com partes relacionadas
Ativos circulante (Contas a Receber) (Nota 5)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 24.323 19.455
Rio Negro Distribuidora Ltda. 3.089 1.803
Budelar S.R.L. 888 1.302
Espalma. S.A. 1.842 1.089
Comercial Meni 590 –
Doro 70 1.069 –
Estudio 21 Comercio Eireli 588 –
Doro Store Enxovais e Com. 510 –
Total ativo com partes relacionadas 32.899 23.649

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Resultado com partes relacionadas
Receita com vendas (Nota 16)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 68.167 65.204
Rio Negro Distribuidora Ltda. 18.283 14.723
Budelar S.R.L. 346 528
Espalma. S.A. 5.848 3.424
Comercial Meni 2.978 –
Doro 70 2.054 –
Estudio 21 Comercio Eireli 1.364 –
Doro Store Enxovais e Com. 1.388 –
Comercio de Enxovais Doro 5 –
Total resultado com partes relacionadas 100.433 83.879
Transações operacionais: As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de 
operações de vendas e vencem no prazo médio de 60 dias. As contas a receber não têm garantias e não estão 
sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas. Os produtos são 
vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis para terceiros. 
Transações não operacionais: Nos mútuos entre as empresas, os contratos preveem taxas de juros de TJLP, 
e entre as pessoas físicas, a taxa contratada é de 115% do CDI. Remuneração dos administradores: Os 
montantes da remuneração anual paga à pessoal chave da Administração a título de benefício de curto prazo 
(salários, ordenados, participações nos lucros e despesas com assistência médica), são divulgados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Conselho de Administração 2.909 2.698
Diretoria 5.330 3.723
Total 8.239 6.421
Não houve pagamento às suas pessoas chave de remuneração em outras categorias como: i) benefícios 
de longo prazo, ii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iii) remuneração baseada em ações.
16. Receita de vendas: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
Vendas mercado interno 227.334 242.695
Vendas mercado externo 68.940 213.938
Revenda de mercadorias 247.837 44.111
Vendas intercompanhia (Nota 15) 100.433 83.879
Total da receita bruta 644.544 584.623
Deduções da receita
(-) Impostos sobre venda intercompanhia (22.064) (16.984)
(-) Devoluções e abatimentos (26.975) (21.462)
(-) Impostos sobre as vendas (71.300) (72.876)
Total das deduções (120.339) (111.322)
Receita operacional líquida 524.205 473.301
17. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por 
função. Conforme requerido pelo CPC 26, apresenta, a seguir, o detalhamento da demonstração do 
resultado por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas por função, classificadas como:
Custos dos produtos vendidos – – (347.219) (310.518)
Despesas comerciais – – (74.394) (59.835)
Despesas gerais e administrativas (10) (12) (38.209) (33.255)
Total das despesas por função (10) (12) (459.822) (403.608)

Controladora Consolidado
Despesas por natureza
Despesas com material – – (191.272) (174.955)
Remuneração e benefícios – – (102.345) (82.932)
Despesas com marketing – – (8.366) (7.115)
Despesas com serviços de terceiros – – (79.190) (73.980)
Fretes e carretos – – (20.928) (18.735)
Depreciação e amortização – – (14.797) (10.929)
Conservação e manutenção – – (9.648) (7.584)
Energia, água e esgoto – – (10.653) (9.928)
Outros gastos gerais (10) (12) (22.623) (17.450)
Total das despesas por natureza (10) (12) (459.822) (403.608)
18. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita
Juros sobre aplicações financeiras 22 27 19.592 10.830
Variação cambial ativa – – 12.273 4.608
Juros recebidos – – 410 274
Juros s/impostos – – 419 2.688
Crédito presumido ICMS – – 522 660
Outras receitas financeiras – – 192 41
Total receita financeira 22 27 33.408 19.101
Despesa
Juros sobre contrato de empréstimos – – (19.362) (6.838)
Juros sobre contrato de arrendamento – – (1.151) (1.248)
Variação cambial passiva – – (9.236) (12.302)
Descontos concedidos – – (75) (116)
Despesas bancárias (2) (2) (465) (397)
Outras despesas financeiras – – (193) (220)
Total despesa financeira (2) (2) (30.482) (21.121)
Total resultado financeiro 20 25 2.926 (2.020)
19. Imposto de renda e contribuição social: 
a) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido no resultado: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do IRPJ e CSLL 74.606 81.883
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota nominal (25.366) (27.840)
Efeito sobre diferenças permanentes
Despesas com brindes (341) (495)
Efeito de controladas - Lucro presumido 1.298 1.295
Juros sobre capital próprio 8.209 8.844
Juros Selic sobre processos 299 3.120
Depreciação acelerada 1.174 495
Outros ajustes 892 1.040
IRPJ e CSLL no resultado (13.835) (13.541)
Imposto de renda corrente (12.817) (11.247)
Imposto de renda diferido (1.018) (2.294)
Alíquota Efetiva 18,5% 16,5%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras, apurados em conformidade com o Pronunciamento 
Técnico CPC 32 tributos sobre o lucro. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para 
determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício é a seguinte:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Diferenças temporárias 5.337 4.977
Depreciação do custo atribuído (2.432) (2.561)
Depreciação da vida útil versus fiscal (11.683) (10.674)
Depreciação acelerada (1.558) (483)
Total dos impostos diferidos, líquidos (10.336) (8.741)
Ativo não circulante – –
Passivo circulante e não circulante (10.336) (8.741)

20. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro: Em atendimento ao pronunciamento técnico 
CPC 48, a Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos financeiros. Os instrumentos 
financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma contratada até 
31 de dezembro de 2025 e correspondem, substancialmente, ao seu valor de mercado. Companhia 
revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua 
valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: 
(a) Empréstimos e Recebíveis: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, reduzidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes e outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata. 
(b) Derivativos: a empresa mantém operações em derivativos. A Companhia possui ativos e passivos 
contratados em moeda estrangeira, os quais estão sujeitos à variação cambial, cuja principal exposição 
é o Real em relação ao Dólar norte-americano e Euro. (c) Outros passivos financeiros: são classificados 
neste grupo os empréstimos e financiamentos, os saldos mantidos com fornecedores e outros passivos 
circulantes, que são avaliados pelo custo amortizado.
Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2025 são:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Custo 

amortizado
Custo 

amortizado
Passivos 
financeiros

Outros
 passivos 

financeiros

Outros 
passivos 

financeiros
Caixa e bancos 3.260 4.699 Fornecedores 30.102 16.688

Aplicações financeiras 94.260 158.882
Empréstimos e 
financiamentos 71.568 88.316

Contas a receber 168.041 144.093 Comissões a pagar 4.921 4.747
Outros créditos 3.288 7.371 Outros débitos 4.350 5.360
Parcela circulante 268.849 315.045 Parcela circulante 110.941 115.111
Total dos ativos
financeiros 268.849 315.045

Empréstimos e 
financiamentos 78.599 99.029

Parcela não circulante 78.599 99.029
Total dos passivos
  financeiros 189.540 214.140
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita 
por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir.  
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. A Administração da Companhia realiza o gerenciamento a 
exposição aos riscos de taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos 
financeiros dentro de uma política global de seus negócios aos quais a Companhia está exposta, os quais 
são: Riscos de taxas de juros: O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de juros da Companhia 
é o de minimizar as possibilidades de perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. Para o 
gerenciamento do risco de taxa de juros, a Companhia adota a estratégia de diversificação de 
instrumentos financeiros lastreado em taxas fixas e variáveis. A Companhia e suas controladas 
monitoram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas e 
adotam política conservadora de captação e aplicação de seus recursos financeiros. Riscos de taxas de 
câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos 
financeiros, principalmente do dólar norte-americano. Além de valores a pagar e a receber em moedas 
estrangeiras, a Companhia tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras moedas.  
A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro.  
A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com 
relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, 
transações cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de saldos com bancos e 
instituições financeiras é administrado pela Diretoria Financeira da Companhia. A Companhia monitora 
os valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, mitiga o prejuízo 
financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A Companhia somente realiza operações em 
instituições com baixo risco de crédito avaliadas por agências independentes de “rating”. Em relação a 
contas a receber de clientes, a Companhia não tem concentração de recebíveis de forma relevante, pois 
possui uma carteira de clientes pulverizada. A Companhia administra o risco por meio de rigoroso 
processo de concessão de crédito, bem como registrando, periodicamente, quando aplicável, provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das 
diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A Companhia acompanha o risco 
de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua Administração. A política de 
gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a 
recursos imediatos. Dessa forma, a Companhia possui aplicações com vencimento em curto prazo e com 
liquidez imediata. Gestão do capital social: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas 
operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de 
manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor ao acionista. 
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos 
acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas 
ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Risco de preço de 
commodities: As controladas são afetadas pela volatilidade da commoditie algodão. Suas atividades 
operacionais requerem aquisição e produção em continuidade de produtos têxteis e, portanto, requerem 
fornecimento contínuo de algodão. Devido a oscilação constante dos preços dessa commodity, a 
Administração desenvolveu e implantou uma estratégia de gestão de risco para a gestão de risco de 
preço de commodities, visando mitigar esse risco. Com base na previsão do fornecimento de algodão 
necessário nos próximos meses, o a Administração mantém um estoque mínimo de produção.  
21. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2025, o limite máximo de indenização estabelecido 
pela Administração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é resumida como segue:
Tipo de seguro Valor da cobertura Vencimento
Seguro Compreensivo Empresarial (edifícios, instalações, 
  máquinas, móveis, utensílios, mercadorias e matérias-primas) 228.588 Mar/26
Lucros Cessantes 62.000 Mar/26
Responsabilidade Civil Geral (danos pessoais e materiais
   causados a terceiros) 16.000 Mar/26
Veículos 1.160 Dez/26
A cobertura foi contratada por montante considerado suficiente pela Administração para mitigar os riscos 
por ela identificados. 22. Transações que não afetaram o caixa: No exercício findo de 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, a Companhia efetuou certas transações que impactaram os saldos patrimoniais sem 
ter impacto no caixa. As transações estão abaixo descritas:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Registro de arrendamentos 5.747 5.963 5.747 5.963
Dividendos e JSCP a pagar 111.342 – 111.342 –

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.
Diretoria

Rafael Buddemeyer Friedrich Olsen Buddemeyer Richeli Queiroz da Silva
Diretor Presidente Diretora Contador CRC SP 229878/O-4 T-SC

Relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Diretores e Acionistas da
RCCM PARTICIPAÇÕES S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da RCCM Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de 
riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de 
receita de vendas: A Companhia reconhece suas receitas referentes a vendas de mercadorias conforme 
a obrigação de performance é satisfeita. Conforme nota explicativa 16 as receitas auferidas pela 
Companhia e suas controladas, em 31 de dezembro de 2025, foram de R$524.205 mil no consolidado. 
As receitas de vendas de mercadorias são reconhecidas na transferência do controle do bem vendido. 
Considerando este fato, entendemos que existe certa suscetibilidade de que uma receita seja 
reconhecida fora do seu período de competência. As receitas auferidas pela Companhia e seus critérios 
de reconhecimento no resultado, encontram-se divulgados nas notas explicativas 2.17 e 16. Esse item 
foi considerado como um principal assunto de nossa auditoria tendo em vista o grande volume e a 
pulverização de transações diárias ocorridas. Eventuais falhas que envolvem o reconhecimento de 
receita pela Companhia, poderiam provocar distorções significativas nas demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, 
entre outros: (i) entendimento dos controles internos da Companhia; (ii) testes substantivos em bases 
amostrais sobre o processo de reconhecimento de receita, para verificação das vendas realizadas e 
recebimentos financeiros; (iii) testes específicos de correlação entre os saldos de caixa, contas a receber 
e reconhecimento das receitas, incluindo a revisão das premissas; (iv) testes específicos com foco sobre 
a avaliação da autenticidade e adequada valorização destas receitas e o registro no correto período de 
competência; (v) análise dos picos de faturamento no período próximo ao encerramento, incluindo a 
avaliação das transações identificadas, por meio da confrontação com evidências de expedição, entrega, 
recebimento financeiro e eventuais reversões subsequentes; e (vi) na avaliação das divulgações 
realizadas nas demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Baseado no resultado de nossos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receitas de vendas, que está 
consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que as práticas contábeis, registros contábeis, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.17 e 16, adotados pela diretoria, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Blumenau (SC), 04 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.                                                                            Fabiano Agostini
CRC SC-000048/F                                                                                    Contador CRC SC-029999/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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NOTA 01 - INFORMAÇÕES GERAIS: A companhia iniciou suas atividades a partir de 30 de setembro de 
2007, tendo como objetivo participar do capital de outras sociedades nacionais e estrangeiras, na 
condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou 
minoritária; e, a administração de bens de sua propriedade. As controladas têm como atividade 
preponderante o comércio de produtos têxteis (confecções de ‘’toalhas, roupões e roupas de cama). Estas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais que é a moeda principal das operações e 
ambiente em que a companhia atua, e representam a sua posição patrimonial e financeira em 31 de 
dezembro de 2025, o resultado de suas operações realizadas entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 
2025, as mutações do seu patrimônio líquido e os fluxos de caixa referentes ao exercício findo naquela 
data. A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi autorizada em reunião de diretoria realizada em 13 de 
Março de 2026. NOTA 02 - BASES DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas findo em 31 de dezembro de 2025 foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as novas práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com atendimento integral do Pronunciamento Técnico PME Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas aprovado pela Resolução CFC nº 1.255/09, bem como da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 
11.941/09. Não houve mudanças nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Classificação de Itens Circulantes e 
Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de 
realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com 
vencimento ou com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não 
circulantes. b) Compensações Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações financeiras, nem 
ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, exceto quando a compensação é 
requerida ou permitida por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e está compensação 
reflete a essência da transação. c) Apuração do Resultado: A receita de vendas compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos, bem como, após a eliminação das vendas entre empresas da Companhia. 
A companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e, (iii) quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não é considerado 
como mensurável com segurança até que todas as contingências relacionadas com a venda tenham sido 
resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. d) Instrumentos Financeiros:  
A Companhia classifica os seguintes instrumentos financeiros como instrumentos financeiros básicos: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa; e, (b) Instrumentos de dívida. Os instrumentos de dívida incluem as 
contas a receber e a pagar e os empréstimos a pagar, e estes são avaliados nas datas dos balanços pelo 
custo amortizado. e) Caixa e Equivalentes de Caixa: São classificados como caixa e equivalentes de 
caixa, numerário em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. f) Contas a Receber: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são registradas pelo valor 
faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são 
considerados créditos tributários. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, estão 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é avaliada anualmente e não houve relevância para o 
reconhecimento. g) Estoques: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. As provisões de estoques para realização (redução a valor de mercado) e para estoques de baixo 
giro e/ou obsoletos são constituídas quando considerados necessários pela Administração. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. h) Outros 
Ativos: Os demais ativos estão apresentados ao custo de aquisição atualizado conforme disposições 
legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização. i) Investimentos: Os investimentos 
permanentes em sociedades controladas são ajustados pelo método da equivalência patrimonial e os 
outros investimentos são ajustados pelo método de custo. j) Imobilizado: Demonstrado ao custo de 
aquisição, reduzido ao seu valor recuperável quando aplicável. O imobilizado é submetido ao teste de 
recuperabilidade quando há indícios internos ou externos de que pode estar sobrevalorizado.  
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas que levam em consideração o tempo de vida 
útil- econômica dos bens. k) Intangível: Os softwares são reconhecidos pelo custo, que compreende seu 
preço de compra mais qualquer custo diretamente atribuível à elaboração do ativo para a finalidade 
pretendida. Todos os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. O valor de cessão de direito, refere-se à valorização dos pontos comerciais. O prazo 
previsto para amortização é de 10 (dez) anos. l) Passivos Circulante e Não Circulante: Os passivos 
estão registrados pelo seu valor estimado de realização, ajustados a valor presente quando aplicável, 
com base em taxas de desconto que refletem as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos destes passivos, e acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas, em base “pro-rata dia”. m) Impostos: 
Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido.  
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos 
às autoridades fiscais. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizadas. Impostos diferidos 
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos 
impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário 
diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos 
e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e 
sujeitos à mesma autoridade tributária. n) Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis: A preparação 
de demonstrações financeiras requer que a administração da companhia se baseie em estimativas para 
o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso de 
estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: a) Vida útil e valor residual dos ativos 
imobilizados e intangíveis; b) Impairment dos ativos imobilizados, intangíveis e estoques; c) Créditos de 
liquidação duvidosa; e, d) Passivos contingentes que são obtidos e mensurada em conjunto a assessoria 
jurídica da companhia. NOTA 04 - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS: As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com os princípios de consolidação presentes na 
legislação societária, onde foram adotados os seguintes procedimentos:

Percentual de participação
Razão social País Relação 31/12/2025 31/12/2024
Espalma S.A. Argentina Direta 80,00% 80,00%
VRN Empresa de Comércio Ltda. Brasil Direta 80,00% 94,47%
Rio Negro Empresa de Comércio Têxtil Ltda. Brasil Direta 100,00% 100,00%
Empório Sistema de Franquias Ltda. Brasil Direta 100,00% 100,00%
Espalma Com. Repr. Tex. e Fom Com. Ltda Brasil Direta 100,00% 100,00%
a) Inclusão nestas demonstrações financeiras consolidadas, das sociedades controladas nas quais a 
controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe 
assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 
dos administradores; b) Eliminação dos saldos das contas ativas e passivas decorrentes das transações 
entre as sociedades incluídas na consolidação e eliminação das receitas e das despesas decorrentes de 
negócios com as sociedades incluídas na consolidação; c) Eliminação do investimento relevante na 
proporção de seu respectivo patrimônio; d) Destaque da participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do 
resultado do exercício; e, e) Padronização das políticas contábeis e dos procedimentos usados pelas 
sociedades incluídas nestas demonstrações financeiras consolidadas com os adotados pela controladora, 
com o propósito de apresentação usando bases de classificação e mensuração uniformes.

ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.249.380/0001-77

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2025 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, 13 de março de 2026. A Diretoria

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)
CONTROLADORA CONSOLIDADO

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 209.566 4.008.493 13.395.524 15.212.354
Clientes 6  -    -   48.101.374 44.495.103
Estoques 7  -    -   22.655.113 19.101.861
Impostos a recuperar 08.a 10.803 12.244 2.073.456 1.803.060
Outros Créditos -  -   758.112 2.597.965
Despesas antecipadas 6.301 3.159 190.541 225.244
Total do ativo circulante 226.670 4.023.896 87.174.120 83.435.587
NÃO CIRCULANTE
Realizável à longo prazo
Impostos diferidos 08.b  -    -   23.912 531.739
Créditos com Partes Relacionadas 15 28.481.515  -   2.694.039  -   
Total do realizável à longo prazo 28.481.515  -   2.717.951 531.739
Investimentos
Investimentos 9 28.607.059 51.771.052  -    -   
Outras participações 133 133 133 17.344
Investimentos 28.607.192 51.771.185 133 17.344
Imobilizado 10  -    -   16.158.828 11.112.531
Intangível 11  -    -   1.308.962 1.393.117
Total do ativo não circulante 57.088.707 51.771.185 20.185.874 13.054.731
TOTAL DO ATIVO 57.315.377 55.795.081 107.359.994 96.490.318

CONTROLADORA CONSOLIDADO
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Fornecedores 12  -  -  29.761.945  22.918.853 
Obrigações trabalhistas 14  14.229  -  3.541.580  3.397.369 
Obrigações tributárias 13  38.102  5.961  4.644.142  4.882.987 
Outras obrigações 12  -  -  3.703.030  2.873.299 
Total do passivo circulante  52.331  5.961  41.650.697  34.072.508 
NÃO CIRCULANTE
Dividendos a Pagar 15  23.433.400  -  25.338.171  2.554.618 
Total do passivo não circulante  23.433.400  -  25.338.171  2.554.618 
Patrimônio líquido
Capital social 16  35.000.000  19.400.282  35.000.000  19.400.282 
Reserva de lucros  4.610.549  39.636.462  4.610.549  39.636.462 
Ajuste de avaliação patrimonial  (5.780.903)  (3.247.624)  (5.780.903)  (3.247.624)
Patrimônio líquido atribuido aos 
   acionistas da controladora 33.829.646  55.789.120  33.829.646  55.789.120 
Total do patrimônio líquido  33.829.646  55.789.120  33.829.646  55.789.120 
Participação dos não controladores  -  -  6.541.480  4.074.072 
Total do patrimônio líquido  33.829.646  55.789.120  40.371.126  59.863.192 

TOTAL DO PASSIVO E 
   PATRIMÔNIO LÍQUIDO  57.315.377  55.795.081  107.359.994  96.490.318

CONTROLADORA CONSOLIDADO
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida  17  -  -    186.803.719  171.125.825 
Custos das mercadorias vendidas  -  -    (87.406.940)  (79.577.577)
Lucro bruto  -  -    99.396.779  91.548.248 
Despesas gerais e administrativas  18  (287.804)  (50.572)  (67.907.046)  (54.802.173)
Despesas comerciais  18  -    -    (12.871.307)  (10.962.405)
Equivalência patrimonial  9  10.142.012  12.717.193  -    -   
Outras receitas e despesas  1.041.314  6.733  6.154.983  3.452.073 
Lucro antes do resultado financeiro  10.895.522  12.673.354  24.773.409  29.235.743 
Resultado financeiro  19  1.662.751  143.019  (4.927.400)  (9.797.158)
Pagamento de JCP em Controladas  9  -    -    (1.564.499)  -   
Lucro antes dos impostos  12.558.273  12.816.373  18.281.510  19.438.585 
Impostos correntes  21a  (551.070)  (15.531)  (4.436.593)  (4.892.619)
Impostos diferidos  21b  -  -  (507.826)  (1.449.831)
Lucro líquido do exercício  12.007.203  12.800.842  13.337.091  13.096.135 
Atribuível a:
Acionistas controladores  12.007.203  12.800.842 
Acionistas não controladores  1.329.888  295.293 
Lucro (prejuízo) por ação: 1,24  1,32 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa (Método Indireto)
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Encerradas em 31 de dezembro de 2025 (Em Reais)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 12.007.203 12.800.842 13.337.091 13.096.135
Ajustes de conversão de investimento (1.407.940)  4.923.572  (1.759.809)  6.154.466 
Lucro líquido abrangente do exercício 10.599.263 17.724.414 11.577.282 19.250.601

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa antes das atividades 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
   operacionais
Lucro antes do imposto de renda  12.558.273  12.816.373  18.281.510  19.438.585 
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização  -  -  3.533.063  2.586.896 
Variação cambial do imobilizado  -  -  87.633  (287.880)
Resultado da equivalência patrimonial (10.142.012)  (12.717.193)  -  - 
Distribuição de JCP em Controladas  -  -  -  - 
Perda/Ganho na participação 
   de investimentos  -  -  -  (709)
Ajuste de conversão em controladas  -  -  (1.759.809)  6.154.466 
IRPJ/CSLL corrente  (551.070)  (15.531)  (4.436.593)  (4.892.619)
IRPJ/CSLL diferidos  -  -  (507.826)  (1.449.831)
Ajustes de capital de giro:
Redução (aumento) das contas a receber  -  -  (3.606.271)  (10.527.128)
Redução (aumento) dos estoques  -  -  (3.553.252)  (1.602.953)
Redução (aumento) dos impostos a recuperar  1.441  -  (270.396)  (699.643)
Redução (aumento) impostos diferidos  -  -  507.827  1.449.831 
Redução (aumento) de outros ativos  (3.142)  (451)  34.703  (1.297.490)
Aumento (redução) de fornecedores  -  -  6.843.092  1.162.358 
Aumento (redução) de outros passivos  46.370  (835)  735.097  408.793 
Fluxo de caixa originado 
   de atividades operacionais  1.909.860  82.363  15.888.778  10.442.676 
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado  -  - (10.772.946)  (4.251.793)
Baixas de imobilizado  - -  2.342.500 -
Baixas em Outras Participações
   de investimento  -  (74.581)  17.211  (17.211)
Aquisição de intangível  -  -  (152.393)  (23.501)
Venda de Participação de Investimentos  2.394.225  -  2.394.225  - 
Ganho de Participação em Investimentos  (103.012)  -  - 
Distribuição de Lucros em controlada  (8.000.000)  - (10.030.175)  (1.000.000)
Lucros recebidos  -  3.000.000  1.839.853  - 
Fluxo de caixa aplicado 
   em atividades de investimento  (5.708.787)  2.925.419 (14.361.724)  (5.292.505)
Atividades de financiamento
Operações com Partes Relacionadas  -  -  (3.343.883)  - 
Fluxo de caixa aplicado 
   em atividades de financiamento  -  -  (3.343.883)  - 
Variação líquida equivalentes a caixa  (3.798.927)  3.007.782  (1.816.830)  5.150.171 
Equivalentes a caixa no início do exercício  4.008.493  1.000.711  15.212.354  10.062.183 
Equivalentes a caixa no fim do exercício  209.566  4.008.493  13.395.524  15.212.354 

Reserva de lucros
Outros resultados 

abrangentes
Capital 
social

Reserva de Lucros 
especial

Reserva 
legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros ou prejuízos 
acumulados

Participação dos 
controladores

Participação dos 
não controladores

Total do 
 Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.400.282  26.255.076 1.525.244 (8.171.196)  -  39.009.406  2.603.894  41.613.300 
Lucro (prejuízo) do exercicio  -  -  -  -  12.800.842  12.800.842  295.293  13.096.135 
Ajuste de conversão de investimento  -  -  -  4.923.572  -  4.923.572  1.230.894  6.154.466 
Distribuição de Lucros em controlada  -  (944.700)  -  -  -  (944.700)  (55.300)  (1.000.000)
Perda na participação de investimentos  -  -  -  -  -  -  (709)  (709)
Reserva Legal  -  -  640.042  -  (640.042)  -  -  - 
Constituição reserva de incentivo fiscal  -  -  -  -  -  -  -  - 
Constituição/realização de reservas de lucro  -  12.160.800  -  -  (12.160.800)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.400.282  37.471.176 2.165.286 (3.247.624)  -  55.789.120  4.074.072  59.863.192 
Aumento de Capital Social  15.599.718  (15.599.718)  -  -  -  -  -  - 
Lucro (prejuízo) do exercicio  -  -  -  12.007.203  12.007.203  1.329.888  13.337.091 
Ajuste de conversão de investimento  -  -  -  (1.407.940)  -  (1.407.940)  (351.869)  (1.759.809)
Distribuição de Lucros em controlada  -  (8.000.000)  -  -  -  (8.000.000)  (2.030.175)  (10.030.175)
Distribuição de Dividendos Propostos  (23.433.398)  -  -  -  (23.433.398)  -  (23.433.398)
Ganho/(Perda) na participação de investimentos  -  -  -  (1.125.339)  -  (1.125.339)  3.519.564  2.394.225 
Reserva Legal  -  -  600.360  -  (600.360)  -  -  - 
Constituição/realização de reservas de lucro  -  11.406.843  -  -  (11.406.843)  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 35.000.000  1.844.903 2.765.646 (5.780.903)  -    33.829.646  6.541.480  40.371.126 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTA 05 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 209.566 1 6.049.963 7.480.581
Aplicações financeiras – 4.008.492 7.345.561 7.731.773
Total caixa e equivalentes de caixa 209.566 4.008.493 13.395.524 15.212.354
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.  
Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31 de dezembro de 
2025. Os rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações realizadas em instituições 
financeiras em diversidade suficiente para evitar concentrações de disponibilidades. A Companhia tem 
políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores 
mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha e são 
substancialmente remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) com rentabilidade média de 100,71% do CDI (100,71% do CDI em 2024)

NOTA 06 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E OUTROS CRÉDITOS: Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Clientes no mercado interno 46.114.303 42.818.091
Clientes no mercado externo 1.987.071 1.677.012
Contas a receber de clientes 48.101.374 44.495.103
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Vencidos até 90 dias 602.891 452.716
Vencidos entre 90 e 180 dias 144.870 205.897
A vencer em até 90 dias 32.867.550 30.975.226
A vencer entre 90 e 180 dias 14.486.063 12.861.264
Contas a receber de clientes 48.101.374 44.495.103
Contas a receber por tipo de moeda 31/12/2025 31/12/2024
Reais (R$) 46.114.303 42.818.091
Peso argentino 1.987.071 1.677.012
Contas a receber de clientes 48.101.374 44.495.103
NOTA 07 - ESTOQUES: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Produtos para revenda 21.370.193 18.756.577
Poder de terceiros 1.284.920 -
Embalagens - 222.565
Material de consumo - 122.619
Total dos estoques 22.655.113 19.101.761
NOTA 08 - IMPOSTOS A RECUPERAR E IMPOSTOS DIFERIDOS:
a) Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ estimativa 10.803 11.850 25.110 41.016
CSLL estimativa – 394 81.519 8.522
IRRF a recuperar – – 983 –
ICMS – – – –
Tributos a recuperar no exterior (a.1) – – 1.683.786 1.701.464
Pagamento indevido a maior (a.2) – – 52.058 52.058
Total impostos a recuperar 10.803 12.244 2.073.456 1.803.060
a.1) Conforme apresentado no balanço auditado da Espalma S.A. em 31 de dezembro de 2025, o valor de 
R$ 1.683.786 no consolidado, trata-se de Créditos Fiscais de operações normais da empresa localizada 
no exterior. a.2) Pagamento indevido competência 04/2024 - IRPJ R$ 38.807 e CSLL R$ 13.251.  
Em processo de recuperação.
b) Impostos Diferidos Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
CSLL - Base Negativa – – 6.330 140.754
IRPJ - Prejuízo Fiscal – – 17.582 390.985
Diferido sobre Base Negativa e Prejuízo Fiscal – – 23.912 531.739

NOTA 19 - RESULTADO FINANCEIRO: Controladora Consolidado
Juros (2) – (5.869) (10.911)
IOF – – (150.987) –
Multas (4.609) – (8.293) (15.957)
Taxa de cartão de crédito – – (4.735.959) (3.170.605)
Despesas bancárias – (1.541) (176.711) (77.804)
Despesas financeiras Argentina (a) – – (956.190) (6.213.737)
Outras despesas (1.069) – (930.761) (624)
Juros sobre capital proprio – – – (1.486.375)
Despesa financeira (5.680) (1.541) (6.964.770) (10.976.013)
Resultado financeiro líquido 1.662.751 143.019 (4.927.400) (9.797.158)
(a) Valor refere-se à correção monetária gerada pela inflação na Argentina.
NOTA 20 - COBERTURA DE SEGUROS: Em 31 de dezembro de 2025, o limite máximo de indenização 
estabelecido pela Administração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é resumido como segue:
Tipo de seguro Valor da cobertura Vencimento
Seguros (edifícios e instalações). 37.410.192 nov/26
Responsabilidade Civil Geral (danos pessoais e materiais) 3.000.000 ago/26
Veículos 50.000 abr/26
NOTA 21 - PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Para as empresas situadas 
no Brasil foi constituída à razão de 15% (quinze por cento) sobre o lucro tributável e adicional de 10% 
(dez por cento) para Imposto de Renda, e de 9% para Contribuição Social, conforme estabelece a 
legislação vigente. Para a controlada Espalma S.A. situada na Argentina, o Imposto de Renda foi 
calculado pela alíquota de 35% sobre o lucro tributável.

Controladora Consolidado
a) Impostos correntes 2025 2024 2025 2024
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 152.224 (15.531) 1.123.422 (1.318.749)
Imposto de renda 398.846 – 3.007.688 (3.573.870)
Tributos Correntes - Argentina – – 305.483 –
Total 551.070 (15.531) 4.436.593 (4.892.619)

Consolidado
b) Impostos Diferidos - Resultado 2025 2024
CSLL - Créditos tributários (134.424) (383.779)
IRPJ - Créditos tributários (373.402) (1.066.052)
Diferido sobre Base Negativa e Prejuízo Fiscal (507.826) (1.449.831)
NOTA 22 - CONTINGÊNCIAS: A companhia e suas controladas consultam periodicamente seus 
assessores jurídicos, a fim de avaliar contingências passíveis de provisão ou divulgação. Em 2025, não 
foram constatados processos judiciais considerados como “possíveis” de perdas pelos assessores 
jurídicos na companhia ou suas controladas. Em 2024, havia um processo classificado como “possível” 
de perda na controlada Rio Negro Distribuidora Têxtil Ltda, totalizando R$ 21.736.033 em 2024. Devido a 
desenvolvimentos e julgamentos durante o ano, o processo foi então reclassificado pelos assessores 
como “remoto”. Não existem valores considerados como “prováveis”, e, portanto, não há provisão para 
contingências constituída. NOTA 23 - EVENTOS SUBSEQUENTES: No período compreendido entre 
31/12/2025 até a data da emissão das demonstrações, não ocorreram quaisquer eventos que pudessem 
alterar de forma significativa a situação econômica, financeira e patrimonial da Companhia apresentada 
em suas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.
Diretoria

Rafael Buddemeyer 
Diretor Presidente

Caroline Schurle Buddemeyer
 Diretor

Richeli Queiroz da Silva 
Contador - CRC SP 229878/O-4 T-SC

Relatório dos Auditores Independentes 
Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A.
São Bento do Sul - SC
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da ALTO VALE DO RIO NEGRO 
PARTICIPAÇÕES S.A., (¨Companhia¨), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., e suas controladas (¨Consolidado¨), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ALTO VALE DO 
RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira consolidada da ALTO VALE DO RIO NEGRO PARTICIPAÇÕES S.A., em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Outros assuntos: Demonstrações 
financeiras comparativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas encerradas em 31 
de dezembro de 2024, apresentadas comparativamente, foram anteriormente auditadas por nós conforme 
parecer sem ressalva emitido em 07 de março de 2025. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Joinville (SC), 13 de março de 2026.
CRISTIANO JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS

Contador CRC (SC) nº 022.513/O-0
MARTINELLI AUDITORES
CRC (SC) nº 001.132/O-9

NOTA 09 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS: Nas demonstrações financeiras da controladora estão reconhecidos os seguintes investimentos em sociedades controladas, avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial, conforme participação em cada empresa:

Definição Empresas
Valor investimento 

em 31/12/2024
Patrimônio 

líquido ajustado
Quantidade de

 ações/quotas possuídas Participação 
Valor investimento

 em 31/12/2025
Controlada Espalma S.A. 8.209.340 8.581.756 1.640.000 80,00% 6.865.405
Controlada VRN Empresa de Comércio Ltda. 34.539.711 24.125.650 13.229.743 80,00% 19.300.520
Controlada Rio Negro Empresa de Comércio Têxtil Ltda. 6.321.230 1.264.460 720.002 100,00% 1.264.460
Controlada Empório Sistema de Franquias Ltda 2.704.389 1.118.829 100.000 100,00% 1.118.829
Controlada Espalma Com Repr Text Fomen C Ltda (3.617) 57.844 100.000 100,00% 57.845
Total investimento 51.771.053 35.148.539 15.789.745 – 28.607.059
Movimentação dos investimentos: 31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do período 51.771.053 37.993.673
Aquisição de investimento – 74.581
Venda de Participação de Investimentos (a) (2.394.225) –
Perda de Participação na venda de investimentos (a) (1.125.339) 6.734
Lucros Recebidos (12.000.000) (3.944.700)
Equivalência patrimonial 10.142.011 12.717.193
Distribuições de JCP em Controladas (1.564.499) –
Ganho de participação em controladas 103.012 –
Distribuições de Lucros (14.917.014) –
Ajuste de conversão de investimento (1.407.940) 4.923.572
Saldo no final do período 28.607.059 51.771.053
Alto Vale do Rio Negro Participações decide ceder e transferir, a título oneroso, na controlada VRN Empresa de Comércio Ltda parte de sua participação na Sociedade, no montante de 2.394.225 quotas, já 
devidamente subscritas e integralizadas, no valor total de R$ 3.519.564, para o sócio Carlos Alberto Soares. A transferência acima foi formalizada conforme Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças, firmado em 20 de maio de 2025, realizado entre a Sociedade e os Sócios Quotistas. 
NOTA 10 - IMOBILIZADO: Consolidado

Imóveis
Máquinas e

Equipamentos Instalações
Móveis e 

Utensílios
Equipamentos 

telefônicos
Equipamentos

 Proc Dados Veículos Custo Loja Outros Total
4% 10% 10% 10% 20% 20% 20% 10%

Em 31 de dezembro de 2023
Saldo Inicial 236.851 15.297 174.022 2.381.965 3.972 385.995 – 5.728.138 12.457 8.938.697
Adições – – 63.586 1.155.863 – 164.658 – 2.867.686 – 4.251.793
Ajuste de conversão 438.509 35.094 1.428 1.402 – 10.763 – – 10.481 497.677
Baixas – – – – – – – – – –
Depreciação (16.172) (2.967) (31.571) (281.563) (1.117) (131.374) – (1.900.065) (1.010) (2.365.839)
Baixa da Depreciação – – – – – – – – – –
Ajuste de conversão (157.863) (35.094) (1.428) (1.402) – (10.763) – – (3.247) (209.797)
Saldo Final em 31/12/2024 501.325 12.330 206.037 3.256.265 2.855 419.279 – 6.695.759 18.681 11.112.531
Saldo Inicial 501.325 12.330 206.037 3.256.265 2.855 419.279 – 6.695.759 18.681 11.112.531
Adições – 45.465 368.556 2.272.812 – 153.300 – 7.925.313 7.500 10.772.946
Ajuste de conversão (137.679) (11.018) (448) (440) – (3.379) – – (4.515) (157.480)
Baixas – – (67.971) (47.207) – (9.329) – (3.020.552) – (3.145.058)
Depreciação (13.418) (6.605) (45.974) (458.146) (1.117) (151.892) – (2.618.599) (762) (3.296.515)
Baixa da Depreciação – – 14.639 3.707 – 7.892 – 776.230 – 802.558
Ajuste de conversão 52.317 11.018 448 440 – 3.379 – – 2.243 69.847
Saldo Final em 31/12/2025 402.545 51.190 475.286 5.027.431 1.738 419.341 – 9.758.151 23.147 16.158.828
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 545.914 115.991 829.945 6.622.228 21.291 1.304.537 44.500 20.550.731 34.702 30.069.838
Depreciação Acumulada (143.369) (64.802) (354.658) (1.594.797) (19.553) (885.195) (44.500) (10.792.580) (11.555) (13.911.010)
Valor contábil líquido 402.545 51.990 475.286 5.027.431 1.738 419.341 – 9.758.151 23.147 16.158.828
Os ajustes de conversão referem-se a controlada Espalma S.A. localizada na Argentina, sendo efeitos de conversão e correção monetária.
NOTA 11 - INTANGÍVEL: Cessão de direito Software Total
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 1.988.597 126.942 2.115.539
Amortização (654.910) (67.512) (722.422)
Valor contábil líquido 1.333.687 59.430 1.393.117
Adições – 152.393 152.393
Amortização (198.860) (37.688) (236.548)
Saldo final 1.334.827 174.135 1.308.962
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 1.988.597 279.335 2.267.932
Amortização (853.770) (105.200) (958.970)
Valor contábil líquido 1.334.827 174.135 1.308.962
O valor de cessão de direito, refere-se à aquisição dos pontos comerciais. O prazo previsto para 
amortização é de 10 (dez) anos e teve início em 2021. Para os softwares são utilizados como prazo de 
amortização a sua vida útil estimada.
NOTA 12 - FORNECEDORES, DIVIDENDOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES A PAGAR:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores no mercado interno 1.342.918 742.510
Partes relacionadas (a) 28.419.027 22.176.343
Total dos fornecedores 29.761.945 22.918.853
Aluguel a pagar 1.255.442 1.192.807
Outras obrigações a Pagar 2.447.588 1.680.492
Dividendos a pagar 1.904.771 2.554.618
Total Dividendos e outras obrigações - Curto Prazo 5.607.801 5.427.917
Dividendos a pagar 23.433.400 23.433.400
Total Dividendos e outras obrigações - Longo Prazo 30.945.972 31.415.935
Passivo circulante 35.369.746 28.346.770
Total a pagar fornecedores 29.761.945 22.918.853
Total de outras contas a pagar 5.607.801 5.427.917
Total geral 35.369.746 28.346.770
(a) Partes relacionadas com a Buddemeyer S.A.
NOTA 13 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ 17.333 1.668 177.280 279.912
Contribuição social 6.961 2.573 66.875 117.233
IRRF Terceiros – – 1.752 932
PIS 969 240 125.947 103.596
COFINS 5.964 1.480 581.907 477.983
IRRF s/folha de pagamento 6.875 – 369.610 391.637
IRRF s/JCP – – 17.722 60.466
ICMS – – 3.204.869 3.104.456
IRRFs/aluguéis – – 33.061 22.254
Impostos federais Argentina – – 16.269 293.444
Outros – – 48.850 31.074
Total das obrigações tributárias 38.102 5.961 4.644.142 4.882.987
NOTA 14 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar – – 797.218 870.353
Pro-labore 9.991 – 15.655 –
FGTS a recolher – – 156.315 148.426
INSS a recolher 4.238 – 539.847 557.684
Outras obrigações – – 186 2.714
Provisão de férias – – 1.338.195 1.073.657
Provisão de FGTS s/Férias – – 107.055 85.890
Provisão INSS s/Férias – – 372.015 299.034
Encargos sociais Argentina – – 115.070 246.603
Provisões Argentina – – 100.024 113.008
Total das obrigações trabalhistas 14.229 – 3.541.580 3.397.369

NOTA 15 - PARTES RELACIONADAS: Os saldos com partes relacionados estão dispostos a seguir:
Partes Relacionadas - Ativo Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Distribuições de Lucros a 
   Receber de Controladas 17.365.089 – – –
Contrato de Mútuo com Sócios 2.694.039 – 2.694.039 –
Contratos de Mútuo com controladas 8.422.387 – – –
Total Partes Relacionadas - Ativo 28.481.515 – 2.694.039 –
Partes Relacionadas - Passivo Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Distribuições de Dividendos a
   pagar a acionistas 23.433.400 – 25.338.171 2.554.618
Total Partes Relacionadas - Passivo 23.433.400 – 25.338.171 2.554.618
NOTA 16 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Capital social: Em 2025, a companhia aprovou o aumento de capital 
no valor de R$ 15.599.718, mediante capitalização da reserva de Lucros especial previamente 
estabelecida. Desta forma, em 31 de Dezembro de 2025 o capital social, totalmente subscrito e 
integralizado é de R$ 35.000.000,00 dividido em 9.696.768 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, assim distribuídas:
Acionistas Ações
CDKF Participações S.A. 2.424.192
CMB Participações S.A. 2.424.192
MCB Participações S.A. 2.424.192
RANANI Participações S.A. 2.424.192
Total 9.696.768
Outros resultados abrangentes: Ajuste de avaliação patrimonial. Os efeitos da conversão do investimento 
no exterior são reconhecidos nesta rubrica.
NOTA 17 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Revenda mercado interno 230.297.828 208.690.353
Revenda mercado externo 20.771.647 21.371.455
Receita operacional bruta 251.069.475 230.061.808
(-) Impostos s/vendas e devoluções (64.265.756) (58.935.983)
Receita com vendas 186.803.719 171.125.825
NOTA 18 - DESPESAS POR NATUREZA: Controladora Consolidado
Despesas por função, cassificadas como: 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Despesas comerciais – – (12.871.307) (10.962.405)
Despesas gerais e administrativas (287.804) (50.572) (67.907.046) (54.802.173)
Total das despesas por função (287.804) (50.572) (80.778.353) (65.764.578)
Despesas por natureza
Despesas com material uso e consumo – – (2.200.546) (1.475.632)
Remuneração e benefícios (270.215) (25.458) (317.765.109) (25.948.258)
Despesas com marketing (3.500) – (3.341.408) (1.663.960)
Despesas com serviços de terceiros (5.591) (13.464) (3.947.867) (3.446.363)
Fretes e carretos – – (6.778.404) (7.125.763)
Depreciação e amortização – – (3.297.110) (2.413.009)
Conservação e manutenção – – (847.704) (579.253)
Energia, água, esgoto, telefone e internet (4.358) – (626.155) (519.307)
Aluguel (2.800) (2.200) (15.358.569) (13.416.542)
Comissão marketplace – – (7.188.294) (5.733.501)
Despesas com viagens – – (1.005.645) (633.637)
Despesas tributárias – (9.200) (1.223.767) (780.889)
IPTU – – (652.979) (433.517)
Royalties – – (1.588.542) (877.746)
Demais despesas (1.340) (250) (956.254) (717.201)
Total das despesas por natureza (287.804) (50.572) (80.778.353) (65.764.578)
NOTA 19 - RESULTADO FINANCEIRO: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Rendimentos s/aplicação financeira 506.203 144.560 819.006 687.628
Juros s/impostos 193 – 49.268 65.866
Outros rendimentos 1.162.035 – 1.169.096 425.361
Receita financeira 1668.431 144.560 2.037.370 1.178.855

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

NOTAS EXPLICATIVAS 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A Ctrens - Companhia de Manutenção (“Companhia”), 
com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Tabapuã, 81, é uma sociedade anônima de capital fechado e propósito 
específico, constituída em 18/02/2010, com o objetivo exclusivo de explorar a 
concessão administrativa para prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva e de revisão geral, bem como de modernização da frota da Linha 8 - 
Diamante, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. De acordo 
com o Contrato de Concessão Administrativa, o objeto social da Companhia não 
poderá, sob nenhuma hipótese, ser alterado, e qualquer alteração societária, 
fusão, cisão ou incorporação também deverá ser submetida à aprovação da 
CPTM. A Companhia é investida das empresas CAF Investment Projects S.A. 
(“CAF IP”), Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. (“CAF Espanha”) e 
CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“CAF Brasil”), conforme detalhes descritos 
na nota explicativa nº 14. Contrato de Concessão Administrativa: Em 19/03/2010, 
a Companhia e a CPTM celebraram o Contrato de Concessão Administrativa, 
com prazo de 20 anos, para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM, conforme detalhes a seguir: • Manutenção preventiva e corretiva e 
revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, totalizando 288 carros 
ferroviários, com fornecimento de materiais, insumos e equipamentos, 
consistindo em três etapas, conforme segue: - A primeira etapa compreendeu a 
manutenção preventiva e corretiva de 204 carros ferroviários que compunham a 
frota operante, no estado em que se encontravam. Essa fase foi encerrada em 
janeiro de 2012. - A segunda etapa compreendeu, além da manutenção 
preventiva e corretiva prevista no item anterior, a manutenção preventiva e 
corretiva da frota operante já modernizada, até a completa modernização da 
frota. Essa fase foi encerrada em abril de 2013. - A terceira etapa compreende a 
manutenção preventiva e corretiva de toda a frota operante modernizada (288 
carros ferroviários), totalmente renovada, até o fim do prazo da concessão, que 
é de 20 anos a partir da assinatura do Contrato. A contraprestação da 
manutenção preventiva e corretiva e da revisão geral é remunerada 
mensalmente e de acordo com a quantidade de trens disponibilizados, o tipo do 
serviço efetuado e o coeficiente de mensuração de desempenho avaliado pela 
CPTM, cujos preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados anualmente com base na variação do Índice de 
Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-
FIPE. • Modernização, que consiste na renovação (fornecimento de trens novos) 
total da frota dedicada à Linha 8 - Diamante da CPTM. A contraprestação da 
renovação da frota é remunerada mensalmente, a partir do 20º mês da 
concessão, por ocasião do recebimento do primeiro trem novo até o fim do prazo 
da concessão, nos termos constantes do Contrato de Concessão Administrativa. 
Os preços e as condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados anualmente com base na variação do IPC-FIPE. De 
acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o pagamento das 
contraprestações mensais citadas é objeto de garantias prestadas pela CPTM. 
Em julho de 2019 foi assinado um aditivo contratual com a CPTM pelo qual se 
estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela Companhia 
também podem ser utilizados na linha 9 - Esmeralda da CPTM, sem qualquer 
alteração nas contraprestações definidas no Contrato de Concessão 
Administrativa. Em outubro de 2021 foi assinado novo aditivo contratual com a 
CPTM pelo qual se estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela 
Companhia passem ser utilizados na linha 11 - Coral da CPTM e que os serviços 
de manutenção preventiva e corretiva passem a ser executados nas 
dependências da CPTM nos Abrigos Luz e Roosevelt, sem qualquer alteração 
nas contraprestações definidas no Contrato de Concessão Administrativa. 
A transferência da operação do Abrigo de Presidente Altino (Osasco/SP) para o 
Abrigo da Luz (São Paulo/SP) foi concluída em 01/12/2021. Entre outras 
obrigações contratuais, a Companhia deve apresentar um capital inicial 
subscrito de, no mínimo, R$ 288.750, devendo ser integralizados R$ 30.000 
antes da assinatura do Contrato, 12 parcelas de R$ 18.750 do 7º ao 18º mês, 4 
parcelas de R$ 7.500 do 19º ao 22º mês e 1 parcela de R$ 3.750 no 23º mês. Em 
31/12/2025, a Companhia estava adimplente com essa obrigação contratual. 
A Companhia não poderá reduzir seu capital social abaixo do valor mínimo antes 
especificado sem autorização da CPTM. A partir do 3º ano até o fim da 
concessão administrativa, o patrimônio líquido da Companhia deverá 
corresponder ao maior valor entre: (a) 10% do ativo permanente; e (b) valor 
mínimo de R$ 30.000, atualizado pelo IPC-FIPE. Em 31/12/2025, a garantia 
prestada pela Companhia, no valor de R$ 55.660 (R$ 53.594 em 31/12/2024), 
sob forma de fiança bancária, tendo como beneficiária a CPTM, destina-se ao 
ressarcimento de custos e despesas incorridas por esta, em face do eventual 
inadimplemento da Companhia. Todos os bens vinculados à concessão 
administrativa, exceto bens de capital, adquiridos, produzidos e implantados 
pela Companhia para execução da prestação de serviços objeto do Contrato, 
serão revertidos à CPTM, sem nenhuma contraprestação adicional. Contratos 
entre partes relacionadas: A Companhia contratou serviços de partes 
relacionadas no Brasil e no exterior para ser auxiliada na execução do Contrato 
de Concessão Administrativa anteriormente citado, cujos detalhes estão 
descritos a seguir: • Prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção 
de trens - tem como objetivo principal a assessoria da CAF Brasil à Companhia, 
em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral 
da frota comentado anteriormente. Os serviços prestados pela CAF Brasil à 
Companhia abrangem assessoria técnica (“know-how”), supervisão da mão de 
obra contratada pela Companhia, assessoria na gestão de compras e utilização 
de materiais adquiridos e empregados nos serviços prestados à CPTM, de forma 
que a Companhia obtenha o equilíbrio financeiro conforme definido nesse 
Contrato. A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente de acordo 
com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à Companhia, para 
prestação de serviços cujos preços e condições comerciais foram acordados 
entre as partes no Contrato e são reajustados mensalmente com base na 
variação do IPC-FIPE. A CAF Brasil assume as responsabilidades quanto aos 
serviços prestados pela Companhia à CPTM, desde que estejam sob sua 
gerência e assessoria. • Prestação de serviços de assessoria técnica de 
manutenção de trens - tem como objetivo principal a assessoria da CAF S.A. 
à Companhia, em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral da frota comentado anteriormente. Os serviços prestados pela 
CAF S.A. à Companhia abrangem investigação técnica de problemas de 
confiabilidade e disponibilidade, desenvolvimento de planos de ação para 
aumento de confiabilidade, desenvolvimento da área de engenharia de 
manutenção, configuração e implementação do sistema de gerenciamento de 
manutenção, auditoria para certificação de fornecedores e qualquer outro 
“know-how” relacionado com a manutenção de trens e atividades correlatas. 
A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente representando um 
percentual das receitas da Ctrens pela prestação de serviços de manutenção 
prestados à CPTM. • Prestação de serviços especializados de manutenção e 
revisão geral de equipamentos - tem como objetivo principal a prestação de 
serviços da CAF Brasil à Companhia, em relação à revisão geral de 
equipamentos tais como truques motor, truques reboque, conjunto de válvulas 
pneumáticas, máquinas de ar-condicionado, pantógrafos, engates, baterias e 
motores. A remuneração por esses serviços ocorre mensalmente de acordo com 
a medição dos trabalhos executados pela CAF Brasil cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são reajustados 
mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. • Locação de imóvel não 
residencial - tem como objeto a locação de parte do espaço do imóvel da CAF 
Brasil localizado em Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 
2024. As partes resolveram prorrogar o prazo de vigência do Contrato por 
65 (sessenta e cinco) meses e 14 (quatorze) dias, a contar de 01/01/2025, e 
encerrando-se tal prazo, portanto, em 14/06/2030. A remuneração pela locação 
ocorre mensalmente de acordo com um valor fixo estipulado no contrato entre as 
partes e é reajustado mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. 2. Base 
de elaboração das demonstrações financeiras e resumo das principais 
práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. Em conformidade com o OCPC 07 - 
Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito 
Geral, a Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e 
correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras e os 
principais julgamentos e estimativas contábeis adotados pela Administração. 
Base de elaboração: As  demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados aos seus valores justos, se houver, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A elaboração de demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a Administração use de julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a provisão para IR e CS diferidos e o cálculo da margem 
interna de retorno do modelo econômico relativo ao Contrato de Concessão 
Administrativa. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas 
e premissas pelo menos anualmente. As principais práticas contábeis descritas 
a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados: 
a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: A operação de 
concessão administrativa é registrada segundo a interpretação técnica ICPC 01 
(R1) - Contratos de Concessão, a qual estabelece o tratamento contábil para 
esse tipo de operação. Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de 
acordo com o regime de competência. As despesas e os custos foram 
reconhecidos quando incorridos. A Companhia reconheceu as receitas 
provenientes da prestação de serviços de modernização de trens e as receitas 
provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e 
de revisão geral de trens, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
47 - Receita. A receita de prestação de serviços é apresentada líquida de 
deduções, incluídos os impostos calculados sobre estas. b) Moeda funcional e 
de apresentação das demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados em reais - R$, moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. c) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
convertidas na moeda funcional da Companhia (reais - R$), utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço 
são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na 
demonstração do resultado, na rubrica “Variação cambial, líquida”. 
d) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros: Conforme a CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - 

instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). As 
seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos 
financeiros: Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros 
mensurados a custo amortizado; Esses ativos são mensurados de forma 
subsequente ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por “Impairment”. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o “Impairment” são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Instrumentos de dívidas ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma 
subsequente ao valor justo. Os rendimentos de juros são calculados utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos 
patrimoniais ao VJORA; • Esses ativos são mensurados de forma subsequente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita 
investimento por investimento. Todos os ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria 
(opção de valor justo disponível na CPC 48). Um ativo financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da data da 
aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos e da variação cambial auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: São registradas pelo valor faturado ajustado ao valor 
presente, quando aplicável, deduzidas das perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa. O montante de perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa foi estimado com base na análise de risco dos créditos, 
usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica do Grupo, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, 
nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e 
projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando 
aplicável, além de garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores 
jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas sobre os valores a receber. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustado ao valor de mercado e das eventuais perdas, 
quando aplicável. h) Contrato de Concessão: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 1, a Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e 
propósito específico, constituída exclusivamente para a exploração da 
concessão administrativa celebrada com a CPTM, a qual é registrada com base 
na interpretação técnica ICPC 01 (R1). Adicionalmente, a Companhia 
reconheceu as receitas provenientes da prestação de serviços de modernização 
de trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral de trens são reconhecidas e 
mensuradas em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 47. 
A contraprestação a ser recebida pela Companhia para os serviços de 
modernização de trens e de manutenção preventiva e corretiva e de revisão 
geral da frota é um recebível reconhecido como um ativo financeiro. O ativo 
financeiro é mensurado ao valor justo de serviços de modernização e 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral da frota disponibilizada à 
CPTM no reconhecimento inicial. Sobre o recebível referente aos serviços de 
modernização da frota disponibilizada à CPTM, que será recebido ao longo do 
prazo do Contrato de Concessão Administrativa, os juros calculados com base 
no método da taxa de juros efetiva são reconhecidos mensalmente no resultado 
como receita financeira. A liquidação do recebível referente aos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens é de curto prazo e, 
consequentemente, não há reconhecimento de juros no resultado. i) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é 
calculada pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos no resultado. j) Passivos 
circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, sendo essas variações registradas na 
demonstração do resultado. k) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é 
quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos 
relacionados ao passivo. l) Juros sobre o capital próprio: Os juros sobre o capital 
próprio pagos ou a pagar são originalmente contabilizados no resultado como 
despesa financeira, sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro 
líquido como despesa financeira e demonstrados como destinação dos lucros 
acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, como 
dividendos pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. O benefício 
fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na demonstração do 
resultado, na rubrica “IR e CS - Correntes”. m) Obrigações por contratos 
onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos são 
reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato oneroso existe 
quando os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem 
os benefícios econômicos que se espera que sejam recebidos ao longo do 
mesmo contrato. n) Tributação - IR e CS: Impostos correntes: A provisão para IR 
e CS está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para IR e CS é 
calculada com base nas alíquotas vigentes, sendo o IR e a CS calculados às 
alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A despesa de IR e CS correntes é 
calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados nas datas 
de encerramento das demonstrações financeiras, de acordo com os 
regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as 
posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser 
eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base 
nos valores que espera pagar ao Fisco. Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos 
(“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
existentes nas datas de encerramento das demonstrações financeiras entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais e base negativa de CS, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados às alíquotas aplicáveis ao exercício no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e 
passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia espera, nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. IR e CS - 
Correntes e diferidos do exercício: O IR e a CS correntes e diferidos são 
reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto 
quando estão relacionados a itens registrados diretamente em outros resultados 
abrangentes ou no patrimônio líquido, caso em que os impostos também são 
reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no patrimônio 
líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 15. o) Lucro básico/ 
diluído por ação: Calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia, usando a média ponderada das ações ordinárias em 
circulação no respectivo exercício. p) Reforma Tributária Brasileira: Em 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a 
Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada 
pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei 
Complementar 108/2024 . A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, 
PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o 
Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados 
e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função regulatória, 
incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 
2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo 
simplificar o sistema tributário, baseado na tributação no destino, a não 
cumulatividade, a legislação nacional única e a gestão centralizada por meio do 
Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade de regras vigentes. 
Durante o período de transição, as entidades devem avaliar os efeitos na 
mensuração e apresentação de ativos e passivos tributários, inclusive quanto à 
recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob o novo regime. 
Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos critérios de 
reconhecimento, mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. 
As entidades deverão avaliar a recuperabilidade dos créditos acumulados sob 
o regime antigo, considerando a possibilidade de compensação no novo 
sistema ou eventual perda de direito creditório. O Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) estão 
atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazidos pela reforma, 
sem nenhuma manifestaçao formal até a presente data. A administração da 
Empresa não espera impactos contábeis significativos, uma vez que os créditos 
tributários serão realizados nos próximos 4 anos e não há ativos sujeitos a testes 
de recuperabilidade que envolvam estimativas após o período de transição. 
Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos pronunciamentos e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, descritos 
abaixo, tornaram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. 

A Administração avaliou tais alterações e concluiu que não afetaram 
significativamente os saldos registrados pela Companhia. Novos requerimentos 
atualmente em vigor: Data efetiva, Novas normas ou alterações: 01/01/2025; 
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Em setembro 
de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), 
com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) 
para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as 
internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. 01/01/2025; Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Para 
os períodos anuais de reporte com início em ou após 01/01/2025, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of 
Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade 
deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de 
câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações também 
exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das 
demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de 
uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. A Empresa avaliou e não 
identificou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 
31/12/2025. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela abaixo 
apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas a partir 
de sua data efetiva. A Empresa está avaliando os possíveis impactos e pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. Data efetiva, Normas emitidas, mas não vigentes: 
01/01/2027; IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras. Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 
(equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração 
do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, 
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e 
das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de 
caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em 
vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a 
adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos 
os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e 
notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais 
esperados sobre as demonstrações financeiras do Grupo são os seguintes: 
• A participação no lucro de uma coligada e de um empreendimento conjunto 
serão classificadas na categoria de investimento, dentro da demonstração do 
resultado. • As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria 
da demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens 
que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas 
divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela 
administração (Management-defined performance measures - MPMs); 
(b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas 
por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma 
conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores 
reapresentados de acordo com a IFRS 18 e os montantes anteriormente 
apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e os 
juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de 
investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de 
caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, 
o CPC 26 será substituido pelo o CPC 51 - Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas 
entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais 
conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as 
discussões não tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na 
atual legislação. 01/01/2027; IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite 
que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser 
elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada 
conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), 
não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou 
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados 
em ou após 01/01/2027, com aplicação antecipada permitida. 01/01/2026; 
Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros. Em maio de 2024, o International Accounting 
Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem 
modificações relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e 
divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas 
alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar 
as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um 
esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” 
e a introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas 
condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados 
por meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. 
• Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de ativos 
financeiros com características ambientais, sociais e de governança corporativa 
(ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui 
“características sem direito de regresso” e quais são as características dos 
instrumentos contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de 
divulgação para instrumentos financeiros com características contingentes e 
requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alterações 
são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º/01/2026, sendo 
permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros 
e as divulgações relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações 
terão impacto material sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, 
mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e 
CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 01/01/2026; 
Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11. Em julho de 2024, o 
IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção 
periódica das Normas Contabeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, 
simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência 
das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua 
Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas 
atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais 
mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos 
correspondentes. As alterações terão efeito para os períodos de reporte com 
início em ou após 01/01/2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser 
divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as 
demonstrações financeiras do Grupo. 01/01/2026; Alterações à IFRS 9 e à IFRS 
7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. 
Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. 
As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade 
dependente de fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de 
“uso próprio” para os contratos abrangidos. • Alteram os requisitos de designação 
de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os 
contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir 
que os investidores compreendam o efeito desses contratos sobre o 
desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. As alterações entram 
em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2026. É permitida a 
adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações relacionadas à exceção 
de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectivamente às 
novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de aplicação. Além 
disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em 
conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as 
demonstrações financeiras comparativas, não poderá apresentar divulgações 
comparativas. Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por 
meio de futuras revisões do CPC 48 - Instrumentos Financeiros e do CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. O Grupo não espera que essas 
alterações tenham impacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas 
continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 
40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e contas-correntes no País 128 2.913
Aplicações financeiras 44.472 55.366
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (200) (262)
Total 44.400 58.017
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário - 
CDBs e aplicações em compromissadas, com liquidez imediata e rentabilidade 
de acordo com taxas praticadas pelo mercado e remuneradas por taxas a 65% e 
98% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com possibilidade de 
resgate a qualquer momento, sem riscos de mudanças significativas no seu 
valor contábil. (i) Refere-se às perdas estimadas na realização dos ativos 
financeiros, reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
(b) Aplicações financeiras: 2025 2024
Aplicações financeiras vinculadas - 66.088
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) - (298)
Total - 65.790
Aplicação referente às obrigações assumidas em conexão com o contrato de 
financiamento firmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES (nota explicativa nº 12), que foi mantida como garantia até a 
quitação integral do referido contrato, ocorrida em novembro de 2025. Após a 
quitação, a aplicação deixou de estar vinculada a garantias contratuais e o saldo 
foi transferido a contas de livre disposição. Essa conta foi administrada pelo 
Banco Santander e remunerada a aproximadamente 100% do CDI.
4. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Contas a receber - CPTM 41.744 40.195
Trabalhos em andamento (a) 952.928 1.052.429
Provisão contas a receber (b) (2.820) (3.323)
Total 991.852 1.089.301
Circulante 351.201 338.188
Não circulante 640.651 751.113
Movimentação da provisão contas a receber: 2025 2024
Saldo no início do exercício 3.323 7.513
Reversões (503) (4.190)
Saldo no fim do exercício 2.820 3.323
(a) Em 31/12/2025 e de 2024, o saldo refere-se ao ativo financeiro reconhecido 

em consonância com o ICPC 01 relacionado à concessão de serviços de 
modernização da frota de trens da CPTM. (b) Em 31/12/2025 e de 2024, referem-
se às perdas estimadas na realização dos ativos financeiros, reconhecidos de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
5. Estoques: 2025 2024
Material para manutenção 15.191 18.481
Provisão para itens de giro lento (4.163) (3.068)
Total 11.028 15.413
Movimentação da provisão para itens de giro lento: 2025 2024
Saldo no início do exercício 3.068 1.832
Complementos 1.095 1.236
Saldo no fim do exercício 4.163 3.068
6. Impostos a recuperar: 2025 2024
COFINS 21.201 25.466
PIS 4.602 5.528
IRPJ 623 -
CSLL 389 -
IRRF sobre aplicações financeiras 55 178
Total 26.870 31.172
Circulante 6.442 5.469
Não circulante 20.428 25.703
A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados e a 
provisão para perdas necessária de acordo com as projeções de utilização 
desses créditos. Os impostos classificados no não circulante tem a seguinte 
previsão de recuperação:

2025
2027 5.558
2028 5.748
2029 5.942
2030 3.180
Total 20.428
7. Imobilizado e intangível:

Taxa média 
anual de 

depreciação - %

2025 2024

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

residual
Valor 

residual
Benfeitorias em imóvel
 de terceiros (*) 764 (305) 459 603
Máquinas e equipamentos 10 420 (145) 275 374
Ferramentas 10 179 (64) 115 164
Móveis e utensílios 10 64 (34) 30 39
Equipamentos de informática 20 972 (436) 536 469
Software 20 46 (33) 13 27
Total 2.445 (1.017) 1.428 1.676
(*) Duração do contrato. A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios 
findos em 31/12/2025 e de 2024 é como segue:

2025 2024
Saldo no início do exercício 1.676 1.761
Aquisições 347 401
Baixas (121) (158)
Depreciação (474) (328)
Saldo no fim do exercício 1.428 1.676
Em 31/12/2025 e de 2024, a Companhia não possuía bens imobilizados dados 
como penhora e aval em operações de empréstimos e financiamentos 
bancários, nem arrolados em defesa de processos judiciais.
8. Direito de uso: Prazo médio 

dos contratos 
de arrendamento

2025 2024

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Edifício (a) 54 meses 15.812 (2.782) 13.030 -
V Veículos 42 meses 859 (148) 711 396
Total 16.671 (2.930) 13.741 396
Custo Edifícios Veículos Total
Saldo em 31/12/2024 12.763 682 13.445
Adições 15.812 538 16.350
Baixas (12.763) (361) (13.124)
Saldo final em 31/12/2025 15.812 859 16.671
Amortização
Saldo em 31/12/2024 (12.763) (286) (13.049)
Adições (2.782) (221) (3.003)
Baixas 12.763 359 13.122
Saldo final em 31/12/2025 (2.782) (148) (2.930)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/12/2024 - 396 396
Saldo em 31/12/2025 13.030 711 13.741
Taxa anual média de amortização 22% 29%
(a) Refere-se ao contrato de arrendamento com a parte relacionada CAF Brasil 
conforme descrito na nota explicativa nº 1. 9. Arrendamentos a pagar: A 
Companhia possui contratos de arrendamentos relacionados ao direito de uso 
de edifícios e veículos que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme 
segue:
Moeda nacional: Vencimentos 2025 2024
Arrendamento 2026 a 2030 14.502 406
Total 14.502 406
Apresentados em: Circulante 2.629 197
Não circulante 11.873 209
10. Obrigações tributárias: 2025 2024
COFINS 1.702 1.582
PIS 369 342
IRPJ 25 1.863
CSLL - 485
IRRF 2.044 1.968
Imposto Sobre Serviços - ISS 1.316 1.285
Retenções de PIS/COFINS/CSLL 834 619
Outras 29 134
Total 6.319 8.278
11. Partes relacionadas: Ativo Passivo Transações
CAF Espanha: 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Contas a pagar (a) - - 14.603 2.643 - -
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 4.819 112 - -
Assessoria (a) - - - - 24.900 11.896
Compras - - - - 578 217
CAF Brasil:
Contas a pagar (a) - - 8.077 9.906 - -
Empréstimos (c) - - 200.862 - - -
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 2.470 112 - -
Direito de uso edifício (b) 13.030 - - - - -
Passivo arrendamento
 financeiro circulante (b) - - 1.903 - - -
Passivo arrendamento
 financeiro não circulante (b) - - 11.353 - - -
Assessoria (a) - - - - 53.478 46.197
Compras - - - - 3.181 2.882
Juros sobre empréstimos - - - - 862 -
Depreciação e juros de
 direito de uso edifício - - - - 4.631 3.306
CAF IP:
Empréstimos (d) - - 33.966 33.934 - -
Juros e encargos sobre
 empréstimos (d) - - 1.660 1.276 5.946 4.837
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos - - 242.037 10.920 - -
Total 13.030 - 521.750 58.903 93.576 69.335
Contas a pagar - - 22.680 12.549
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos a pagar - - 249.326 11.144
Empréstimos - Circulante - - 1.660 1.276
Empréstimos - Não circulante - - 234.828 33.934
Direito de uso edifício 13.030 - - -
Passivo arrendamento
 financeiro circulante - - 1.903 -
Passivo arrendamento
 financeiro não circulante - - 11.353 -
(a) Os saldos e as transações com a CAF Espanha e a CAF Brasil estão 
relacionados principalmente aos contratos celebrados no contexto do objeto das 
operações descritas na nota explicativa nº 1 e se referem a faturamento de “know 
how”, prestação de serviço de assessoria e compras de materiais. (b) Dos saldos 
de direito de uso e de passivos de arrendamento financeiro apenas uma parte é 
relacionada à operação com empresas do grupo, conforme discriminado nesta 
nota explicativa, o restante do saldo das referidas contas se refere a 
arrendamentos contratados com empresas não relacionadas. (c) Em 
18/12/2025, a Companhia captou empréstimo da CAF Brasil no valor de 
R$200.000.000, com incidência de juros indexados ao CDI, com carência de 13 
meses para início dos pagamentos. A amortização e pagamento dos juros serão 
realizados em 24 parcelas mensais a partir do 14º mês contados da data de 
disposição. (d) Em 21/09/2011 e 27/06/2012, a Companhia captou empréstimos 
da CAF IP nos valores de R$11.270 e R$22.730, respectivamente, com 
incidência de juros indexados ao CDI e vencimento do principal em 20/12/2027 
e dos juros a partir/01/2013. 12. Financiamento Bancário: A Companhia firmou 
contrato de financiamento com o BNDES no montante aprovado de R$ 946.890, 
destinado ao projeto de manutenção, revisão e modernização da frota da Linha 
8 - Diamante da CPTM. O principal seria amortizado em 160 parcelas mensais, 
iniciadas em 15/01/2013. O financiamento foi integralmente quitado de forma 
antecipada em novembro de 2025, não remanescendo saldos de principal ou 
encargos financeiros após essa data. Com a quitação, deixaram de vigorar as 
garantias contratadas - penhor de ações, cessão fiduciária de direitos creditórios 
- e foi liberada a aplicação financeira vinculada, no valor de R$ 66.088 em 
31/12/2024 (conforme Nota 3). O contrato continha cláusulas restritivas usuais 
de mercado, incluindo manutenção de índice mínimo de cobertura do serviço da 
dívida de 1,2 e de estrutura de capital superior a 0,24 (patrimônio líquido/ativo 
total). A Companhia cumpria integralmente tais requisitos em 31/12/2024 e 
durante todo o ano de 2025 até a liquidação do empréstimo. A movimentação do 
financiamento bancário está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 266.569
Juros incorridos 18.306
Pagamento de principal (108.426)
Pagamento de juros (16.903)
Saldo em 31/12/2024 159.546
Juros incorridos 9.774
Pagamento de principal (161.243)
Pagamento de juros (8.077)
Saldo em 31/12/2025 -
13. Provisão para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia constituiu, em 
31/12/2025 e de 2024, provisão para riscos tributários, trabalhistas e diversos, os 
quais englobam temas legais e fiscais. O valor foi calculado com base nas 
melhores informações disponíveis no encerramento dos exercícios e, nos casos 
acompanhados por assessores legais, pelos valores que eles consideram 
prováveis que a Companhia desembolse nos processos em que atuam. 
A movimentação das provisões constituídas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 1.420
Adições 641
Reversões (774)
Saldo em 31/12/2024 1.287
Adições 194
Reversões (273)
Saldo em 31/12/2025 1.208
A Companhia não mantinha, em 31/12/2025 ou em 31/12/2024, quaisquer 
contingências trabalhistas classificadas como de perda possível por seus 
assessores jurídicos. 14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social 
autorizado e subscrito, conforme Assembleia Geral realizada em 15/03/2010, é 
de 288.750.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$1,00, 
totalmente integralizado. Essas ações estavam penhoradas em favor do BNDES 
como garantia do financiamento bancário descrito na nota explicativa nº 12; 
contudo, com a quitação integral do referido financiamento, tal penhor foi 
totalmente liberado. As ações estão distribuídas da seguinte forma:
Acionistas Quantidade de ações
CAF Investment Projects S.A. (98%) 282.975.000
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (1%) 2.887.500
CAF Brasil Indústria e Comércio, S.A. (1%) 2.887.500
Total 288.750.000
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil - BACEN 
os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros capitalizados, para 
permitir a remessa de dividendos ou a repatriação do capital. O capital 
estrangeiro, em 31/12/2025, estava registrado no BACEN, e a remessa de 
dividendos, a repatriação e os reinvestimentos externos estão sujeitos à 
regularização do BACEN. (b) Constituição de reservas e destinação do 
resultado: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Em 2024 e 2025 não foi constituída a reserva legal pois 
já havia sido alcançado o limite de 20% do capital social em exercícios 

anteriores. O estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos 
lucros apurados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, os 
quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica “Lucros 
acumulados”. (c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: Em 31/12/2024, 
foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao quarto 
trimestre de 2024, no montante bruto de R$ 13.110 (R$ 11.144 líquidos), os quais 
foram pagos integralmente em abril de 2025. Em 31/03/2025, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao primeiro 
trimestre de 2025, no montante bruto de R$ 15.817 (R$ 13.444 líquidos), os 
quais foram integralmente pagos em maio e junho de 2025. Em 31/03/2025 foi 
aprovada a distribuição de dividendos no montante de R$ 50.000, os quais foram 
integralmente pagos em abril e maio de 2025. Em 30/05/2025 foi aprovada a 
distribuição de dividendos no montante de R$ 20.482, os quais foram 
integralmente pagos em junho de 2025. Em 30/06/2025, foram reconhecidos os 
juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao segundo trimestre de 2025, no 
montante bruto de R$ 16.128 (R$ 13.709 líquidos), os quais foram integralmente 
pagos em agosto de 2025. Em 30/09/2025, foram reconhecidos os juros sobre o 
capital próprio (TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2025, no montante 
bruto de R$ 16.585 (R$ 14.097 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
novembro de 2025. Em 28/11/2025, foi aprovada a distribuição de dividendos no 
montante de R$ 387.871, dos quais R$ 232.650 foram pagos em dezembro de 
2025. O saldo de R$ 155.221 permaneceu registrado no passivo circulante, na 
rubrica “Juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos” em 31/12/2025. Em 
15/12/2025, foi aprovada distribuição de dividendos intermediários no valor de 
R$ 82.538, calculados com base no resultado apurado até 30/11/2025, conforme 
balanço intermediário. Esses dividendos permaneceram integralmente 
registrados como obrigação no passivo circulante, na rubrica “Juros sobre o 
capital próprio a pagar e dividendos” no encerramento do exercício. Em 
22/12/2025, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) 
referentes ao quarto trimestre de 2025, no montante bruto de R$ 13.609 
(R$ 11.567 líquidos), os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica 
“Juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos” no encerramento do 
exercício. Os dividendos distribuídos ao longo de 2025 foram declarados com 
base em balancetes intermediários regularmente levantados, em especial o 
balancete/11/2025, que apresentava lucro acumulado superior ao resultado 
apurado no encerramento do exercício. Como o lucro líquido anual apurado em 
31/12/2025 foi inferior ao montante evidenciado no balancete de novembro, 
parte dos dividendos declarados excedeu o lucro final do período, resultando em 
saldo negativo de R$ 3.298 na rubrica de lucros do exercício. 15. IR e CS: 
(a) Diferidos: O IR e a CS diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases fiscais de 
ativo e passivo e o respectivo valor contábil. O IR e a CS diferidos têm a 
seguinte origem:
Impactos com contrapartida no resultado 2025 2024
Ativo não circulante:
Diferenças temporárias:
Provisão para riscos 1.208 1.287
Provisão para não recuperação de crédito de ICMS 909 909
Provisão perda de crédito 3.027 3.883
Provisão estoque giro lento 4.163 3.068
Diferença contabilização aluguéis CPC 06 738 1
Outras diferenças temporárias 147 166

10.192 9.314
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos ativos 3.465 3.167
Passivo não circulante:
Ajuste financeiro pelo Contrato
 de Concessão Administrativa 642.575 678.603
Diferença de base RTT x Lei nº 12.973/14 (10.508) (9.633)
Total 632.067 668.970
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos passivos 214.903 227.450
Total de IR e CS diferidos líquidos (211.438) (224.283)
(b) Correntes: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada ao resultado é 
demonstrada como segue:

2025 2024
Lucro antes do IR e da CS 182.020 207.979
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal (61.887) (70.713)
Juros sobre o capital próprio 21.127 16.824
Diferenças permanentes, líquidas 119 212
Despesa de IR e CS (40.641) (53.677)
IR e CS: Correntes (53.486) (56.152)
Diferidos 12.845 2.475
Alíquota efetiva 34% 34%
16. Resultado financeiro:
Receitas financeiras: 2025 2024
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão Administrativa -
 ICPC 01 (R01) 199.652 212.813
Rendimentos de aplicações financeiras 13.791 10.015
Outras receitas financeiras 291 91
Total 213.734 222.919
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas (6.808) (4.837)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (9.774) (18.306)
Juros arrendamentos financeiros (1.890) (189)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (7.271) (339)
Despesa com comissões bancárias (212) (223)
PIS e COFINS sobre receita financeira (654) (470)
Outras (277) (283)
Total (26.886) (24.647)
Variação cambial: Despesa de variação cambial (68) (7)
Resultado financeiro 186.780 198.265
17. Instrumentos financeiros: Considerações gerais e políticas: A Companhia 
contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em 
contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e financeiras. São contratadas aplicações financeiras, 
empréstimos com partes relacionadas e instrumentos financeiros derivativos. 
A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, 
definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, a qual é 
monitorada pela Tesouraria Corporativa do Grupo CAF, na Espanha. 
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em virtude 
das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em moedas 
estrangeiras, decorrentes da importação de insumos produtivos, 
a Administração, seguindo diretrizes da Tesouraria Corporativa, pode contratar 
operações com instrumentos financeiros derivativos para minimizar riscos 
cambiais, obedecendo aos níveis de exposição vinculados a esses riscos. 
No exercício findo em 31/12/2025, não foram contratadas operações com 
instrumentos financeiros derivativos. As transações financeiras ocorridas 
envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da 
Companhia, particularmente aplicações financeiras com vencimentos a curto e 
longo prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar. Nas datas de 
encerramento dos exercícios, os saldos contábeis dos ativos e passivos 
financeiros são como segue. Todas as operações com instrumentos financeiros 
estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, dadas suas 
características de curto prazo, são próximas ao seu valor justo.
Ativos - Custo amortizado: 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 44.400 58.017
Aplicações financeiras - 65.790
Outros créditos 1.360 243
Contas a receber - Terceiros 991.852 1.089.301
Total 1.037.612 1.213.351
Passivos - Custo amortizado: 2025 2024
Fornecedores - Terceiros 2.967 2.729
Fornecedores - Partes relacionadas 22.680 12.549
Empréstimos e financiamentos - Terceiro - 159.546
Empréstimos e financiamentos - Partes relacionadas 236.488 35.210
Total 262.135 210.034
Fatores de risco financeiro: (a) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao 
risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando 
a Companhia a incorrer em perdas financeiras. Atualmente, a Companhia 
mantém transações comerciais com empresas e órgãos governamentais e 
também com partes relacionadas conforme detalhado na nota explicativa nº 11. 
Embora não exista histórico de perdas de créditos sofridas pela empresa e não 
há recebíveis com atraso em 31/12/2025, a Administração avalia que existe uma 
possibilidade de perda nos seus recebíveis a qual foi provisionada em 2025 em 
consonância com o pronunciamento técnico CPC 48 (nota explicativa nº 4). 
Adicionalmente, a Companhia provisionou o risco de crédito das operações que 
mantém em instituições financeiras com as quais opera (nota explicativa nº 3). 
(b) Risco de taxa de câmbio: O risco associado decorre principalmente de 
compromissos de compras em moeda estrangeira com partes relacionadas e 
caixa mantido em moeda estrangeira. Em 31/12/2025, a Companhia não estava 
sujeita a relevante exposição cambial, uma vez que os empréstimos estavam 
denominados em reais. A Companhia não contratou instrumento financeiro 
derivativo em 31/12/2025 e de 2024 para proteção de sua exposição cambial. 
(c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 44.400 58.017
Contas a receber de clientes CP 4 351.201 338.188
Estoques 5 11.028 15.413
Impostos a recuperar CP 6 6.442 5.469
Despesas antecipadas 586 1.090
Outros créditos CP 196 121
Total do ativo circulante 413.853 418.298
Não circulante
Contas a receber de clientes 4 640.651 751.113
Aplicações financeiras 3 - 65.790
Impostos a recuperar 6 20.428 25.703
Direito de uso 8 13.741 396
Imobilizado e intangível 7 1.428 1.676
Outros créditos 1.164 122
Total do ativo não circulante 677.412 844.800
Total do ativo 1.091.265 1.263.098
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 2.967 2.729
Fornecedores - Partes relacionadas 11 22.680 12.549
Empréstimos - Partes relacionadas 11 1.660 1.276
Financiamento bancário 12 - 119.091
Arrendamentos a pagar 9 2.629 197
Obrigações tributárias 10 6.319 8.278
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.745 2.458
Juros sobre o capital próprio
 a pagar e dividendos 11 e 14.c 249.326 11.144
Outras obrigações 390 355
Total do passivo circulante 288.716 158.077
Não circulante
Empréstimos - Partes relacionadas 11 234.828 33.934
Financiamento bancário 12 - 40.455
Arrendamentos a pagar 9 11.873 209
Provisão para riscos 13 1.208 1.287
IR e CS diferidos 15.a 211.438 224.283
Total do passivo não circulante 459.347 300.168
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 14.a 288.750 288.750
Reserva legal 14.b 57.750 57.750
Lucros/Prejuízos acumulados 14.c (3.298) 458.353
Total do patrimônio líquido 343.202 804.853
Total do passivo e patrimônio líquido 1.091.265 1.263.098

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 18 125.459 119.866
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 19 (122.559) (106.741)
Lucro bruto 2.900 13.125
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 19 (8.475) (7.861)
Outras receitas operacionais, líquidas 20 815 4.450
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro (4.760) 9.714
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 213.734 222.919
Despesas financeiras 16 (26.886) (24.647)
Variação cambial, líquida 16 (68) (7)
Lucro antes do IR e da CS 182.020 207.979
IR e CS
Correntes 15 (53.486) (56.152)
Diferidos 15 12.845 2.475
Lucro líquido do exercício 141.379 154.302
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 0,4896 0,5344
Quantidade de ações no fim do exercício 288.750.000 288.750.000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 141.379 154.302
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 141.379 154.302

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 288.750 57.750 403.534 750.034
Lucro líquido do exercício - - 154.302 154.302
Distribuição de juros sobre o capital próprio - - (49.483) (49.483)
Distribuição de dividendos - - (50.000) (50.000)
Saldos em 31/12/2024 288.750 57.750 458.353 804.853
Lucro líquido do exercício - - 141.379 141.379
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c - - (62.139) (62.139)
Distribuição de dividendos 14.c - - (540.891) (540.891)
Saldos em 31/12/2025 288.750 57.750 (3.298) 343.202

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades  operacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do período 141.379 154.302
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido
Gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação imobilizado 7 e 19 474 328
Baixa de itens do ativo imobilizado 7 e 20 121 158
Amortização arrendamentos 8 e 19 3.003 3.320
Provisão estoque giro lento 5 1.095 1.236
IR e CS diferidos 15 (12.845) (2.475)
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão 16 (199.652) (212.813)
Provisão para perdas de crédito esperadas 20 (856) 4.475
Provisão para riscos 13 e 20 (79) (133)
Encargos sobre empréstimos
 com partes relacionadas 11 e 16 6.808 4.837
Encargos sobre empréstimos
 e financiamentos 12 e 16 9.774 18.306
Rendimentos de aplicações financeiras 16 (13.791) (10.015)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 297.957 323.966
Estoques 3.290 5.929
Impostos a recuperar 4.302 5.046
Despesas antecipadas 504 634
Outros créditos (1.117) 323
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 238 (1.984)
Fornecedores - Partes relacionadas 10.131 (16.868)
Obrigações tributárias 47.389 49.989
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 287 234
Outras obrigações 37 (3.727)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 298.449 325.068
Pagamento de juros sobre empréstimos
 com partes relacionadas (5.530) (6.362)
Pagamento de juros
 de financiamento bancário 12 (8.077) (16.903)
Pagamento de juros de arrendamento financeiro (1.890) -
IR e CS pagos (51.390) (50.267)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 231.562 251.536
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (347) (401)
Resgate de aplicações financeiras 79.581 7.246
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de investimento 79.234 6.845
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de financiamento bancário -
 Principal 12 (161.243) (108.426)
Pagamento de arrendamento financeiro (364) -
Recebimento de empréstimo de empresa
 do grupo 11 200.000 -
Juros sobre o capital próprio pagos (59.674) (45.528)
Dividendos pagos (303.132) (75.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (324.413) (228.954)
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (13.617) 29.427
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do período 58.017 28.590
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 44.400 58.017
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (13.617) 29.427

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia 
e os passivos financeiros derivativos a serem liquidados pela Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no 
quadro abaixo apresentam o valor justo dos passivos financeiros da Companhia 
de acordo com os respectivos vencimentos:

Em 31/12/2025
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois 

e cinco anos
Empréstimos - partes relacionadas 1.660 119.533 115.295

1.660 119.533 115.295
Em 31/12/2024:
Financiamento bancário 119.091 40.455 -
Empréstimos - Partes relacionadas 1.276 33.934 -

120.367 74.389 -
(d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 

os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras 
empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base na evolução do 
seu lucro líquido e do retorno sobre o investimento (“Return on Investment - 
ROI”). Esse índice corresponde a:
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2025 141.379
Capital social 288.750
Retorno sobre o investimento 0,4896
(e) Risco da taxa de juros: A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas 
de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo sujeitas 
a taxas de juros variáveis. A Administração gerencia o risco de taxa de juros através de 
monitoramento das projeções futuras das taxas que incidem sobre seus empréstimos 
e financiamentos. O efeito desses riscos é mitigado por saldos mantidos em 
aplicações financeiras, remuneradas por taxas pós-fixadas (percentuais do CDI).

18. Receita operacional líquida: 2025 2024
Receita bruta de serviços prestados 184.738 176.507
Impostos incidentes sobre o faturamento (59.279) (56.641)
Total 125.459 119.866

19. Custos e despesas por natureza: 2025 2024
Despesa com serviços de manutenção contratados (78.182) (62.732)
Salários e benefícios aos empregados (18.985) (17.924)
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (21.738) (22.234)
Seguros (2.319) (2.621)
Amortização arrendamentos (3.003) (3.320)
Depreciação imobilizado (474) (328)
Honorários profissionais (1.084) (2.043)
Conservação, aluguéis, energia e água (1.607) (868)

2025 2024
Outras (3.642) (2.532)
Total (131.034) (114.602)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (122.559) (106.741)
Despesas gerais e administrativas (8.475) (7.861)
Total (131.034) (114.602)

20. Outras receitas operacionais, liquidas: 2025 2024
Reversão de provisão riscos 79 133
Reversão de risco de crédito ativos financeiros 856 4.475
Baixa de ativo imobilizado (121) (158)
Outras 1 -
Total 815 4.450

21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Seguro riscos operacionais 765.317 31/12/2025
Responsabilidade civil geral 6.519 01/01/2026
Seguro transporte 8.500 31/12/2025
Seguro garantia fiel cumprimento 55.660 14/12/2026
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Diretoria em reunião ocorrida em 06/04/2026.

DIRETORIA
Cleverson Rodrigues da Silva - Diretor Geral

Alessandre Edo Toso - Diretor Geral
Renata Cristina Teixeira - Contadora - CRC 1SP 195024/O-4

continuação...

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Administração da CTRENS - Companhia de Manutenção. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da CTRENS - Companhia de Manutenção (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive das eventuais deficiências significativas nos 
controles internos identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06/04/2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Fernanda Guimarães Scandura
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP-289782/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código F520-D634-F0F5-91F6.
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